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APRESENTAÇÃO

Estimado leitor! 
O dossiê Humanidades desta edição da Revista Caminhos - Periódico Online de 

Divulgação Científica do Centro Universitário para Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 
– Unidavi, com publicação trimestral, apresenta nove textos, de pesquisadores de instituições 
brasileiras e estrangeiras.  As produções abordam diferentes temáticas, com contribuições 
significativas para o desenvolvimento do conhecimento acadêmico e científico no campo das 
humanidades.

Esta coletânea de artigos assume diferentes metodologias de pesquisa, sendo que os 
artigos, por cenários empíricos, ampliam discussões em torno de desafios na circulação de seus 
saberes na/para sociedade. Nesta perspectiva, o campo de investigação em ciências humanas 
constitui-se um fecundo espaço para refletir sobre culturas e representações sociais.

O primeiro texto, Proliferar a democracia em tempos de polarização: a abordagem 
minimalista, retrata como o contexto de polarização e de crise democrática tem preocupado 
um conjunto de recentes best-sellers de Ciência Política. O autor Gregório Unbehaun Leal da 
Silva destaca a constituição do conceito de poliarquia e a relevância desse para a consolidação 
do regime democrático.

O texto dois, O avanço da tecnologia na educação, auxiliando no processo de ensino 
aprendizado‌: o uso de ferramentas educacionais, tornando o aprendizado mais significativo 
para professores e alunos na pandemia objetiva identificar o avanço da tecnologia no ambiente 
educacional, e o auxílio que tem proporcionado no processo de ensino aprendizado, bem 
como suas vantagens no período de aulas remotas devido a obrigatoriedade de distanciamento 
social pela Covid-19. Os autores Adriana Jochem e Marcondes Maçaneiro evidenciam que 
professores preparados para o uso de tecnologias na educação, conduzem processos de ensino-
aprendizagem significativos.

Voltado para às questões de equidade de gênero, o texto três Extensão universitária e 
proposta de ações nas escolas públicas para equidade de gênero, formula ações para equidade de 
gênero para atingir as metas propostas pelo ODS 5 no mundo do trabalho e na conjuntura social. 
Os autores Ana Júlia Werner, Ana Raquel Leal Gois, Camila Olos, Maiara Pereira Westarb, 
Maria Eduarda Cenci, Valdir da Silva e Valmor Schiochet, apresentam análises no estoque 
de empregos no Brasil, em Santa Catarina, na microrregião de Blumenau e no município de 
Blumenau. Ainda sobre os dados, também destacam, por meio dos índices de feminicídio, 
a violência contra as mulheres para propostas de ações nas escolas que corroboram para a 
consciência sobre a temática do feminismo.

O texto quatro, Psicologia e o sistema de proteção e defesa civil: possibilidades de 
interface para uma prática de emancipação social, apresenta um relato de experiência de projeto 
de intervenção de estágio específico em Psicologia Social Comunitária, cuja proposta foi a 
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implementação dos Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil, na cidade de Rio do 
Sul/SC. As autoras Michela da Rocha Iop e Raquel Reif destacam a necessidade de trabalhos 
interventivos com as comunidades no intuito de auxiliá-los na ampliação da tomada de 
consciência dos riscos e da importância da participação popular nos cinco pilares de ações do 
Sistema de Proteção e Defesa Civil. 

A quinta produção textual, redigida por Augusto César Soares Da Cunha e Gênesis 
Guimarães Soares, intitulada Presídios como instituição total: a subjetividade dos indivíduos 
e a psicologia jurídica, sugere compreensões através de uma revisão da literatura, de como os 
presídios, sendo uma instituição total, influenciam na subjetividade dos indivíduos privados 
de liberdade. Por fim, os autores apresentam um breve histórico sobre a psicologia jurídica no 
Brasil e de que forma tem sido a atuação do psicólogo dentro dessa instituição.

O sexto artigo, O estado da arte sobre educação matemática e inclusão no brasil: análise 
das dissertações e teses defendidas no período de 2008 a 2018,  de autoria de Jusiany Pereira da 
Cunha dos Santos e Evandro Ghedin ressaltam como o processo de inserção escolar das pessoas 
com deficiência tem sido discutido. Ainda, demonstram que existem avanços e dificuldades 
referentes ao processo de inclusão e que esta temática não se esgota, sendo um campo fértil 
para novas pesquisas.

A sétima obra está intitulada por A importância da Universidade Federal da Integração 
Latino-americana (UNILA) no contexto da integração social e universitária, de Fernanda de 
Souza Godim, Janaína Aparecida de Mattos Almeida e Rafaela Cristina Johann. O texto apresenta 
uma análise descritiva da universidade, suas tendências atuais de integração e sua história. 
Ademais, as autoras asseveram a diversidade cultural como um dos desafios à universidade para 
fins de integração social em uma região de tríplice fronteira.

Educación geográfica y trabajo comunitario:  desarrollo local desde la perspectiva 
sociocultural, de autoria de Tomás Raúl Gómez Hernández, Adilson Tadeu Basquerote, Luis 
Marcelino Correa Martin, Mavel Moré Estupiñán, Eduardo Pimentel Menezes e Yasmiri García 
Osorio é a penúltima produção textual. O artigo apresenta um estudo de caso, que utilizou 
métodos científicos de nível teórico, empírico e estatístico, para obter um diagnóstico das 
potencialidades e deficiências que condicionam a concepção do sistema de ações que se realizam 
nos diferentes Conselhos Populares do município de San Juan de Los Remedios, Cuba.

O último texto, Corpo cidadão: um diálogo com o ideário pedagógico de anísio teixeira 
e as concepções de educação do corpo no contexto escolar sugere concepções de propostas 
pedagógicas da atualidade de modo a (des)(re)construí-las a partir da perspectiva da corporeidade 
e dos novos paradigmas da Educação. Os autores Eduardo Pimentel Menezes, Tania Mata 
Costa Nhary e Adilson Tadeu Basquerote utilizam como metáfora a ideia de calidoscópio, para 
suscitar noções de corpo higiênico, corpo reprodutor, corpo eugênico e corpo cívico para a 
construção da ideia de corpo cidadão na esteira da compreensão das relações de poder, da 
dimensão política, cultural, social e educacional.

Que a leitura seja convidativa!
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PROLIFERAR A DEMOCRACIA EM TEMPOS DE POLARIZAÇÃO: A 
ABORDAGEM MINIMALISTA1

Gregório Unbehaun Leal da Silva2

RESUMO
O contexto de polarização e de crise democrática tem preocupado um conjunto de recentes best-sellers de Ciência 
Política (LEVITSKY: ZIBLATT, 2018; MOUNK, 2019; RUNCIMAN, 2019). A polarização afetiva, em especial, 
é fruto de preocupação de trabalhos recentes no Brasil (FUKS; MARQUES, 2020; GUEDES-NETO, 2020) e no 
exterior (MASON, 2018, NORRIS; INGLEHART, 2019). A retomada dos elementos consensuais mínimos que 
constituem o regime democrático, bem como o esclarecimento público sobre o mesmo, podem ser essenciais 
para a constante melhoria e consolidação desse regime. A abordagem minimalista da democracia e o conceito de 
poliarquia são apresentados como uma contribuição nessa empreitada. Essa se faz através de uma síntese de obras 
de Joseph Schumpeter (2017), Robert Dahl (2005, 2006, 2012) e Adam Przeworski (1994). A crítica de Schumpeter 
ao conceito clássico de democracia e sua análise sobre a democracia competitiva deram origem a essa abordagem 
por tanto tempo dominante na teoria política. A constituição do conceito de poliarquia e a relevância da mesma 
para a consolidação do regime democrático é o apontamento analisado em Dahl.  Partindo dos apontamentos de 
Schumpeter e Dahl, a adesão a um sistema eleitoral competitivo, mesmo após derrota eleitoral, é o tema apontado 
nessa leitura da contribuição de Prezworski. Por fim, ressalta-se a influência dessa perspectiva, como proposta para 
consolidar-se um entendimento menos precário dos elementos normativos que compõem aquilo que supõem ser 
democracia. A tarefa dos educadores diante dessa proposta é também destacada.

Palavras-chave: Poliarquia, Democracia, Democratização, Minimalismo.

ABSTRACT
The context of polarization and democratic crisis has preoccupied a set of recent political science bestsellers 
(LEVITSKY AND ZIBLATT, 2018; MOUNK, 2019; RUNCIMAN, 2019). Affective polarization, in particular, 
is the result of concern in recent studies in Brazil (FUKS E MARQUES, 2020; GUEDES-NETO, 2020) and 
abroad (MASON, 2018; NORRIS E INGLEHART, 2019). The resumption of the minimum consensual elements 
that constitute the democratic regime, as well as public clarification about it, may be essential for the constant 
improvement and consolidation of this regime. The minimalist approach to democracy and the concept of polyarchy 
are presented as a contribution to this endeavor. This is done through a synthesis of works by Joseph Schumpeter 
(2017), Robert Dahl (2005; 2006; 2012) and Adam Przeworski (1994). Schumpeter’s critique of the classic concept 
of democracy and his analysis of competitive democracy gave rise to this approach that has long been dominant 
in political theory. The constitution of the concept of polyarchy and its relevance for the consolidation of the 
democratic regime is the point analyzed in Dahl. Starting from the notes of Schumpeter and Dahl, adherence to a 
competitive electoral system, even after an electoral defeat, is the theme pointed out in this reading of Prezworski’s 
contribution. Finally, the influence of this perspective is highlighted, as a proposal to consolidate a less precarious 
understanding of the normative elements that make up what they suppose to be democracy. The task of educators 
in the face of this proposal is also highlighted.

Keywords: polyarchy, democracy, democratization, democratic minimalism

1 Esse artigo é de parte modificada de um trabalho realizado pelo autor na disciplina Tópicos Avançados em 
Teoria Política do Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Ciência Política da Universidade Federal de Santa 
Catarina durante o primeiro semestre de 2020.
2 Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Ciência Política da Universidade Federal de Santa 
Catarina. Contato: gregoriosilva1986@gmail.com
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1 INTRODUÇÃO

Democracia é um método de escolha de líderes ou um ideal normativo? A democracia 
pode ser tanto um método, quanto um ideal, mas é necessário haver concordância. Em que 
pese, as diferenças entre concepções sobre esse termo polissêmico, há certos empreendimentos 
de teoria política que se ocuparam de delimitar o mínimo que se deve ter para que se possa 
afirmar enquanto democracia, para tanto se cunhou chamar esses trabalhos de minimalistas.  O 
trabalho de Robert Dahl,  é o mais destacado. Dahl buscou apresentar sua teoria incorporando 
achados empíricos como se verá. A centralidade desses achados gerou o consolidado conceito 
de poliarquia (ABU-EL-HAJ, 2014).  A abordagem minimalista da teoria democrática é o tópico 
desse pequeno ensaio.

Assim, uma concepção minimalista de democracia não alivia a necessidade de se 
pensar o desenho institucional. No final das contas, a ‘qualidade da democracia’, para 
usar a frase atualmente em voga, importa para sua própria sobrevivência. Mas meu 
ponto não é que a democracia pode ser, [ou que] precisa ser melhorada, mas que 
valeria a pena defendê-la, mesmo que não pudesse ser” (PRZEWORSKI, 1999, p.16, 
TRADUÇÃO NOSSA).

A frase acima também ressalta a importância de discutir e aprimorar a democracia e é 
sensível a empreitadas como as que aqui proponho. Esse fato é majorado dado o contexto atual 
de extrema polarização em muitas das democracias do mundo (DALTON, 2018) e de ascensão 
de políticos populistas (MUDDE; KALTWASSE, 2017).  O debate em torno desta temática 
tem extrapolado em muito os muros da academia, tendo produzido best-sellers internacionais: 
“Como morrem as democracias?” (LEVITSKY; ZIBLATT, 2018), “O povo contra a democracia” 
(MOUNK, 2019), e “Como a democracia chega ao fim” (RUNCIMAN, 2019), são apenas três 
exemplos de uma onda “pop” da Ciência Política.

O que há em comum nessa literatura é o diagnóstico de que (1) a democracia está em 
crise; (2) que o risco de reversão autoritária é real (nas jovens e velhas democracias); e, o mais 
surpreendente, (3) tal reversão autoritária conta com apoio popular. A democracia que consta 
segundo essa literatura é a de cunho liberal3, essa é caudatária da definição minimalista que será 
apresentada no capítulo referente aos resultados obtidos. Compreender os requisitos mínimos 
dessa dimensão se faz então mister, e para a concretização desse intento, se faz necessário 
retomar os preceitos básicos que originaram a dimensão normativa do termo democracia. 

3 Para uma tipologia de democracia ver os trabalhos de Welzel (2013, capítulo 10) e o de Kirsh e Welzel (2019). 
Aqui é analisada a de cunho liberal, uma vez que os desenhos constitucionais de países ocidentais se baseiam nessa 
dimensão. 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 9-22, abr./jun. 2021.

11

2 OBJETIVOS

Os objetivos do trabalho convergem na busca de trazer ao leitor três breves sínteses das 
obras dos principais precursores da abordagem minimalista democrática: Joseph Schumpeter 
(2017); Robert Dahl (2006, 2005, 2012); Przeworski (1994, 1999). As obras aqui analisadas 
tiveram muita importância. Em especial, as de Dahl, por ter contribuído para tornar os regimes 
políticos contemporâneos mais empiricamente mensuráveis. 

O trabalho se insere numa preocupação normativa do autor, a de que os leitores (em 
especial, os educadores) tenham conhecimento dos elementos basilares mínimos para que 
contribuam com a proliferação dos sentimentos a favor da democracia se consolidem a cada 
dia com mais força na sociedade brasileira e mundial. Ao encontrar elementos mínimos de 
concordância sobre o conceito tão em voga hoje, o trabalho pode auxiliar na árdua tarefa de 
compartilhar de elementos comuns em situações de polarização como a que vivemos.

3 METODOLOGIA

Para concretizar esses objetivos, esse trabalho é dividido em três etapas. A primeira 
aborda os elementos centrais dos capítulos 21 e 22 de Schumpeter (2017), cuja obra firmou as 
bases da perspectiva minimalista de democracia. Na sequência, a contribuição de Dahl (2006) 
é discutida para trazer luz às bases do pensamento dahlsiano. Essa segunda parte faz uma 
importante transição para a terceira, que discute a principal obra do autor: Dahl (2005). Essa 
última parte, também inclui um breve apontamento do trabalho de Przeworski(1994; 1999), para 
alguns, o último grande representante dessa abordagem. Nas considerações finais se discute os 
resultados obtidos à luz desse levantamento bibliográfico.

4 RESULTADOS OBTIDOS

A apresentação dos resultados encadeia-se na busca de seguir a obra na sequência 
cronológica em que foram apresentadas, por isso a análise bibliográfica que se segue trará em 
primeiro lugar a contribuição seminal de Schumpeter.

5 A CRÍTICA E A PROPOSTA CLÁSSICA DE JOSEPH SCHUMPETER

Os capítulos 21 e 22 são os mais notáveis da obra de Joseph Schumpeter (2017), cuja 
edição original é de 1942. No capítulo 21, Schumpeter prepara o terreno para sua definição 
procedimentalista de democracia, ao criticar as implicações da “filosofia da democracia do 
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século XVIII”. A definição desse conjunto de autores trata a democracia como passível de ser 
um sistema em que a vontade comum se traduziria em bem comum.  Esta definição, criticada por 
Schumpeter, pressupõe que existe um conhecido “bem comum”, com o qual todos concordamos 
e que define o bem e o mal. Schumpeter apresenta 3 problemas advindos dessa percepção. Uma 
tentativa de sintetizar essas críticas consta na Figura 1.

	Nessa concepção schumpeteriana, a opinião de uma pessoa seria tão boa quanto a de 
outra.  Os erros 1 e 2 são críticas de substância à doutrina clássica. O erro 3 é visto como a não-
assunção de que cada cidadão é independentemente racional, capaz de separar fatos bons de 
impressões enganosas e formar opiniões com precisão. O conjunto de valores de cada cidadão 
seria totalmente formado, não uma mera coleção de “impulsos vagos”.

Figura 1 – Críticas de Joseph Schumpeter às noções de bem comum da teoria democrática 
clássica
                   Erro da doutrina clássica                        Corolário de Schumpeter
(1) Não existe um bem comum que todos 
possamos ver por meio de argumentos 
racionais

→ Mesmo aqueles com boas intenções podem discordar sobre o 
que é melhor para a sociedade.  
→  Leva ao erro 2

(2) Mesmo se pudéssemos concordar 
sobre um bem comum (fins),

→ ... seríamos incapazes de concordar sobre os meios.
→  Leva ao erro 3

(3) Essa definição tende a vir de uma 
perspectiva utilitária, de modo que o bem 
comum é o melhor para cada indivíduo

→ No entanto, essa visão não permite que o povo expresse sua 
vontade sobre o bem comum, mas sim faz uma suposição sobre 
que forma essa “vontade” deveria “naturalmente” assumir.

Elaborado pelo autor, a partir de Schumpeter (2017) e Petit (2017).

Há, entretanto, um argumento adicional não contemplado na Figura 1. Esse diz que: as 
pessoas não levam a política “a sério”. O autor aponta que esperar o uso pleno da racionalidade 
do eleitor na vida política seria uma ilusão e argumenta que as pessoas são suscetíveis à 
propaganda, à “Psicologia das Multidões”4. Na verdade, as pessoas “dão de ombro” para as 
decisões da política. O cidadão não utiliza da mesma racionalidade para decisões rotineiras e 
pessoais para a política. 

As críticas de Schumpeter tiveram grande impacto. “A definição de democracia 
de Schumpeter teve enorme influência na ciência política” (PETIT, 2017, p. 9, tradução 
nossa). O trecho, apontado por críticos dessa abordagem como o mais problemático, é a 
proposta apresentada ao longo do capítulo 22 para superar a impossibilidade de bem comum 
e o desinteresse por parte do eleitor. Na teoria clássica (criticada acima), cada cidadão tem 
uma opinião racional sobre cada questão. Cada cidadão vota em um representante para dar 
cumprimento à sua opinião. Portanto, selecionar um representante é secundário. 

Schumpeter (2016) inverte esses papéis: “O método democrático é o sistema institucional 

4 A influência das teses de Le Bon (2018) foi marcante para formulação dessa perspectiva. Schumpeter cita 
“Psicologia das Multidões” como elemento crucial para formulação da sua proposta procedimental.
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para chegar a decisões políticas em que os indivíduos adquiram o poder de decidir por meio de 
uma luta competitiva pelo voto do povo” (p. 366). A Figura 2 é mais uma tentativa de síntese. 
Agora, o objetivo é abordar a visão de teoria democrática procedimental.

Figura 2 – Características da “(contra)proposta” Schumpeteriana
             Apontamento   Observação
(1) Estabelece um critério mais claro pelo 
qual distinguir governos democráticos

→ Mais claro em um sentido empírico.
Mais claro que a teoria clássica.

(2) Explica a importância dos líderes e da 
liderança

→ ao contrário da teoria democrática clássica, que quase 
considera os líderes supérfluos.

(3) Se houver noções comuns do que é bom, 
elas agora recebem um papel mais realista

→ Essas entram no pacote de políticas de um candidato, em 
que os eleitores escolhem o pacote que preferem.

(4) Existe um continuum entre a concorrência 
perfeitamente livre e a não concorrência

→ Assim como existe um continuum entre os mercados 
perfeitamente livres e os mercados de comando perfeitos

(5) Esta teoria esclarece a relação entre 
democracia e liberdade; a democracia não 
exige nem garante liberdade, a não ser que 
“todos são livres para competir pela liderança 
política apresentando-se ao eleitorado” 

→ É [provável] que isso crie liberdade geral para todos.

6) O público não controla o governo. → [O público] Simplesmente o elege ou despeja.

7) Os indíviduos são “egoístas”, mas a junção 
de seu objetivos, incidentalmente, gera 
governança.

O povo dá seu voto a ser disputado nesse mercado 
competitivo. Seus interesses, levando em consideração 
que não há vontade comum e certo “desinteresse”(Le Bon, 
2018) por parte do eleitor, são incidentalmente levados em 
consideração.

Elaborado pelo autor, a partir de Schumpeter (2017) e Przeworski (1999).

A visão de Schumpeter, apresentada nessa síntese, tem seu encadeamento lógico na 
visão da racionalidade do eleitor, apresentada no capítulo 21. Essa visão tornaria o modelo 
minimalista elitista procedimental o melhor possível, dada a inexistência/impossibilidade da 
vontade comum associada ao “descompromisso” do eleitor com o processo de seleção de 
líderes. Desse modo, o eleitor seria reduzido a mero consumidor/eleitor e toda a importância se 
deslocaria para os líderes, conforme demonstrado nos itens que compõe a figura 2.

6 A PREFACE TO DEMOCRATIC THEORY: UMA CRÍTICA MAIS REFINADA E UM 
MODELO MAIS COMPLETO

Uma obra analisada nesse pequeno ensaio é marcante como basilar da profícua produção 
da influente teoria de Robert Dahl. Trata-se de A preface to democratic theory, cuja primeira 
publicação se deu em 1956. Foi essa contribuição que tornou Dahl conhecido. A edição aqui 
analisada é a de 2006, nela, o autor introduz um pequeno aparte (Foreword), em que situa os 
elementos que compuseram a trajetória do seu pensamento, em construção na década de 1950. 
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Trata-se, como o mesmo diz nesse trecho, de um prefácio do que viria a ser a contribuição 
global dahlsiana. 

	Por que essa obra é tão importante? Por que é nesse livro que Dahl introduz o conceito 
de poliarquia, tão caro à Ciência Política. Esse conceito teve enorme importância por sua 
capacidade de mudança profunda em todo campo, ao tornar central a pesquisa empírica sobre o 
regime democrático ao redor do mundo. 

O autor inicia sua análise através de uma síntese crítica daquilo que chamou de teoria 
democrática. Ele o faz em duas partes, no capítulo 1, centra sua análise na vertente madisoniana, 
já no capítulo 2, o “alvo” é a vertente populista, que seria mais próxima à que Schumpeter 
criticou no capítulo 21, conforme visto na seção anterior desse ensaio. O autor, então, dá vida 
ao conceito de poliarquia a partir da síntese dos dois primeiros capítulos. As próximas linhas 
objetivam situar essa contribuição à luz dos argumentos em Dahl (2006), já que é onde foram 
pela primeira vez apresentados. 

	O objetivo de Dahl, que perpassa toda a redação do texto, é o de construir um modelo de 
verificação de preceitos democráticos empiricamente verificável. Essa preocupação é declarada 
logo no início da reflexão: 

É anômalo, talvez, que depois de tantos séculos de especulação política, a teoria 
democrática deva continuar a ser - se estou certo em minha suposição básica - 
bastante insatisfatória, quer a teoria seja considerada essencialmente de caráter ético 
ou essencialmente uma tentativa de descrever o mundo real” (DAHL, 2006, p. 1, 
tradução nossa). 

O objetivo de James Madison e seus contemporâneos era notável, as conquistas históricas 
obtidas são dignas de elogio para Dahl. Entretanto, segundo o mesmo, o modelo madsoniano 
padeceu de problemas que deveriam ser considerados à luz de pesquisas mais empíricas. Uma 
grande preocupação de James Madison está latente no trecho a seguir, retirado direto de “o 
federalista”:

Se os homens fossem anjos, não seria necessário governo algum. Se os homens 
fossem governados por anjos, o governo não precisaria de controles externos nem 
internos. Ao moldar um governo que deve ser exercido por homens sobre homens, 
a grande dificuldade reside nisto: é preciso primeiro capacitar o governo a controlar 
os governados; em seguida obrigá-lo a se controlar a si próprio. A dependência para 
com o povo é, sem dúvida, o controle primordial sobre o governo, mas a experiência 
ensinou à humanidade que precauções auxiliares são necessárias (MADISON in 
HAMILTON et. al., 1993, p. 350). 

O trecho acima foi escrito por Madison (número LI dos escritos federalistas) há mais de 
300 anos e mobilizado a fim de ilustrar parte importante das preocupações dos founding fathers. 
Dahl sintetiza essa visão de democracia em 4 definições e 10 hipóteses. Em boa parte da análise 
pormenorizada de cada uma dessas, Dahl aponta o mesmo erro, qual seja: a base que serve de 
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pressuposto. Um exemplo é a crítica que Dahl faz da forma como Madison diz confirmar suas 
teses. A seu ver, os métodos de validação de que Madison faz uso são de dois tipos: histórico 
e natural.  Ou seja, apelam à natureza humana, cuja visão é próxima à de Thomas Hobbes, 
vide o argumento do anjo acima, e/ou se fiam em na enumeração de exemplos históricos. Essa 
percepção é apontada aqui: “Sua validade, portanto, só pode ser testada pela experiência” 
(DAHL, 2006, p.8, tradução nossa).

	Ao que parece, entretanto, “o problema” de Dahl não é com Madison, de séculos atrás, 
mas sim com os madisonianos de seu tempo. Esses padeceriam de erro mais grave, haja vista 
que insistem nas abstrações e negam a importância de estarem calcados no mundo real. A 
preocupação de Madison era com controles constitucionais bem claros, para que se evitasse risco 
de tirania nos Estados Unidos. Trata-se de um modelo conciliatório de ajuste das maiorias com 
as minorias. Esse modelo supõe existência de freios e contrapesos, tais como: o bicameralismo, 
a divisão de poderes, etc. Essas visavam controlar a tirania e se preocupavam com elementos 
como o faccionalismo. 

O modelo pressupunha, e esse talvez seja mais um exemplo da falta de consolidação 
empírica por não provar empiricamente como, que uma república de grande tamanho evitaria 
maiores riscos à tirania da maioria, bem como que as facções minoritárias tomassem o poder. O 
modelo de Dahl incorpora aspectos desse modelo, mas o faz focalizando além desses dispositivos 
constitucionais, pois penetra na necessidade da socialização de valores democráticos.

A perspectiva populista, na leitura do então jovem Robert Dahl, pecava por confiar 
demasiado nas maiorias. Um grande exemplo, de eventual erro, é aquele apresentado a partir 
do conhecido dilema de Arrows. Outra fonte de desacordo apontada é que essa vertente não 
levaria em consideração outro elemento, central para Dahl, como a intensidade de apoio e não 
só o apoio como variável dicotômica. Ele alega incorporar e superar “falhas” dessa natureza na 
caracterização de poliarquia, apresentada no capítulo 3.

Nesse capítulo, Dahl propõe uma tentativa de síntese entre as duas perspectivas acima 
analisadas. Sua perspectiva visa se afastar de um essencialismo, que é percebido por ele tanto 
entre os madisonianos, como entre os populistas. Isso fica claro quando Dahl evita o termo 
democracia e opta por poliarquia. Mas por que não democracia?  

Para responder a essa pergunta, um adendo: optou-se por seguir o conselho do próprio 
Dahl. Em 2006, quando na Foreword acima citada, ele considerou esse livro de 1956 como 
o início de sua obra e apontou “A democracia e seus críticos” (DAHL, 2012), originalmente 
publicada em 1989, como o ponto final. Embora seja válido dizer que; “[...] só quando ‘A 
democracia e seus críticos’ foi publicado em 1989 que eu senti que finalmente havia abordado 
algo como uma apresentação completa de teoria democrática - embora mesmo esse livro suscite 
quase tantas questões quanto respostas” (DAHL, 2006, p. xii), tradução nossa, grifo do autor). 
Se a teoria democrática de 1989 estava “mais completa” do que em 1956, então, verifica-se o 
porquê da preferência pelo termo poliarquia, nesse livro:
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“Inevitavelmente, sempre que as ideias são aplicadas ao mundo real, a democracia 
concreta fica significativamente aquém dos padrões ideias. Por exemplo, os critérios 
para o processo democrático estabelecidos anteriormente nunca foram totalmente 
satisfeitos e provavelmente não podem sê-lo. Que grau de aproximação podemos 
considerar satisfatório [...] para que possamos chamar um sistema real de democracia? 
[...] argumentarei que um limiar importante de democracia foi alcançado por um 
número significativo de países modernos, como é evidenciado por um conjunto 
específico de instituições políticas. [...] Embora esses países sejam geralmente 
denominados ‘democracias’, irei me referir a eles a seus sistemas – que são, como 
afirmei, identificáveis em virtude de suas instituições políticas - como poliarquias” 
(DAHL, 2012, p. 185-186, GRIFO NOSSO).

Quando comparado, o trecho acima com os elementos trazidos no capítulo três, em 
1956, fica latente a continuidade das perspectivas de Dahl, ao longo de sua produção acadêmica.  
Em 1956, por exemplo, ele diz: “Acho que podemos afirmar dogmaticamente que nenhuma 
organização humana - e por certo nenhuma que contenha mais que um punhado de pessoas5 - 
provavelmente satisfaz ou satisfará essas oito condições” (DAHL, 2006, p. 73, tradução nossa).  

Muitas das críticas ao modelo de Dahl se concentram no fato de que sua teoria seria elitista 
ou mínima em demasia. Alguns apontam a associação ao proposto por Joseph Schumpeter (2017), 
na década de 1940. É possível, entretanto, dizer que Dahl amplia o proposto por Schumpeter. 
E, se não incorpora totalmente os vários aspectos relevantes da teoria democrática, amplia, ao 
ponto de que as oito características de 1956 se tornassem algo (ainda que incompleto) muito 
maior em suas obras subsequentes. A principal dessas é Dahl (2005).

7 POLIARQUIA E NOVAS DEMOCRACIAS

Outro enfoque importante da obra de Dahl é a análise do processo de consolidação 
democrática. Para tal, é importante trazer elementos da sua obra mais conhecida (Dahl, 2005), 
e da relevante contribuição de Przeworski (1994). É importante mencionar que a contribuição 
de Dahl antecede, em cerca de 20 anos, a de Przeworski. Além disso, também é notável que, em 
muitos aspectos, o segundo segue preceitos do primeiro. A análise que se segue é introduzida 
por um dos axiomas apresentados por Dahl (2005, p. 37): “Quanto mais os custos da supressão 
excedem os custos da tolerância, tanto maior a possibilidade de um regime competitivo”. Como 
interpretar tal afirmação?

	O axioma acima mencionado, remete a um dos dois aspectos centrais da definição 
minimalista de democracia incorporada pelos dois autores aqui analisados, qual seja: tolerância 

5 A esse fato, se refere a dimensão Estado-Nação. O capítulo 16, em Dahl (2012), traz um excelente argumento 
normativo da poliarquia.
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à oposição. As eleições democráticas requerem a existência e aceitação do outro. Tanto Dahl 
(2005), como Przeworski (1994), se ocupam dessa dimensão e da democratização, que é 
concomitante a esse processo.

	“O argumento que desenvolverei a seguir diz o seguinte: algumas instituições, em 
determinadas condições, oferecem às forças políticas relevantes uma perspectiva de satisfação 
futura de seus interesses e isso é suficiente para incentivá-las a aceitar resultados imediatos” 
(PRZEWORSKI, 1994, p.37). O que o autor polonês afirma corrobora o axioma mencionado 
acima. “As forças políticas aceitam derrotas políticas porque acreditam que a estrutura 
institucional, organizadora da competição democrática, permitirá que elas realizem seus 
interesses no futuro” (Ibidem).  

	Przeworski afirma que, quanto maior a confiança, maior é a probabilidade de adesão. 
Adesão a que? A um regime político competitivo com eleições livres. Mas não só a isso, essa 
adesão é relacionada a um sistema calcado na incerteza. Ao introduzir a análise da incerteza, em 
seu modelo, o polonês complementa aquilo que Dahl descreveu 20 anos antes. 

	A estória narrada a seguir tem por objetivo sintetizar as dificuldades expostas na 
transição democrática por Dahl. Acredita-se que, assim, é possível auxiliar no entendimento e 
na complementação subsequentes de Przeworski. A narrativa se passa, inicialmente, na “Vila 
da Hegemonia Fechada”. Lá, moram centenas de “pessoas”6, poucos moradores ousaram sair 
dessa vila ao longo de décadas, muitos permanecem lá até hoje. Alguns foram e voltaram. 

	Mas por que sair da vila? Por uma questão muito simples: os que saíram estão em 
melhor condição do que os ficaram. O melhor lugar para se ir é o Vale da Poliarquia, embora 
não seja o único destino possível. Alguns foram para outras vilas e ficaram lá por anos, outros 
voltaram ou nem saíram de Hegemonia Fechada. Outros foram e voltaram algumas vezes, mas 
a maior parte está no caminho. Se o vale da Poliarquia é o melhor lugar, parte-se aqui do 
pressuposto que é, por que todos não vão logo de uma vez? Por que não é tão simples. Muitos 
dos primeiros a ir foram para o vale pelo Caminho 1, este não parece estar mais disponível 
para os que ainda não completaram a passagem. Este caminho, quando era possível, era lento e 
gradual, pouco acidentado, com bons locais de descanso e com poucos estímulos para desistir, 
conforme exposto na Figura 3:

6  Essas poderiam ser apontadas como as sociedades humanas na metáfora que proponho.
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Figura 3 – Os caminhos para a Poliarquia

Fonte: Construído a partir da leitura de DAHL (2005, Capítulo 2).

Dado que o caminho 1 parece agora indisponível. Sobraram dois caminhos. O caminho 
2 é longo, contém algumas dificuldades e muitos que tentam voltam ou não conseguem 
completar a jornada. O terceiro caminho é, na verdade, um atalho. A viagem é curta, mas poucos 
“sobrevivem” à jornada, pois ela é extenuante e repleta de riscos “mortais”. A Figura 3, acima, 
tem por objetivo explicar, graficamente, quais são esses caminhos.

Toda essa construção narrativa refere-se ao caminho rumo a democratização. As pessoas, 
na estória, são as sociedades humanas; os caminhos são os processos de democratização;  as 
vilas e o vale referem-se ao fim das jornadas. Toda essa constução hipótetica é acerca de: “Este 
livro trata da primeira e segunda segunda transformação”(DAHL, 2005, p. 33). Isso quer dizer 
que, nesse livro, Dahl não focaliza no que acontece depois que se chega ao Vale Poliarquia7.

O caminho 1 consiste naquele em que primeiro vem a liberalização e depois a 
inclusividade. Essa última, se dá aos poucos, através de graduais reformas institucionais. 
A liberalização, nesse modelo, se associa, a grosso modo, a uma cultura política que “se 
acostumou” à competição eleitoral. Esse fato torna o caminho menos tortuoso. O problema é 
que o caminho não está mais disponível. Mas por que? Dado o contexto do sufrágio universal 
ter se tornado regra no mundo, não é mais possível a sistemas hegemônicos, que precedem a 
Poliarquia, operar deste modo. O sufrágio tem se expandido globalmente e, segundo Dahl, os 
países tenderão a optar pelo caminho 2. 

Para aquelas sociedades que não são poliarquias8, restam então os caminhos 2 e 3. 

7 Caso esse seja o interesse do leitor sugere-se a leitura de Kirsh e Welzel (2021), e do livro de Norris e Inglehart 
(2019)
8 A definição completa de poliarquia não cabe no escopo total desse pequeno texto. As duas características 
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Acerca do segundo, as dificuldades surgem pelo fato de que a imposição por inclusividade 
precede a uma liberalização social. O caso alemão da República de Weimar é apontado por 
Dahl como aquele que demonstra as dificuldades desse caminho. A dificuldade em escalar o 
“monte” (triângulos cinzas na imagem) da liberalização é clara nesse argumento.  O terceiro 
caminho é da revolução, que muda tudo de forma traumática, de um dia para o outro. Tende a 
ser um caminho ainda com mais riscos, como bem mostrou, segundo Dahl, o caso francês de 
1789. 

O caminho, em todos os casos, passa por duas outras vilas. São a Vila da Oligarquia 
Competitiva e a da Hegemonia Inclusiva. Ambas têm, em suas fronteiras, “estalagens” que 
perpassam os caminhos. Alguns, então, optam por ficar nessas vilas mesmo. Os nomes dos 
locais da fábula são baseados em Dahl (2005, Figura 1e 2, p. 30). Para que haja a aceitação da 
oposição, que acima é mencionado como axioma dessa literatura de transição democrática – 
cujos maiores expoentes são Dahl e Przeworski- é necessário que o caminho seja completo. Se 
não completado, o risco é que essa diferença com os que pensam diferente seja resolvida de 
outra maneira, uma mais violenta. 

Os processos de democratização e de oposição pública andam lado a lado e corroboram 
para a construção do modelo dahlsiano. É um modelo minimalista, mas com normatividade. 
Como mencionei antes, ele supõe desejável que todos saiam da Vila da Hegemonia Fechada 
e sigam rumo ao Vale da Poliarquia. Soma-se a isso sua clara preocupação por um programa 
empírico, voltado a verificar a real condição da democratização no mundo. 

Figura 4 – Aproximações Dahl (2005) e Mounk (2019)

Fonte: Construído a partir da leitura comparativa de DAHL, (2005, figura 1.2 p.30) e Mounk (2019, p. 81).

principais de democracia a serem trabalhadas, até o fim do argumento, se aproximam da definição. Pode-se dizer, 
aqui, que a poliarquia seria o sistema real que mais se aproxima dos ideais normativos de Dahl. Em suma, apesar 
de incompleta, a poliarquia é desejável.
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Ecos da classificação de regimes de Dahl se encontram em Yasha Mounk (2019) citada 
como best-seller no início desse texto. A Figura 4 é uma tentativa própria da leitura de influência 
dahlsiana sobre essa obra de grande vulto recente. Trata-se, somente, de uma aproximação 
e não a exata apropriação de Dahl por Mounk. Essa afinidade, se correta, é um exemplo da 
importância de Dahl (2005).	 Mounk faz coro a Dahl também quando diagnostica nossa atual 
condição como “desconsolidação democrática”. 

Przeworski, por ser polonês9, conhece bem as dificuldades dos caminhos. Seu país está 
envolto em história de avanços e retrocessos nesse caminho. Seu texto é cheio de exemplos 
históricos e lógicas que são deveras elucidativas. O autor talvez tenha sido o último expoente 
mais notável da abordagem minimalista de democracia. 

O cientista político polônes deixa claro que o que leva as pessoas a aceitarem 
derrotas eleitorais é muito mais um senso racional de sobrevivência política, do que qualquer 
compromisso filosófico ou moral com o regime político. Por isso, parte do convencimento 
acerca da assertividade da democracia liberal passa pela recuperação de elementos apontados 
na obra de Dahl. 

Przeworski não afirma que compromissos normativos são pouco frequentes ou 
irrelevantes; o que ele diz é que não são necessários para a compreensão do quão funcional é 
um regime democrático. “Em outras palavras, quero dizer que uma democracia estável requer 
governos suficientemente fortes para exercer o poder com eficácia, mas suficientemente fracos 
para não conseguir governar contra os interesses mais importantes” (PRZEWORSKI, 1994, p. 
59-60).

A incerteza do resultado é acompanhada pela maior probabilidade de que, mesmo 
derrotado, o ator político segue ganhando mais do que perdendo, ou como diz Dahl, que o custo 
da supressão da oposição é maior que o custo da manutenção da mesma.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em 1999, Przeworski escreveu um pequeno artigo, intitulado “Minimalist Conception 
of Democracy: A Defense”. Uma citação da obra é que dá início a essa reflexão. Os argumentos 
ali listados também foram úteis para a confecção da tabela 2. Dessa contribuição, vale a pena 
também citar: “Minha resposta é que a própria perspectiva de que os governos possam mudar 
pode resultar em um processo pacífico regulação de conflitos” (PRZEWORSKI, 1999, p.13, 
tradução nossa). Esse trecho é condizente com a defesa de uma perspectiva que remonta à de 
Schumpeter e ao axioma dahsliano supracitado. Tal abordagem também coaduna com a adesão 
do autor à tese de que o cálculo racional por parte dos atores da aceitação de uma eventual 
derrota é parte condizente da concretização democrática. Ou seja, temos que aprender e ensinar 

9 A Polônia, é citada por Mounk (2019) como exemplo de Oligarquia competitiva (ver Figura 4).
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a perder, haja visto que sabemos que podemos vencer na próxima. O texto é elucidativo e 
complementar aos argumentos aqui apresentados, em especial, quando aponta que as abstrações 
de teorias democráticas muito normativas não abarcam a empiria. 

A preocupação com a real condição dos regimes democráticos é constante na obra dos 
autores. Tanto Schumpeter, quanto Dahl e Przeworski (inclusive Mounk), apresentaram suas 
obras pautadas na dimensão do possível (daí, por exemplo, a preferência de Dahl pelo termo 
poliarquia), frente ao desejado. Talvez, é nessa qualificação que resida o impacto da abordagem. 
A influência de Dahl é especial, sua obra é, possivelmente, uma das de maior repercussão na 
teoria democrática. “Ao longo das seis décadas de vida acadêmica na sua alma mater, Dahl se 
transformou no mais reconhecido teórico da democracia” (ABU-EL-HAJ, 2014, p.1).

	Esse trabalho concluir reafirmando a necessidade da proliferação do conhecimento dos 
elementos basilares mínimos de democracia para o grande público, como tarefa normativa 
essencial para lidarmos enquanto sociedade com o imbricado contexto de polarização apontando 
no início desse trabalho. Os esquemas aqui apresentados serão úteis no sentido de socializar esse 
conhecimento para públicos cada vez mais vastos. A tarefa dos educadores como promotores 
desse saber se faz essencial, dada a habilidade desses profissionais na arte de educar as futuras 
gerações.
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O AVANÇO DA TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO, AUXILIANDO NO PROCESSO 
DE ENSINO APRENDIZADO: O USO DE FERRAMENTAS EDUCACIONAIS, 

TORNANDO O APRENDIZADO MAIS SIGNIFICATIVO PARA PROFESSORES E 
ALUNOS NA PANDEMIA

Adriana Jochem1 
Marcondes Maçaneiro 2

RESUMO 
A tecnologia tem se tornado uma grande aliada na educação, diversas ferramentas podem ser aplicadas de diferentes 
formas em sala de aula, e o uso de aplicativos de forma assertiva e conciliando com um bom planejamento, 
podem tornar o processo de aprendizagem mais significativo. Este ano de 2020 foi excepcionalmente anormal 
para a história da educação, com o surto do Coronavírus (Covid-19), as aulas presenciais foram suspensas e 
substituídas por aulas remotas, sendo ministradas de diversas maneiras e com o auxílio de diferentes ferramentas 
para conseguir chegar na casa de todas as famílias e alcançar todos os alunos. Neste momento, a tecnologia está 
se tornando cada vez mais valiosa e os professores estão percebendo sua importância no processo de educação. 
O objetivo geral da pesquisa foi identificar o avanço da tecnologia no ambiente educacional, e o auxílio que tem 
proporcionado no processo de ensino aprendizado, bem como suas vantagens no período de aulas remotas devido 
a obrigatoriedade de distanciamento social pela Covid-19. Foi realizada uma entrevista de forma online e anônima 
com profissionais da educação que atuam desde a Educação Infantil até o Ensino Superior, questionando-os sobre 
o uso de tecnologia na educação, e quais ferramentas eles usavam antes da pandemia, quais estão usando agora e 
quais pretendem continuar utilizando quando as aulas presenciais voltarem. Com o resultado desta entrevista foi 
possível concluir que os professores se adaptaram e aprovaram a experiência de incluir as tecnologias em sala de 
aula, pois a grande maioria além de afirmar ser muito válido, informaram que pretendem utilizar mais ferramentas 
do que utilizavam antes, quando as aulas presenciais voltarem. Por fim, a esperança que fica, é de um futuro 
diferente na educação, com professores mais preparados para enfrentar as novas adversidades e adeptos ao uso de 
tecnologias na educação e alunos mais autônomos e protagonistas no seu processo de ensino aprendizagem.

Palavras-chave: Pandemia. Ferramentas Educacionais. Tecnologia. Educação.

ABSTRACT
Technology has become a great ally in education and several tools can be applied in different ways in the classroom. 
The use of applications in an assertive way and reconciling with good planning can make the learning process 
more meaningful. The year 2020 has been exceptionally uncommon for the history of education with the outbreak 
of the Coronavirus (Covid-19), as presencial classes were suspended and replaced by remote classes and being 
taught in different ways with the aid of different tools to reach the homes of all families and students. At this time, 
technology is becoming increasingly valuable and teachers are realizing the education process importance. The 
general objective of the research was identifying the advancement of technology in the educational environment 
and the aid it has been providing in the teaching process, as well as its advantages in the remote classes period 
due to the obligation of social distancing by Covid-19. An online and anonymous interview was carried out with 
education professionals working from Childhood Education to Higher Education, questioning them about the use 
of technology in education and what tools they used before the pandemic, which ones they are using now and 
which ones they intend to continue using when the presencial classes return. With the result of this interview it 
was possible to conclude that the teachers adapted and approved the experience of including technologies in the 
classroom since the majority, in addition to claiming to be very valid, reported that they intend to use more tools 
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br. http://lattes.cnpq.br/4601992830015754
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than they used before when the presencial classes return. Finally, the hope that remains is for a different future in 
education, with teachers better prepared to face the new adversities and adept at using technologies in education 
and more autonomous and protagonist students in their learning process.
 
Key Words: Pandemic. Educational tools. Technology. Education

1 INTRODUÇÃO 
  
  O uso de tecnologia Mobile nas escolas tem se tornado mais frequente nos últimos 

anos. Ter os celulares como aliados e não como vilões da educação, com o uso correto, bem 
estruturado e com aplicativos que auxiliam no ensino e aproximam o professor do aluno é 
uma das propostas da Educação 4.0, e com esta pandemia que estamos enfrentando neste ano, 
o distanciamento social forçou alunos e professores a se adaptarem com as tecnologias na 
educação muito rapidamente.

Os professores tiveram que conhecer e aprender com aplicativos e ferramentas 
educacionais para que as aulas não fossem perdidas. E os alunos, que na maioria das vezes eram 
proibidos de usar o celular em aula, agora, este passa a ser o meio principal de comunicação e 
de estudo entre eles e os professores.  Na verdade, diversas ferramentas e aplicativos já existem 
há muito tempo, mas nunca tinham sido utilizadas com tanta frequência e vistas com o mesmo 
olhar que agora. E que podem sim continuar na vida dos professores e alunos no período pós 
pandemia.

Para saber qual a opinião dos profissionais da educação sobre o uso destas ferramentas 
educacionais, foi realizado uma pesquisa anônima pelo Google Formulário, com perguntas de 
respostas objetivas e que possibilite uma conclusão breve sobre o assunto, respeitando a opinião 
de todos os envolvidos. Com o objetivo de saber principalmente qual era a opinião deles antes 
da pandemia, agora e, se eles acreditam que continuarão utilizando estas ferramentas pós 
pandemia.

 As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) estão presentes no cotidiano dos 
alunos e professores. O meio escolar está totalmente envolvido neste universo de tecnologias, 
diversos aplicativos e ferramentas já foram criados para uso escolar. Porém, muitos se limitam 
com o uso básico que um computador pode oferecer, e em muitas escolas o celular passa a ser 
o ‘inimigo’ principal da falta de atenção dos alunos, sendo que este pode ser um grande aliado 
no processo de aprendizado pelo vasto número de aplicativos que podem ser utilizados e as 
ferramentas básicas educacionais que o professor pode se apropriar e aprimorar a sua aula, se 
aproximando de seus alunos e tornando suas aulas mais atraentes para os olhos da geração Z e 
da geração Alfa. 

Assim, este estudo bibliográfico e a pesquisa com os profissionais da educação, permite 
identificar como o uso das tecnologias pode auxiliar na educação de maneira significativa 
para professores e estudantes, inclusive no período de pandemia e pós pandemia. O artigo 
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decorre sobre o avanço na tecnologia na educação, identificando as vantagens de introduzir tais 
ferramentas no planejamento, o auxílio que esta proporciona no processo de ensino aprendizado, 
bem como suas vantagens no período de aulas remotas no ano de 2020 devido a obrigatoriedade 
de distanciamento social pelo coronavírus (Covid-19).

 

2 UM ESTUDO DA TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO

2.1 INTRODUZINDO A TECNOLOGIA NA SALA DE AULA.

As tecnologias vêm a cada ano se tornando mais presentes na vida dos cidadãos, aparelhos 
móveis, computadores, celulares, estão se tornando cada vez mais acessíveis. Segundo uma 
pesquisa (TELECO, 2020), o mês de maio de 2020 terminou com mais de 225 milhões de 
celulares no Brasil, isso totaliza uma média de mais de 1 celular por habitante. Este aumento do 
número de aparelhos, só comprova o avanço da tecnologia no cotidiano das pessoas. 

Nas escolas, o avanço da tecnologia também está presente. O Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) em janeiro de 2018, divulgou uma 
pesquisa realizada pelo Censo Escolar que comprove o aumento do número de escolas com 
internet e com laboratório de informática, dentre outras informações. A pesquisa foi realizada 
em escolas municipais, estaduais e federais, em todo o território. Em 2018 então, 87,5% das 
escolas tinham biblioteca/sala de leitura, 78,1% com laboratório de informática, 95,1% com 
internet e 84,9% com internet banda larga (INEP, 2019). 

É possível notar com esta pesquisa, que o número de laboratório de informática é ainda 
maior do que salas disponibilizadas para leitura ou biblioteca. E que a porcentagem de escolas 
com internet e internet banda larga também é considerável, o que auxilia e facilita os professores 
em suas aulas, se estes optarem por utilizar as ferramentas educacionais e/ou aplicativos que 
estão disponíveis.

Os celulares muitas vezes são vistos pela escola e pelos professores como um grande 
‘vilão’ da educação, pela distração que ele causa. Os alunos que têm acesso dentro da sala, 
acabam utilizando-o para outros fins que não o da educação.

 
Aparelhos celulares causam descontrole no ambiente escolar, pois os estudantes 
deixam a sala para atender chamadas, muitas vezes dos próprios pais que ligam em 
horário de aula. Ordenamentos jurídicos existem em vários estados da Federação, no 
sentido de regulamentar o uso do celular na escola à guisa de regimentos internos. 
Nesse ínterim, os alunos ouvem músicas e visitam sites, ao mesmo tempo em que o 
professor, poucos metros à frente, tenta explicar algo. [...] (STEINERT; HARDOIM, 
2017, p.  91-92).

Isso acaba gerando um conflito em sala, e por muitas vezes, a lei entra em cena e proíbe 
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o uso deste. No estado de Santa Catarina, uma lei entrou em vigor no ano de 2008, proibindo o 
uso de celulares dentro das salas de aula. Lei nº 14.363, de 25 de janeiro de 2008: “Art. 1º Fica 
proibido o uso de telefone celular nas salas de aula das escolas públicas e privadas no Estado 
de Santa Catarina”. Mas, se ao invés de proibir o uso, esse se tornasse um aliado da educação, 
onde os alunos pudessem manuseá-los em sala com o monitoramento do professor e um bom 
direcionamento. aproveitando de todos os benefícios que esta tecnologia nos oferece.

Os alunos mudaram e hoje são mais interligados nas tecnologias do que os de alguns 
anos atrás. Em uma matéria da British Broadcasting Corporation (BBC NEWS, 2019), crianças 
nascidas entre 1997 e 2010 são consideradas integrantes da geração Z, uma geração que se 
sente super confortável com as novas tecnologias digitais, conseguem se adaptar com facilidade 
e transitar tranquilamente dentro delas. Agora a nova geração, a chamada geração alfa, que 
são as crianças nascidas depois de 2010, já nasceram com a tecnologia super avançada e é 
super natural que encontram facilidade e afinidade desde muito novas com a tecnologia. Essa 
geração, também é conhecida pela geração digital, pois estas crianças já veem o mundo pela 
tela de um celular.

Estas duas gerações estão dentro das salas de aula no papel de aluno. Cada geração 
com as suas particularidades, porém, ambas com muita afinidade na tecnologia. Forçar o 
distanciamento delas com a tecnologia que a rodeia quase que permanentemente, pode sim 
causar uma falta de interesse e desânimo pelos estudos. É preciso que a escola saiba a melhor 
maneira de interagir com estes jovens e tornar o aprendizado divertido e válido, e os celulares 
certamente podem auxiliar os docentes neste projeto.  

[...] Os dispositivos móveis não só fazem uso da motivação intrínseca do estudante 
relativamente às tecnologias, mas permitem realizar os trabalhos mais eficientemente, 
além de promoverem as redes de aprendizagem e conhecimento, melhorarem o modo 
como o estudante interage com os colegas. (LENCASTRE; BENTO; MAGALHÃES, 
2016, p.  2).

2.2 O USO DE FERRAMENTAS EDUCACIONAIS

As TICs (Tecnologia da Informação e Comunicação) entram na educação com o 
objetivo de apoiar os processos de ensino e aprendizagem. Ferreira et al. (2015) afirma que 
ambiente escolar e tecnologias, caminham juntas nas atividades educacionais, promovendo 
novas técnicas, métodos e instrumentos para a mediação do conhecimento e desenvolvimento 
cognitivo dos alunos. Com a introdução das tecnologias na educação, surge um novo termo, 
Tecnologia Educacional (TE). “[...]Tecnologia Educacional consiste em todo o método, 
processo, técnica, metodologia, instrumento, aparato concreto ou virtual, digital ou analógico, 
referentes ao domínio da educação.” (FERREIRA et al., 2015, p. 253).

Portanto, ao utilizar um meio digital para a produção de uma aula, usará de TE para 
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o aprimoramento do conteúdo e conhecimento dos alunos. Esse meio digital, virtual ou 
analógico, pode ser por meio de ferramentas educacionais, aplicativos disponíveis de forma 
paga ou gratuita, uso de internet, entre outros. Camargo e Daros (2018) comentam que o uso 
de aplicativos em sala de aula, é capaz de tornar a aprendizagem mais significativa e valiosa, 
podendo apresentar diferentes maneiras de trabalhar um conteúdo e em distintos contextos.

Os aplicativos são programas de computador concebidos para processar dados 
eletronicamente. Têm como intuito facilitar e reduzir o tempo de execução de uma 
tarefa pelo usuário, bem como proporcionar o acesso aos novos conhecimentos de 
forma diferenciada. Devido ao crescimento da produção de aplicativos desenvolvidos 
para auxiliar usuários a acessarem novos conhecimentos, eles têm sido amplamente 
utilizados como recurso pedagógico de alta relevância nos contextos educativos. 
(CAMARGO; DAROS, 2018 p. 61).

Camargo e Daros (2018) relatam também que apenas indicar o uso de aplicativos 
ao aluno não é o suficiente para uma aprendizagem significativa, é necessário ter um olhar 
crítico para o conteúdo, e ser criterioso na hora de escolher um aplicativo para incluir no seu 
planejamento. Aplicativo e conteúdos precisam estar sincronizados, ou seja, o aplicativo precisa 
estar adequado ao uso em determinado conteúdo, e sua aplicação precisa ser criativa para que 
seja atrativo e significativo para o processo educacional.

Garofalo (2018) descreve a imersão da tecnologia na educação como uma possível 
forma de tornar a educação mais criativa, se apropriando dos diversos recursos tecnológicos 
disponíveis e criando um ambiente baseado em experimentação, tendo sempre o aluno como o 
protagonista do processo de ensino e aprendizagem. Destaca também, que “ [...] equipamentos 
são importantes, mas é fundamental que venham acompanhados de práticas pedagógicas que 
possibilitam vivências significativas, respeitando docentes e alunos.” (GAROFALO, 2018, 
n.p.).  É necessário saber que a tecnologia na educação é de extrema valia para a construção 
conhecimento, mas ela sozinha não fará milagres, a interação com os alunos é fundamental para 
que haja um maior interesse e engajamento do mesmo. As ferramentas educacionais podem 
aproximar professor de aluno e facilitar esse processo de engajamento, mas que somente incluir 
uma tecnologia no planejamento não tornará tudo isso possível.

As práticas pedagógicas precisam apresentar vivências significativas para os alunos, 
atividades que estimulam o pensamento crítico e a capacidade de expressão, tornando-os 
protagonistas na produção de seus próprios conhecimentos. Ainda segundo Garofalo (2019), 
a interação entre alunos e professores, o desenvolvimento da comunicação e a participação e 
interação entre professores e alunos que as práticas pedagógicas bem estruturadas e interligadas 
com a tecnologia fornecem, geram um engajamento coletivo dos alunos e diminui o desinteresse 
pela educação.
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Mobilizar práticas de cultura digital em diferentes linguagens, gêneros, mídias e 
ferramentas digitais é importante para expandir e produzir sentidos no processo de 
compreensão e produção dos alunos. Ao refletir sobre o mundo e realizar diferentes 
projetos autorais, o aluno participa ativamente da construção do conhecimento. 
(GAROFALO, 2019, n.p.).

 Essa evolução da educação tradicional, com professores detentores de todo o saber e 
alunos sem a oportunidade de experimentar e praticar a sua autonomia nos estudos, para uma 
educação transformadora. Alunos e professores trocando experiências e realizando atividades 
que atendam os objetivos de ambos, pode ser chamada de Educação 4.0. Antunes (2017) explica 
o que é esta Educação 4.0:

É uma Educação que começa a responder às necessidades da “Indústria 4.0” ou da 
também chamada quarta revolução industrial, onde a linguagem computacional, a 
Internet das Coisas, a Inteligência Artificial, os robôs e muitas outras tecnologias 
se somam para dinamizar os processos nos mais diversos segmentos da Indústria. 
(ANTUNES, 2017, n.p.). 

Como mencionado, professores precisam acompanhar a cultura de seus alunos da nova 
geração (geração Z e alfa) para aumentar a interação entre eles e diminuir o distanciamento 
escolar. E a Educação 4.0 vêm com um aparato de tecnologias e novidades digitais que estão 
inteiramente interligados a cultura destes jovens. O mundo evoluiu em relação às tecnologias, e 
a educação necessita acompanhar esta evolução para crescer juntamente com seus alunos.

São muitas as ferramentas tecnológicas que podem ser usadas a favor da educação. 
Algumas plataformas foram criadas já com este objetivo, outras, porém, com finalidades 
distintas, mas o resultado que traz, também pode ser um grande aliado para a educação.Um 
grande exemplo deste caso é o Google Drive. Ramos, Ramos e Asega (2017) comentam que 
algumas ferramentas disponibilizadas pelo Google Drive são semelhantes ao do pacote Office, 
e que devido esta similaridade, seu uso pode ser mais popularizado pelos docentes, pois o torna 
mais fácil de aprender o uso.

 
É importante esclarecer que o mesmo não foi criado com o objetivo de servir ao 
ensino-aprendizagem, como por exemplo o Moodle (uma plataforma de aprendizagem 
a distância), mas como uma ferramenta que roda seus programas na nuvem e 
disponibiliza esse tipo de serviço para todo e qualquer usuário que queira utilizá-lo. 
Nesse sentido, ele é entendido mais como um programa parecido com Word, Excel, 
Power Point, entre outros. (RAMOS; RAMOS; ASEGA, 2017, p. 2).

Outras ferramentas do Google também são capazes de auxiliar as aulas, e podem ser 
utilizadas com facilidade por ser ferramentas gratuitas. O Google Classroom por exemplo, 
é uma ferramenta bem direcionada a sala de aula, e segundo o site da loja de aplicativos do 
Google, Play Store, “O Google Sala de aula é um serviço gratuito para escolas, organizações 
sem fins lucrativos e qualquer usuário que tenha uma Conta do Google pessoal. Com o Google 
Sala de aula, os professores e alunos se conectam facilmente.” . Nele, professores podem aplicar 
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atividades, postar notas, trocar informações com seus alunos, dentre outras funções.
O Google Meet  é outro exemplo de ferramenta disponível gratuitamente pelo Google 

e que segundo o site da Play Store pode ser realizado videochamadas com até 250 pessoas, 
compartilhar telas com os participantes, gravar a aula para posteriormente acessar no Google 
Drive, dentre outras usabilidades da ferramenta. 

2.3 A IMPORTÂNCIA DA TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO EM TEMPOS DE 
PANDEMIA

A partir da segunda quinzena do mês de março, através do decreto nº 509, de 17 de 
março de 2020, as aulas presenciais foram suspensas em todo o território catarinense, a fim de 
combater o contágio pela Covid-19, causando grandes incertezas sobre o futuro da educação, 
dos alunos, pais e de professores. Devido a essa situação de isolamento social que o país passa, 
de acordo com a portaria do Ministério da Educação (MEC), n° 343 de 18 de março de 2020, é 
autorizado que as escolas continuem com as aulas, porém na modalidade a distância, para que 
a educação não fique prejudicada. A partir daí, escolas e professores se mobilizam para atender 
todos os seus alunos de forma online e iniciar um novo método de ensino.

Com esta radical e repentina mudança, os professores tiveram que muitas vezes conhecer 
e aprender ferramentas tecnológicas nunca antes usadas, Atié (2020, n.p.) destaca que “[...] 
em tempos de amplo distanciamento físico – resultado da pandemia – o foco da formação 
docente, em regime de emergência, centrou-se basicamente em treinamentos para o uso de 
tecnologias digitais[...”Até.  A autora comenta também, que toda essa situação, faz com que 
a escola caminhe para um novo modelo de funcionamento, todo esse esforço que professores 
estão passando para poder repassar os conteúdos, servirá de experiência para uma nova escola 
no período pós-pandemia.

[...] A continuidade das atividades educacionais, por meio de trilhas de aprendizagem 
remotas que valorizam as metodologias de Ensino a Distância (EAD) via celular 
e computador, televisão e rádio, corrobora positivamente para a manutenção do 
comprometimento educacional no curto prazo, porém com resultados muito distintos 
em função das diferenças entre as experiências empíricas quanto a transmissão e 
absorção de conteúdo ou mesmo capacidade e dificuldade de acesso. (SENHORAS, 
2020, p.  132).

 
As plataformas online que as escolas estão usando, têm auxiliado para que o 

distanciamento entre família e escola diminua, e o ano letivo possa dar continuidade, mesmo 
que de maneira remota. Porém, seria hipocrisia afirmar que a educação a distância no ensino 
básico está conseguindo atingir os alunos na mesma intensidade como nas aulas presenciais. A 
troca de experiência e a transmissão de conteúdo é muito valiosa, e com as plataformas digitais 
toda esta interação acaba sendo prejudicada.

Entretanto, é possível notar os benefícios que toda esta situação de distanciamento 
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social e aulas remotas está proporcionando para a educação. Dunder (2020, n.p.) relata que 
“[...] a pandemia do novo coronavírus marca, de vez, o uso da tecnologia na educação. Se antes 
havia desconfiança entre educadores e escolas quanto ao uso de ferramentas e plataformas, 
hoje é uma necessidade[...]”. A autora comenta que, as instituições de ensino estão procurando 
se aproximar de seus alunos com o auxílio das tecnologias, investindo em novas plataformas 
digitais que possibilitam experiências que antes só seriam possíveis em aulas presenciais.

Se antes da pandemia a educação mediada pela tecnologia já era um assunto recorrente, 
a chegada do novo coronavírus mostrou que investir em infraestrutura, formação de 
professores e familiaridade dos estudantes com atividades realizadas de forma online 
são caminhos promissores e necessários. (OLIVEIRA, 2020, n.p.). 

 
Foi necessário que a realidade mundial das escolas se alterasse para que as ferramentas 

educacionais fossem vistas com outros olhos e utilizadas em grande escala. O que antes era 
visto como algo distante e fora da realidade, hoje se tornou rotineiro e comum para a educação. 
Justino (2020) conclui que o ao final, o que ficará são professores tornando-se mais criativos 
para conseguir envolver seus alunos no ensino remoto, alunos trabalhando a sua autonomia e 
protagonismo no processo de aprendizado e a família valorizando a importância da escola na 
vida de seus filhos.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 A questão do tema surgiu pelo grande avanço do uso das ferramentas educacionais 

em meio a pandemia causada pela Covid-19 no ano de 2020, onde as aulas presenciais foram 
suspensas e as escolas passaram a realizar aulas remotas. A partir daí, muitos professores tiveram 
que se atualizar perante as Tecnologias de Informação e comunicação (TICs) e remanejar suas 
aulas para que todos os alunos tivessem acesso.

Através de uma pesquisa bibliográfica em livros, artigos, sites, vídeos e noticiários, foi 
levantado informações a respeito do tema para que fosse possível o desenvolvimento de todo 
o trabalho, trazendo dados que revelam os benefícios de introduzir tais ferramentas na sala de 
aula. Na pesquisa de artigos e livros, foi referenciado obras publicadas do ano de 2015 até o ano 
de 2020, e nas pesquisas de vídeos, reportagens e notícias em sites, de 2018 até 2020.

Por fim, para relatar sobre a uso das ferramentas educacionais na região do Alto Vale 
do Itajaí, foi coletado dados dos professores através de um questionário no Google Formulário 
para que houvesse a possibilidade de analisar a opinião dos professores sobre a usabilidade 
das ferramentas educacionais. O questionário da pesquisa foi enviado para uma lista de 
aproximadamente 400 pessoas, todos profissionais da área da educação da região do Alto Vale do 
Itajaí, no período de setembro a outubro de 2020, onde destes, 44 responderam ao questionário. 
A pesquisa com abordagem quantitativa, foi realizada com professores e gestores de escolas 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 23-39, abr./jun. 2021.

31

pública e privada, que atuam na educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, ensino 
técnico e superior.

4 ANÁLISE DE DADOS 
 
Conforme pode ser observado no gráfico que se apresenta na Figura 1, dos 44 profissionais 

da educação que responderam, uma pequena parte trabalha apenas de 0 a 2 anos na educação e a 
maioria está nesta área entre 8 e 14 anos. 86,4% dos participantes trabalham em escola pública 
e a grande maioria dos entrevistados trabalha com o ensino fundamental nas séries iniciais.

Figura 1: Tempo de trabalho dos entrevistados.

Fonte: acervo do autores (2020).

Foi apresentado para os entrevistados uma lista de aplicativos e questionado quais destes 
que eles estão utilizando para auxiliar nas aulas remotas. Os que receberam mais de 40% dos 
votos foram, Google Classroom, Google Meet, Ferramentas do Google (Documentos, Planilhas, 
Apresentações, etc), YouTube, WhatsApp e Microsoft Office (Word, Excel, Powerpoint, etc). 
Outros nomes também aparecem, como App de Realidade aumentada, Zoom, Loom, editor de 
vídeos, Miro, Scratch, e AWWApp.

Depois foi perguntado qual destes aplicativos eles já usavam nas aulas nos anos 
anteriores. E os que receberam mais de 40% dos votos foram as Ferramentas do Google 
(Documentos, Planilhas, Apresentações, etc), YouTube, WhatsApp e Microsoft Office (Word, 
excel, powerpoint, etc). Surgiram novos nomes também como Facebook e pesquisa no Google.

Com esta mesma lista de aplicativos, foi questionado a eles quais eles pretendem 
continuar utilizando quando as aulas presenciais voltarem. E os que receberam mais de 40% dos 
votos foram Google Classroom, Google Meet, Ferramentas do Google (Documentos, Planilhas, 
Apresentações, etc), YouTube, Games Educativos, WhatsApp e Microsoft Office (Word, Excel, 
Powerpoint, etc). Surgiram também novos nomes como Miro, Scratch, AWWAPP, Loom, Zoom, 
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Quizizz e o facebook.
Por fim, foi apresentado aos entrevistados algumas afirmações a respeito da introdução 

da tecnologia na educação e proposto que eles expusessem sua opinião através de uma escala 
de 1 a 5, onde 1 discordo totalmente com a afirmação e 5 concordo totalmente com a afirmação. 

É possível observar na Figura 2, a opinião dos entrevistados a respeito da afirmação 
que alegava que introduzir a tecnologia na educação é uma perca de tempo, que os alunos não 
saberiam separar distração de educação e que os professores também não têm o conhecimento 
e a formação adequada para isto. 

 
Figura 2: Questão que afirma ser uma perca de tempo a tecnologia na educação.
 

Fonte: acervo dos autores (2020).

Pela opinião dos entrevistados a respeito da questão que afirmava ser muito arriscado 
trazer a tecnologia na educação, é possível observar na figura 3. Esta afirmativa se justifica 
sugerindo que os alunos ficariam mal-acostumados e quando as aulas presenciais voltarem, vão 
querer ficar só no celular, dificultando ainda mais para os professores prenderem a atenção na 
aula
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Figura 3: Questão que afirma ser muito arriscado a tecnologia na educação.

Fonte: acervo dos autores (2020).

A figura 4 apresenta a opinião dos entrevistados a respeito da questão que afirma que 
introduzir a tecnologia está sendo ótimo para o momento atual, pois ela vem auxiliando no 
processo de educação com as aulas remotas. Porém, quando as aulas presenciais voltarem, não 
haverá mais a necessidade destas ferramentas, porque nada substitui um professor.

Figura 4: Questão que afirma ser ótimo para o momento atual, a introdução de tecnologia 
na educação.

 
Fonte: acervos do autores (2020).

A afirmação, na Figura 5, apresenta a ideia de que a tecnologia vem auxiliando muito 
com as aulas remotas, que é possível, e seria ótimo continuar introduzindo-as em sala de aula, 
porém de maneira diferente. Entretanto, os alunos têm um conhecimento mais avançado neste 
campo, e os professores poderiam acabar perdendo a autonomia em sala.
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Figura 5: Questão que afirma ser ótimo, a introdução de tecnologia na educação.
 

Fonte: acervo dos autores (2020).

Já a Figura 6, indica a afirmação que de introduzir a tecnologia na educação é muito 
válido. As ferramentas educacionais estão aí para auxiliar no processo de educação, tanto com 
as aulas remotas, quanto com as aulas presenciais. E que a experiência adquirida nesse ano, 
pode ser atribuída a conhecimentos grandiosos na educação para os próximos anos.

Figura 6: Questão que afirma ser muito válido a introdução de tecnologia na educação.
 

Fonte: acervo dos autores (2020).

Esta última afirmação, mostra claramente que os profissionais da educação nesse ano 
de 2020 tiveram um grande aprendizado com a experiência que a pandemia forçadamente nos 
trouxe, e que levarão consigo e para dentro das salas de aulas para os próximos anos. Quase 
80% dos entrevistados acreditam que essa introdução da tecnologia na educação é muito válida, 
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e não somente para as aulas remotas, nos momentos presenciais com os alunos, a tecnologia 
pode auxiliar no processo de ensino e aprendizagem.

4.1 PRINCIPAIS RESULTADOS 
 
É possível notar, através de um gráfico na Figura 8, um aumento expressivo no número 

de profissionais que não tinham, em seu planejamento semanal, a presença de alguma ferramenta 
educacional, e hoje, estão se adaptando e conseguindo conciliá-las em suas aulas. 

Figura 7: Relação de utilização de ferramentas educacionais considerando a quantidade 
utilizada antes da pandemia.

Fonte: acervo dos autores (2020). 

Com a pandemia e as aulas remotas, 84.1% dos entrevistados passaram a utilizar mais 
ferramentas educacionais do que vinham utilizando antes. Ainda, 72.7% pretendem continuar 
utilizando mais ferramentas educacionais do que utilizavam antes da pandemia. Como mostra, 
então, um aumento no número de profissionais que se adaptaram tão bem, aprovaram a 
experiência e pretendem continuar utilizando-as, mesmo após as aulas presenciais voltarem.

Ainda analisando esse aumento na utilização de ferramentas educacionais, agora 
com amostragens de cada turma separadamente e utilizando as informações coletadas pelos 
profissionais que atuam na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, é notável 
pelo gráfico na figura 9, que o aumento durante a pandemia foi expressivo em todas as turmas. 
Destacam-se, principalmente, a Educação Infantil e o Ensino Médio que 100% dos entrevistados 
passaram a utilizar mais ferramentas educacionais durante a pandemia, considerando a 
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quantidade utilizada antes da pandemia.

Figura 8: Relação de utilização de ferramentas educacionais em cada turma, considerando 
a quantidade utilizada antes da pandemia.

Fonte: acervo dos autores (2020). 

Há um aumento considerável também, em todas as turmas, do número de profissionais 
que pretendem continuar utilizando mais ferramentas quando as aulas presenciais voltarem, 
considerando a quantidade que utilizavam antes da pandemia. No entanto, o número que 
aparece de profissionais que atuam no Ensino Fundamental das séries iniciais é curioso, pois 
72,2% dos entrevistados estão utilizando mais ferramentas educacionais neste momento com as 
aulas remotas, do que utilizavam nos anos anteriores. Já, 77,78% dos profissionais, pretendem 
utilizar mais estas ferramentas quando as aulas presenciais voltarem do que utilizavam antes 
da pandemia. O que significa que o número de profissionais que passarão a incluir em seus 
planejamentos as ferramentas educacionais, podem ser ainda maiores do que está sendo agora.

É natural que tenha um declínio nos números que apresentam a utilização durante a 
pandemia e a pretensão de continuar após a pandemia, pois muitos dos aplicativos que estão 
sendo utilizados neste momento são de gravação de vídeo e até de vídeo chamada, sendo que 
não haverá mais necessidade quando as aulas presenciais voltarem.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 A realidade que o ano de 2020 viveu, trouxe um novo normal para a sociedade. Muitos 
negócios, relações, empresas foram afetados com a obrigatoriedade do distanciamento social. 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 23-39, abr./jun. 2021.

37

No entanto, um dos campos que foi extremamente afetado e teve que se modificar para não 
parar neste ano, foi a educação. Um modelo que educação nunca antes previsto, totalmente 
remoto, desde a Educação Infantil até o Ensino Superior. Escola, gestão, professores, alunos e 
familiares tendo que adaptar a um novo método de ensino proposto.

Professores, que muitas vezes conservadores, não apresentavam grandes habilidades 
com as tecnologias, ou que não costumavam conciliar tecnologia com o processo de educação, 
tiveram que reaprender a dar aula. Conhecimento que a faculdade não ensina, e que foi adquirido 
com a experiência que a pandemia trouxe. Para alunos da geração Z e alfa, o momento da 
transição de aulas presenciais para aulas remotas, com o grande uso de ferramentas educacionais, 
não foi intensamente turbulento, pois afinal, estas são duas gerações que se adaptam e se sentem 
muito à vontade com as novas tecnologias. 

Com toda certeza a realidade da educação estaria sendo bem mais complicada neste 
momento, se não tivesse o auxílio da tecnologia, diferentes aplicativos estão sendo utilizados 
pelos professores para estreitar suas relações e facilitar no processo de ensino e aprendizagem. 

Porém, apesar de toda a dificuldade que professores e familiares estão passando para 
passar por esta situação, o conhecimento adquirido por esta experiência é único. Muitas 
opiniões a respeito da introdução da tecnologia da educação mudaram, e é possível concluir 
isso, analisando os dados retirados da pesquisa feitas com os profissionais da educação nas 
escolas pública e privada do Alto Vale do Itajaí.

Ao questionar para os entrevistados a opinião deles a respeito da introdução das 
tecnologias na educação, a grande, maioria disse que concordam plenamente que é muito válido 
e que elas estão aí para auxiliar no processo de educação, tanto com as aulas remotas, quanto 
com as aulas presenciais. O número de profissionais que tornaram a experiência desse ano, como 
ensinamento para os outros anos também é expressivo. Muitos profissionais chegaram a dizer 
que não usavam nenhum aplicativo antes da pandemia, entretanto, o número de profissionais 
que afirmaram pretender utilizar mais aplicativos em sala de aula do que utilizavam antes, é 
extremamente significativo.

Isso tudo comprova, que o avanço da tecnologia na educação vem proporcionando grande 
auxílio no processo de ensino e aprendizagem, e que o uso de ferramentas educacionais nas 
aulas remotas durante a pandemia, está transformando a educação do futuro, com professores 
mais criativos e alunos mais protagonistas. 
 
 
REFERÊNCIAS 
  
ANTUNES, Juliana. A Educação 4.0 já é realidade! 2017. Tecnologias Digitais. Disponível 
em: <https://tecnologia.educacional.com.br/educacao-4-0/a-educacao-40-ja-e-realidade/>. 
Acesso em: 20 jul. 2020.
 
ATIÉ, Lourdes. Pandemia é oportunidade para repensar a formação docente. 2020. 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 23-39, abr./jun. 2021.

38

Disponível em: <https://desafiosdaeducacao.grupoa.com.br/formacao-docente-pandemia/ >. 
Acesso em: 26 jul. 2020.
 BBC NEWS (Brasil). O que é a geração alfa, a 1ª a ser 100% digital. 2019. Disponível em: 
<https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2019/05/29/o-que-e-a-geracao-alfa-a-1a-
a-ser-100-digital.ghtml>.  Acesso em: 16 jul. 2020.
 
PODER EXECUTIVO (Estado). Decreto nº 509, de 17 de março de 2020. Dá continuidade 
à adoção progressiva de medidas de prevenção e combate ao contágio pelo coronavírus 
(COVID-19) nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta 
e estabelece outras providências. Diário Oficial da União. 21.223-A. ed. Florianópolis, SC, 
17 mar. 2020. p. 1-3. Disponível em: <http://www.doe.sea.sc.gov.br/material2/Edicao_Extra/
Jornal_2020_03_17-A_ASS.pdf >. Acesso em: 15 ago. 2020.
 
BRASIL (Estado). Lei nº 14.363, de 25 de janeiro de 2008. Dispõe sobre a proibição do uso 
de telefone celular nas escolas estaduais do estado de Santa Catarina. Florianópolis, SC, 
25 jan. 2008. Disponível em: <https://leisestaduais.com.br/sc/lei-ordinaria-n-14363-2008-
santa-catarina-dispoe-sobre-a-proibicao-do-uso-de-telefone-celular-nas-escolas-estaduais-do-
estado-de-santa-catarina>. Acesso em: 30 jul. 2020.
 
CAMARGO, Fausto; DAROS, Thuine. A Sala de Aula Inovadora: estratégias pedagógicas 
para fomentar o aprendizado ativo. Porto Alegre: Penso, 2018. 197. Disponível em: <https://
www.passeidireto.com/arquivo/74931320/a-sala-de-aula-inovadora-estrategias-pedagogicas-
para-fomentar-o-aprend-pdf?utm-medium=link>.   Acesso em: 22 jul. 2020.

DUNDER, Karla. Tecnologia integra o “novo normal” na Educação pós-pandemia. 2020. 
Disponível em: <https://noticias.r7.com/educacao/tecnologia-integra-o-novo-normal-na-
educacao-pos-pandemia-11072020>.  Acesso em: 26 jul. 2020.
 
FERREIRA, Fabiane Beletti et al. Acessibilidade ao conteúdo no contexto das tecnologias 
educacionais. In: TEIXEIRA, Clarissa Stefani; EHLERS, Ana Cristina da Silva Tavares; 
SOUZA, Marcio Vieira de. Educação fora da caixa: tendência para a educação no século 
XXI. Florianópolis: Bookess, 2015. p. 249-263. Disponível em: <https://www.passeidireto.
com/arquivo/66655105/educacao-fora-da-caixa-tendencia-para-a-educacao-no-seculo-xxi>.  
Acesso em: 23 jul. 2020.
 
GAROFALO, Débora. Como trabalhar o letramento digital nas aulas. 2019. Nova Escola. 
Disponível em: https://novaescola.org.br/conteudo/18674/como-trabalhar-o-letramento-
digital-nas-aulas>. Acesso em: 20 jul. 2020.
 
GAROFALO, Débora. Educação 4.0: o que devemos esperar. 2018. Nova Escola. Disponível 
em: <https://novaescola.org.br/conteudo/18674/como-trabalhar-o-letramento-digital-nas-aulas 
Acesso em: 20 jul. 2020.
 
JUSTINO, Guilherme. Um novo ensino desponta: quais as lições do período de pandemia 
para o futuro da educação. 2020. Gaúcha ZH. Disponível em: <https://gauchazh.clicrbs.
com.br/educacao-e-emprego/noticia/2020/07/um-novo-ensino-desponta-quais-as-licoes-do-
periodo-de-pandemia-para-o-futuro-da-educacao-ckcgdo1z8005e013gd8sjkftx.html>.  Acesso 
em: 26 jul. 2020.
 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 23-39, abr./jun. 2021.

39

LENCASTRE, José Alberto; BENTO, Marco; MAGALHÃES, Celestino. Mobile 
Learning: potencial de inovação pedagógica. In: HETKOWSKI, Tânia Maria; RAMOS, 
Maria Altina. Tecnologias e processos inovadores na educação. Curitiba: Crv, 2016. p. 
159-176. Disponível em: <https://www.researchgate.net/profile/Celestino_Magalhaes/
publication/313838931_Mobile_Learning_potencial_de_inovacao_pedagogica/
links/5a10946e0f7e9bd1b2bf2f47/Mobile-Learning-potencial-de-inovacao-pedagogica.pdf>.   
Acesso em: 26 jul. 2020.
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Portaria nº 343, de 17 de março de 2020. Dispõe sobre a 
substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação de 
pandemia do Novo Coronavírus - COVID-19. Diário Oficial da União. 53. ed. Brasília, DF, 
18 mar. 2020. Seção 1, p. 39-39. Disponível em: <https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/
visualiza/index.jsp?data=18/03/2020&jornal=515&pagina=39&totalArquivos=125>.  Acesso 
em: 15 ago. 2020.
 
OLIVEIRA, Maria Victória. Ensino híbrido e o papel da tecnologia na volta às aulas. 
2020. Disponível em: <https://porvir.org/ensino-hibrido-e-o-papel-da-tecnologia-na-volta-as-
aulas/>.  Acesso em: 26 jul. 2020.
 
SENHORAS, Elói Martins. Coronavírus e educação: análise dos impactos assimétricos. 
Boletim de Conjuntura (Boca), Boa Vista, v. 2, n. 5, p. 128-136, maio 2020. Disponível em: 
https://revista.ufrr.br/boca/article/view/Covid-19Educacao/2945  Acesso em: 30 jul. 2020.

STEINERT, Monica Érika Pardin; HARDOIM, Edna Lopes. Leigos ou excluídos? A criação 
de um aplicativo educacional e seu uso via ensino híbrido em uma escola pública. Sustinere, 
Rio de Janeiro, v. 5, n. 1, p. 90-113, jan-jun. 2017. Semestral. Disponível em: <https://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/sustinere/article/view/25067/21305>.  Acesso em: 26 jul. 2020.
 
TELECO (Brasil) (org.). Estatísticas de Celulares no Brasil. 2020. Disponível em: <https://
www.teleco.com.br/ncel.asp>.  Acesso em: 16 jul. 2020.
 
BRASIL. CENSO ESCOLAR. (org.). DADOS DO CENSO ESCOLAR – Noventa e cinco 
por cento das escolas de ensino médio têm acesso à internet, mas apenas 44% têm 
laboratório de ciências. 2019. Desenvolvida por: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/artigo/-/
asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/dados-do-censo-escolar-noventa-e-cinco-por-
cento-das-escolas-de-ensino-medio-tem-acesso-a-internet-mas-apenas-44-tem-laboratorio-de-
ciencias/21206>. Acesso em: 16 jul. 2020.
 
RAMOS, Rosinda de Castro Guerra; RAMOS, Simone Telles Martins; ASEGA, Fernanda 
Katherine. Google drive: potencialidades para o design de material educacional digital (med) 
para ensino de línguas. The Especialist: Descrição, Ensino e Aprendizagem, São Paulo, v. 
38, p. 1-18, jan - jul. 2017. Disponível em: <http://web.a.ebscohost.com/ehost/pdfviewer/
pdfviewer?vid=11&sid=21b3f866-8a4c-4ab1-bbfd-826fb1c569a0%40sdc-v-sessmgr03>. 
Acesso em: 22 jul. 2020.



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 40-52, abr./jun. 2021.

40

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E PROPOSTA DE AÇÕES NAS ESCOLAS 
PÚBLICAS PARA EQUIDADE DE GÊNERO1

Ana Júlia Werner2 

Ana Raquel Leal Gois3 

Camila Olos4 

Maiara Pereira Westarb5 

Maria Eduarda Cenci6 

Valdir da Silva7 

Valmor Schiochet8

RESUMO
Este trabalho pretende formular ações para equidade de gênero para atingir as metas propostas pelos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 5 no mundo do trabalho e na conjuntura social, que é permeada pela cultura 
do machismo patriarcal vigente em nosso país. Para compreensão da situação das mulheres na sociedade, fez-se 
buscas e análises no estoque de empregos no Brasil, em Santa Catarina, na microrregião de Blumenau e no município 
de Blumenau, também foi investigada a violência contra as mulheres por meio dos índices de feminicídio. Será que 
existem defasagens salariais para as mulheres nos 8 setores da economia? As médias salariais são diferentes para 
homens e mulheres? Qual das regiões analisadas apresenta os maiores índices de violência contra as mulheres? O 
território nacional conta com políticas públicas para equidade de gênero? Baseando-se nessas questões analisadas, 
foram formuladas propostas de ações nas escolas que corroboram para o empoderamento feminino por meio da 
consciência sobre a importância do feminismo.
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ABSTRACT
This study intends to formulate actions for gender equality to achieve the goals proposed by SDG 5 in the world 
of work and in the social context that permeated by the culture of patriarchal machismo in force in our country. In 
order to understand the situation of women in society, searches and analysis been carried out in the stock of jobs 
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in Brazil, in Santa Catarina, in the Blumenau microregion and in the municipality of Blumenau, violence against 
women was also investigated through the indexes of femicide. Are there wage gaps for women in the eight sectors 
of the economy? Are salary averages different for men and women? Which of the regions analyzed has the highest 
rates of violence against women? Does the national territory have public policies for gender equity? Based on these 
analyzed issues, proposals for actions formulated in schools that corroborate women’s empowerment through 
awareness of the importance of feminism.

Keywords: Women. Work relationships. Femicide. ODS 5.

1 INTRODUÇÃO

Nessa divisão primitiva do trabalho, os dois sexos já constituem, até certo ponto, 
duas classes; entre elas há igualdade. Enquanto o homem caça e pesca, a mulher 
permanece no lar. Mas as tarefas domésticas comportam um trabalho produtivo: 

fabricação dos vasilhames, tecelagem, jardinagem, e com isso ela desempenha um 
papel importante na vida econômica.

(Simone de Beauvoir, 1980).

Este trabalho pretende discutir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
que foram estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015, incluindo o 
estabelecimento e implementação de uma agenda global que visa orientar a humanidade até 2030. 
A agenda inclui um plano de ação internacional para atingir 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável, divididos em 169 objetivos, e explorou vários temas básicos do desenvolvimento 
humano a partir de cinco perspectivas: pessoas, terra, prosperidade, parceria e paz (ONU 
BRASIL, 2020). 

Neste sentido, fez-se a abordagem sobre a ODS 5 que visa alcançar a igualdade de gênero 
e empoderar todas as mulheres e meninas, sendo um dos 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Para Antunes (2018), ​ a exclusão social ocorre de várias formas perante as mulheres, 
não só pela dificuldade de inserção no mercado de trabalho, mas também, pelos salários mais 
baixos que lhes são pagos e pelos métodos de discriminação que enfrentam as mesmas funções 
e o mesmo nível de escolaridade que os homens.  

 A​ igualdade de gênero é necessária e os esforços para atingir essa meta refletem evidências 
crescentes de que a igualdade de gênero tem um efeito multiplicador sobre o desenvolvimento 
sustentável (IBGE, 2016). Contudo, também seria interessante fazer uma reflexão sobre em que 
situação as mulheres se encontram, sem ignorar toda a história de patriarcado, mas lembrando 
o que já foi conquistado. Nesse sentido, sobre a escolaridade das mulheres foi visto que: “O 
Brasil já superou o gargalo da educação, porque hoje as mulheres são mais escolarizadas do 
que os homens, mas isso ainda não está refletido no mercado de trabalho” (IBGE, 2016). Ainda, 
sobre a formação das mulheres:
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[...]. Ela está chegando mais escolarizada, então por que o rendimento ainda não está 
similar? Muito provavelmente ela está escolhendo ocupações que precisam de uma 
jornada de trabalho mais flexível porque ainda tem a carga de afazeres domésticos 
extremamente pesada (BÁRBARA COBO – COORDENADORA DE POPULAÇÃO 
E INDICADORES SOCIAIS DO IBGE, 2016). 

Ao analisar os índices do IBGE é perceptível notar que as mulheres estão evoluindo 
em relação à educação e ao aprendizado, mas mesmo com essas inúmeras tentativas, mulheres 
recebem cargos inferiores aos homens, que tem uma taxa de frequência muito menor em relação 
à educação. Mesmo assim, longe de uma realidade que consolida as condições de equidade de 
gênero, mulheres e meninas ainda sofrem discriminação e violência no mundo todo. A violência 
e exploração sexual, desigualdade no acesso e à remuneração no mercado de trabalho, divisão 
desigual do cuidado não remunerado e do trabalho doméstico e a discriminação no cargo público, 
permanecem enormes barreiras à igualdade de gênero. A ODS 5 tem como principal objetivo 
alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas. Erradicar todas as 
formas de discriminação contra mulheres e meninas, não é apenas um direito humano básico, 
mas é também crucial para acelerar o desenvolvimento sustentável (SOUSA; GUEDES, 2020).  

A equidade de gênero não é apenas um direito humano fundamental, mas a base 
necessária para a construção de um mundo pacífico, próspero e sustentável. Apesar de ser 
um direito fundamental, as mulheres continuam sofrendo discriminação na representação 
política, econômica e publica. O esforço de alcance do ODS 5 é transversal a toda agenda 
2030 e reflete a crescente evidência de que a equidade de gênero tem efeitos multiplicadores 
no desenvolvimento sustentável. Devemos continuar trabalhando para que homens e mulheres 
tenham o mesmo direito perante a sociedade. A ODS 5 deve ser trabalhada incansavelmente, 
porque a cada dia que passa mais mulheres sofrem violência, sofrem discriminações e ainda são 
submetidas a terem um salário menor que os homens (MOSTAFA; REZENDE; FONTOURA, 
2019). 

Apesar de existir a formulação de indicadores que visam promover ações para a igualdade 
de gênero no Brasil, as atuações do governo estão estagnadas. A análise das ações dos governos 
foi investigada pelos pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA): 

O ODS 5, cuja finalidade precípua é alcançar a igualdade de gênero e o empoderamento 
de mulheres e meninas, representa importante estímulo para o Brasil dar continuidade 
a ações e políticas públicas que já vinha implementando, a fim de promover essa 
agenda. Para além dessas ações e políticas já em prática, o ODS [...] ajuda a evidenciar 
algumas lacunas para as quais o Estado ainda não desenvolveu políticas, atuando 
como oportunidade para o desenvolvimento de novas abordagens e para a realização 
de ajustes necessários às medidas já em uso (MOSTAFA; REZENDE; FONTOURA, 
2019, p. 36).

De acordo com os pesquisadores, existe uma desigualdade substancial no que tange a 
divisão sexual de trabalho no Brasil. Ao mesmo tempo que a maioria dos homens conta com 
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trabalho remunerado, com amparo social, as mulheres se dividem entre o trabalho doméstico 
não remunerado e o trabalho remunerado na situação de precarização (MOSTAFA; REZENDE; 
FONTOURA, 2019).

2 METODOLOGIA

A metodologia consiste em fazer um levantamento de indicadores sobre as mulheres e, 
posteriormente, fazer uma proposta de intervenção nas escolas. Para saber sobre os indicadores 
do mundo do trabalho, foi feita uma busca no Relatório Anual de Informações Sociais (RAIS) 
com informações do período de quatro em quatro anos, entre 1994 até 2018. São informações 
sobre a média salarial de homens e mulheres nos 8 setores da economia no Brasil, em Santa 
Catarina, na microrregião de Blumenau e no município de Blumenau. Trata-se do montante de 
trabalhadores e trabalhadoras com emprego formal e, portanto, com registro em carteira. 

Em seguida, optou-se em fazer uma busca de indicadores sobre as taxas de feminicídio 
para cada cem mil habitantes no Brasil, em Santa Catarina, na microrregião de Blumenau e 
no município de Blumenau entre 1994 e 2018. Essas taxas foram elaboradas com IPEA e a 
cronologia dos dados seguiu a periodicidade de quatro anos. Com esses indicadores, foram 
analisadas a evolução das taxas com o passar do tempo, assim como, foi possível examinar em 
quais períodos ocorreram os maiores e menores índices. 

3 INDICADORES DO MUNDO DO TRABALHO

Porque é pelo trabalho que a mulher conquista sua dignidade de ser humano [...].
(Simone de Beauvoir, 1980.)

	
Para a compreensão das discrepâncias salariais de gênero nos 8 setores da economia no 

Brasil, em Santa Catarina, na microrregião de Blumenau e no município de Blumenau buscamos 
informações do estoque de empregos da base Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). 
Os dados mostram o salário médio por gênero e a defasagem salarial. 

Através dos dados sobre o setor da Indústria Extrativa Mineral do Brasil, entre os anos 
de 1994 e 2018, percebe-se que o comportamento das médias salariais entre homens e mulheres 
no Brasil é um “benefício” apenas para os homens, que desde 1994 estão com uma média 
salarial alta em relação às mulheres. Confrontando os dados do setor em Santa Catarina com 
o Brasil, entre os anos de 1994 e 2018, percebe-se que a média e a defasagem salarial para 
as mulheres foram menores em Santa Catarina comparado com o Brasil neste mesmo setor. 
A maior defasagem salarial foi para as mulheres, em 2006, com 15,1%. Na comparação dos 
dados do setor na microrregião de Blumenau com Santa Catarina, entre os anos de 1994 e 
2018, percebe-se o aumento da defasagem salarial e um diminutivo nas médias salariais para 
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as mulheres na microrregião de Blumenau. A maior defasagem foi para as mulheres, no ano 
de 2006, com 44,7%. Comparando o setor no município de Blumenau com a microrregião de 
Blumenau, entre os anos de 1994 e 2018, percebe-se um aumento maior em relação a defasagem 
salarial e diminutivo nas médias salariais para as mulheres, entretanto, este setor mostra uma 
baixa participação no estoque de empregos dessa região.

Através dos dados da Rais verifica-se uma grande defasagem salarial para as mulheres 
de 83,8% no ano de 1994 no setor da Indústria de Transformação no Brasil. Contudo, essa 
defasagem diminui com o passar dos anos, no ano de 2018 a diferença foi de 42,6%. As 
defasagens diminuem concomitantemente com os salários de ambos os gêneros. Entretanto, 
apesar de ter diminuído, esse valor está longe da igualdade salarial para os dois gêneros. 
Comparando o Brasil com Santa Catarina constata-se que a defasagem salarial para as mulheres 
do setor em Santa Catarina no geral foi menor entre o período de 1994 a 2018 do que comparado 
com o Brasil. Confrontando a microrregião de Blumenau com Santa Catarina verifica-se que 
a defasagem salarial para as mulheres do setor em Blumenau foi maior entre o período de 
1994 a 2002. No entanto, de 2006 a 2018 a defasagem salarial com relação a mulher diminuiu 
em Blumenau comparado a Santa Catarina. Correlacionando o município de Blumenau com a 
microrregião averígua-se que a defasagem salarial para as mulheres do setor no município de 
Blumenau ficou maior durante o período de 1994 a 2018 do que comparado com a microrregião 
de Blumenau e, no geral, maior do que as defasagens salariais das mulheres no estado de Santa 
Catarina nesse mesmo período. 

As médias salariais, expressas nos registros do setor de Serviços Industriais de Utilidade 
Pública aumentam em 1998 e, as maiores médias são exatamente nesse ano em que ocorreu 
uma diminuição substancial no número de vínculos. Entretanto, as médias salariais diminuem 
consideravelmente até o ano de 2018. Além disso, existe uma defasagem nos salários das 
mulheres, sendo que, a maior proporção foi em 1994 (22,0%) e a menor em 2018 (7,0%). 
Quanto as remunerações médias por gênero no setor em Santa Catarina entre 1994 e 2018, as 
médias salariais diminuem, concomitantemente, com as defasagens nos salários das mulheres.

 Nada obstante, a partir do ano de 2010 as defasagens aumentam e voltam a diminuir 
em 2018. O comportamento das médias salariais do estado de Santa Catarina é parecido com 
o do Brasil. No que tange as remunerações por gênero no setor na microrregião de Blumenau, 
as defasagens e médias salariais apresentam uma evolução muito parecida com a do estado. 
Entretanto, as proporções de defasagem são maiores e no ano de 2014 chegou ao patamar de 
43,7%. Analisando as remunerações do setor no município de Blumenau entre 1994 e 2018, 
observa-se as maiores defasagens salariais das regiões analisadas. As proporções começam 
com alta defasagem nos salários das mulheres em 1994 (74,4%), com queda até o ano de 2010 
(proporção de 47,2%) e menor diferença em 2006 (18,7%). Mas, a maior proporção dessa 
discrepância foi em 2014 com 81,5%. Comparando com as outras regiões, o setor no município 
de Blumenau proporciona as maiores remunerações para os homens e em 2006 as mulheres 
ocorreram as menores médias salariais para os dois gêneros. A partir de 2010 as médias salariais 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 40-52, abr./jun. 2021.

45

das mulheres diminuem, mesmo com a diminuição da participação masculina. 
Relacionando as remunerações médias por gênero no setor de Construção Civil do 

Brasil, verifica-se que a média salarial das mulheres é maior que a dos homens, chegando a 
4,74 salários mínimos no ano de 1994. O número de homens trabalhando no ramo é maior. 
Comparando os valores de remuneração média por gênero no setor em Santa Catarina verifica-
se que nos períodos iniciais as médias salariais das mulheres eram maiores do que a dos 
homens. No ano de 1994 até 2010 chegando até 3,37 salários mínimos em 1998. A proporção 
de defasagem de Santa Catarina é menor comparado ao do Brasil e a partir de 2014 os salários 
das mulheres ficaram defasados, mas em proporções muito baixas quando se compara com os 
demais setores. Confrontando as remunerações médias por gênero no setor na microrregião de 
Blumenau verifica-se que a média salarial das mulheres é maior que a dos homens, no ano de 
1994 a média era 3,68 salários mínimos e em 2018 foi 2,17.  As proporções de defasagem para 
os salários dos homens da microrregião de Blumenau são maiores do que o de Santa Catarina. 
Analisando os valores de remuneração média por gênero no setor do Município de Blumenau 
verifica-se que a média salarial das mulheres é maior que a dos homens desde o ano de 1998. 
Neste ano a média salariadas mulheres chegou em 4,16 salários mínimos com defasagem nos 
salários dos homens de 13,94% e em 2002 essa defasagem aumenta (22,11%). O número de 
defasagem no município de Blumenau é maior que o da microrregião de Blumenau.

Decompondo os dados do setor de Comércio do Brasil, verifica-se uma diminuição 
na média salarial tanto dos homens quanto das mulheres entre 1994 e 2018. O ano de 1994 
foi o período com maior média salarial para ambos os gêneros no setor, mas também com a 
maior defasagem de 34,6%, e 2018 foi o ano com a menor média salarial para os dois gêneros, 
com a menor defasagem sendo de 17,6%. Comparando os valores de remuneração média por 
gênero no setor do Brasil com o de Santa Catarina, é possível notar uma diferença significativa 
nos valores, uma vez que ao invés de ocorrer uma diminuição contínua, as médias salariais e 
a defasagem oscilaram com o passar do tempo. Verifica-se que a defasagem salarial para as 
mulheres em Santa Catarina no geral foi maior do que comparado com o Brasil, e que a média 
salarial teve diversos picos em que ultrapassa a média salarial nacional ou fica abaixo dela 
durante o período de 1994 até 2018. 

A menor defasagem ocorre em 2018, mas ainda sendo maior que a do Brasil. Comparando 
a remuneração média por gênero no setor em Santa Catarina com a da microrregião de Blumenau, 
é possível notar que a média salarial ao longo do período entre 1994 e 2018, tanto para homens 
quanto para mulheres, foi maior na microrregião de Blumenau. Porém, a defasagem salarial 
para as mulheres teve oscilações, ultrapassando o valor do estado ou ficando abaixo dele ao 
longo dos anos. A menor defasagem ocorre em 2018, sendo menor do que em Santa Catarina. 
Comparando os valores remuneração média por gênero neste setor na microrregião de Blumenau 
com o município de Blumenau é possível notar que a média salarial foi maior no município ao 
longo até 2002 tanto para homens quanto para mulheres. Todavia, a defasagem salarial para as 
mulheres em Blumenau foi, no geral, maior do que na microrregião, tendo seu pico em 1994 e 
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seu menor valor em 2018.
Através dos dados sobre o setor de Serviços do Brasil, entre os anos de 1994 e 2018, 

percebe-se que as médias salariais dos homens são maiores em relação as médias salariais das 
mulheres, especialmente no ano de 1998, com a maior média salarial observada apontando uma 
média de 6,45 salários mínimos para os homens e uma defasagem salarial para as mulheres de 
27,6%. A menor média salarial são das mulheres, no ano de 2018, sendo uma média de 2,64 
com defasagem salarial para as mesmas de 23,3%. Comparando o setor em Santa Catarina com 
os dados do setor no Brasil, entre os anos de 1994 e 2018, percebe-se um aumento na defasagem 
salarial para as mulheres. A maior proporção da defasagem salarial ocorreu no ano de 1994, 
com a média salarial dos homens em 6,23 salários mínimos e uma defasagem salarial para as 
mulheres de 48,3%. 

A menor defasagem salarial foi para as mulheres, em 2018, de 28,9%. No setor de 
Serviços da microrregião de Blumenau em todos os períodos analisados ocorreu o aumento dos 
vínculos e independentemente do gênero e as médias salariais diminuem com o passar dos anos. 
As médias em salários mínimos começam com os maiores valores e diminuem nos próximos 
períodos. As maiores defasagens nos salários das mulheres são em 1994 (42,9%) e em 2006 
(41,5%), já a menor diferença ocorreu em 2018 (26,9%). No setor do município de Blumenau, 
o número de vínculos aumenta entre 1994 e 2018, independente do gênero, porém, as médias 
salariais diminuem para os dois gêneros. Na questão das defasagens salariais das mulheres, a 
maior proporção ocorreu em 1994 (41,8%) e estas diminuem até o ano de 1998, mas, em 2006 
aumenta a proporção dessa diferença com 39,7%. Nos períodos posteriores as discrepâncias 
salariais com prejuízo para as mulheres diminuem, com a menor proporção em 2018 (26,3%). 
O comportamento das defasagens do estado, da microrregião e do município é diferente do 
ocorrido no país, porque no início as diferenças salariais no país eram menores. 

Verificando a remuneração média por gênero no setor de Administração Pública do 
Brasil, observa-se que a média salarial dos homens é maior que a das mulheres desde 1994 até 
os dias de hoje, chegando em 12,7 salários mínimos no ano de 2006. Verificando a remuneração 
média por gênero no setor em Santa Catarina, observa-se que a média salarial dos homens é 
maior que a das mulheres desde 1994 até 2018, chegando em 8,01 salários mínimos no ano de 
1998.  No ano de 2014 o número de homens trabalhando chegou em 98.836 e a média salarial 
em 6,16 salários mínimos e o número de mulheres trabalhando no mesmo ano foi de 162.341, 
e a média salarial foi de 4,31. Com relação as mulheres no setor da microrregião de Blumenau 
entre o período de 1994 e 2018, é possível observar que em 1998 a proporção dessa defasagem 
cai para 8,1% e, também ocorre a diminuição dos vínculos no setor.  Na sequência, as defasagens 
salariais aumentam, sendo que em 2006 ocorreu a maior proporção (24,4%). Nos dados do setor 
no município de Blumenau verifica-se as condições de menor defasagem acompanham o menor 
número de vagas de trabalho para os homens em 1998. Ao mesmo tempo, é possível observar 
uma pequena valorização nos salários a partir de 2014. 

Analisando a remuneração média por gênero no setor de Agropecuária, Extração Vegetal, 
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Caça e Pesca do Brasil, verifica-se uma diminuição na média salarial tanto dos homens quanto 
das mulheres entre 1994 e 2010, e um eventual aumento até 2018, tendo 1994 como ano com 
maior média e 2010 com a menor. Além disso, a defasagem oscilou, visto que no período entre 
1998 e 2014 a defasagem era para as mulheres e tinha um aumento anual, tendo seu pico em 
2010, enquanto nos anos de 1994 e 2018 a defasagem foi para os salários dos homens. 

Desse modo, no ano de 2018 as mulheres tinham uma média salarial maior do que a dos 
homens, mas estas médias salariais do setor no Brasil estão entre as menores junto com as do 
Comércio. Comparando a remuneração média por gênero no setor de Agropecuária, Extração 
Vegetal, Caça e Pesca de Santa Catarina com a do Brasil, é possível notar que a média salarial 
dos homens e mulheres, entre 1994 e 2002, era maior em Santa Catarina, porém entre 2006 e 
2018 os valores são menores se comparado com os do país, exceto para os homens em 2018. 
Contudo, a defasagem salarial para as mulheres aumentou e diminuiu ao longo do período, 
tendo seu menor valor em 1994 e o maior em 2010. No geral, a diferença foi significativamente 
maior no estado do que no país entre esses anos. 

Ao observarmos os dados do setor na microrregião de Blumenau, entre os anos de 1994 
e 2018, percebe-se que ao decorrer dos anos as médias salariais para os homens foram maiores 
em relação às médias salariais das mulheres, que tiveram consequentemente, defasagens 
salariais expressivas. No ano de 1994 ocorreu a maior média salarial dos homens, mas a maior 
defasagem salarial ocorreu para as mulheres, no ano de 2002, com uma defasagem de 37,2%. 
Os dados do setor no município de Blumenau apresentam uma proporção muito pequena de 
defasagem salarial para as mulheres em 1994. Porém, no período seguinte (1998) a proporção 
ganha o maior percentual de defasagem salarial das mulheres (58,2%). No que tange as médias 
salariais do município, os dados são muito parecidos com os da microrregião, que por sua vez, 
são inferiores aos do estado de Santa Catarina e do Brasil. Outra questão, é que esses salários 
diminuem ao passar dos anos. 

4 SÍNTESE SOBRE O MUNDO DO TRABALHO E A QUESTÃO DO GÊNERO    

Através dos indicadores apresentados, percebe-se que o setor com as maiores médias 
salariais é o setor de Serviços Industriais de Utilidade Pública em todo o período analisado, 
independente do gênero, mas também, os salários para o gênero masculino neste setor são ainda 
superiores. Mesmo sendo o setor com os maiores salários registrados, este sofreu as maiores 
reduções salariais.

Na sequência e com os salários mais altos está o setor de Administração Pública nas 
regiões analisadas. O interessante é que neste setor, também existe defasagem salarial para 
as mulheres. Isto se deve, porque os cargos com as maiores remunerações são destinados aos 
homens, principalmente os postos de trabalho que dependem do voto do povo são compostos 
de uma maior quantidade de homens.  Segundo o Tribunal Superior Eleitoral (TSE, 2020), a 
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proporção de mulheres que se candidataram foi de 33,6% no Brasil e 34% em Santa Catarina. 
Em Santa Catarina por exemplo, elas compõem 51,6% do eleitorado, mas preencheram 15,8% 
dos cargos de prefeitas, vice-prefeitas e vereadoras; no Brasil elas foram eleitas para ocuparem 
14,2% dos cargos e dentre as eleitoras são 52,5%. 

O único setor sem defasagens salariais para as mulheres é o de Construção Civil, isso 
se dá em virtude de que nesse ramo, há uma proporção mais alta de mulheres com maior 
escolaridade do que os homens e ocupam cargos de profissionais com nível superior de 
escolaridade. Entre 2002 e 2019, nas médias de todos os estoques de emprego, das contratadas 
para o setor, 19,8% eram graduadas e entre os homens com graduação estavam 3,6%. Com 
isso, a média salarial das mulheres é maior, gerando assim, uma defasagem salarial para os 
homens. Em termos gerais, o segundo setor com a menor defasagem salarial para as mulheres 
é o setor da Indústria Extrativa Mineral, mas isso aconteceu no Brasil e em Santa Catarina, 
pois, mesmo com defasagens salariais para as mulheres as proporções são menores. Essas 
menores defasagens para os vínculos do sexo feminino no setor são diferentes na microrregião 
de Blumenau que, por sua vez, revela altas proporções de diferenças salariais com prejuízo para 
as mulheres. No município de Blumenau este setor contrata um número pequeno de vínculos. 

Considerando os 8 setores da economia, o que apresenta maior defasagem salarial para 
as mulheres é o da Indústria de Transformação e as maiores proporções de defasagens salariais 
ocorreram no Brasil na década de 1990. As dinâmicas das taxas de defasagem salarial são muito 
parecidas nas regiões analisadas, porque, começam altas no período inicial e vão diminuindo, 
concomitantemente, no passar dos anos com os salários dos trabalhadores e trabalhadoras. 
Mesmo sendo o setor que mais contrata na microrregião de Blumenau, já que no ano de 2019 
compunha 43,5% do estoque de empregos, as médias salariais do setor são maiores no país. 
Esta situação de inserção das mulheres na indústria com salários precários nos remete a Marx 
(1989) que descreveu as maldades da revolução industrial em que trabalhadores e trabalhadoras 
foram impactados por causa das alterações científicas e tecnológicas. Isto, porque com o avanço 
da maquinaria o trabalho foi desqualificado, ou seja, a partir daí bastava o mínimo de aptidão 
para operar as máquinas. 

O setor com as menores médias salariais é o setor de Agropecuária, Extração Vegetal, 
Caça e Pesca. Não bastassem os baixos salários, este setor também paga as menores remunerações 
para as mulheres. Por isso, a caracterização segundo gênero dos menores salários está neste 
setor com o agravante das piores remunerações serem em Santa Catarina e na microrregião 
de Blumenau. O segundo setor com as menores médias salariais é o setor de Comércio. No 
entanto, este apresenta uma diminuição das defasagens salariais com as diminuições salariais 
com o passar dos anos. 
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5 INDICADORES DA VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES NAS REGIÕES 
ANALISADAS

Verificando a taxa de feminicídio para cada 100.000 habitantes no Brasil, nota-se que o 
número vem aumentando consideravelmente desde o ano de 1994, pois, no ano de 2018 a taxa 
chegou em 5 mulheres para cada cem mil habitantes. Na microrregião de Blumenau verifica-
se que há oscilações da taxa ao longo dos anos, aumentando e diminuindo frequentemente, 
tendo sua maior taxa em 2016 e sua menor taxa em 2004. Para as taxas de feminicídio no 
município de Blumenau entre 1994 e 2018, percebe-se que há um aumento em alguns períodos, 
principalmente, entre os anos de 1997, 2003, 2005, 2009, 2011 e 2016. No ano de 1997 ocorre 
a maior taxa de feminicídio no município de Blumenau e é no ano de 2008 que ocorre a menor 
taxa. Com o passar dos anos o comportamento das taxas é muito variável, ficando em cima de 
um aumento, uma diminuição ou uma ocorrência de estagnação. 

De acordo com a Figura 1, as taxas de feminicídio no Brasil são muito maiores do que 
os valores relatados nas outras regiões analisadas, já que, quando comparamos com o estado de 
Santa Catarina, metade das mulheres vítimas de feminicídio. 

De modo geral, a microrregião de Blumenau apresenta valores menores do que o estado, 
e o município de Blumenau apresenta as menores taxas de feminicídio das regiões analisadas 
nessa pesquisa. Todavia, existem problemas em analisar a segurança pública sob o viés do 
número de feminicídios, porque, ainda faltam as informações de vários municípios conforme 
visto nos dados do IPEA.  

Figura 1: Taxas de feminicídio para cada cem mil habitantes nas regiões analisadas.

Fonte: Elaboração dos autores com Base no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA (1994 a 2018).
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Infelizmente, os casos de violência contra as mulheres passam por processamento 
ineficaz, ou até mesmo, por subnotificação. Esse problema é relatado por Silva; Ribeiro (2020):

A partir do ano de 2003 no Brasil a notificação dos casos de violência contra as mulheres 
se tornou compulsória, desde então, observa-se um aumento gradual da quantidade 
de notificações, embora, na maioria dos casos, ainda ocorra a subnotificação. Tal 
notificação é obrigatória e compulsória tanto nos casos suspeitos quanto em relação 
àqueles já confirmados e para o seu preenchimento é desnecessária a anuência da 
mulher (SILVA; RIBEIRO, 2020, p. 5).

Os dados sobre as taxas de feminicídio para cada 100.000 habitantes na microrregião de 
Blumenau com as inconsistências que prejudicam a análise dos casos. Ainda, de acordo com o 
IPEA (1994 a 2018), existem inconsistências em vários municípios de Santa Catarina. 

De fato, a verificação dos dados do IPEA com a falta de números em vários anos e 
municípios da microrregião de Blumenau, assim como, números altíssimos em alguns anos 
passam a compreensão de que são feitos somatórios dos outros anos para divulgar. Mesmo 
com o caráter compulsório desta notificação a partir do ano de 2003. Para as autoras Silva e 
Ribeiro (2020), a eficácia das notificações passam por questões subjetivas de interpretação dos 
profissionais que atendem as vítimas de violência. 

6 PROPOSTA DE INTERVENÇÃO

Cotidianamente, as mulheres são vítimas de uma inclusão de má qualidade com 
defasagem salarial, ou até mesmo, exclusão dos cargos de maiores remunerações. Não 
bastassem os problemas no mundo do trabalho, muitas mulheres, ao mesmo tempo são vítimas 
de violência em níveis altos, como é o caso da média nacional do número de feminicídios. Nesse 
sentido, a cada dia a luta para a conscientização por meio do empoderamento aumenta e para 
as mulheres, se faz necessária cada vez mais determinação na luta pelo espaço na sociedade. 
Então, foi organizada uma proposta em que serão feitas intervenções nas escolas, onde podem 
ser atingidas mais pessoas. 

Este projeto se baseia em exposições e debates, presenciais ou por videoconferência 
nas escolas com a participação de todos os gêneros, uma vez que, muitos jovens possuem 
pensamentos machistas por causa de um conjunto de valores construídos em nossa sociedade. 
A Tabela 1 mostra as propostas de intervenção em cada encontro:
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Tabela 1: Proposta de intervenção

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

Com as escolas abordando esse assunto, ajudará a mudar a realidade, mostrando como 
isso influencia no dia a dia das mulheres. Para as meninas e mulheres será uma forma de 
empoderamento, já que elas conseguirão mais entusiasmo para enfrentar essas dificuldades.

Através das propostas de intervenção será possível atingir um grande número de 
meninos e meninas e conscientizá-los sobre a desigualdade de gênero. Outro ponto positivo das 
intervenções é trazer maior empoderamento para as meninas, através de relatos de mulheres 
que sofreram desigualdade, mas que hoje assumem cargos de liderança. E os alunos que 
necessitarem de algum apoio psicológico poderão contar com nosso grupo de apoio que dará 
toda a assistência necessária. 

Beauvoir (1980b) faz crítica ao sistema capitalista que, segundo a autora, torna as 
assimetrias de gênero ainda mais acentuadas. Ainda segundo a autora, no mercado de trabalho 
a confiança no homem é muito maior, onde há um repúdio ao ter que se submeter à uma mulher, 
fazendo com que as posições mais importantes e melhores sejam ocupadas por homens, além 
de terem as melhores remunerações. E por fim, mesmo que a mulher alcance sua liberdade 
econômica, não significa que alcançou a situação moral, social e psicológica idêntica à do 
homem (BEAUVOIR, 1980b).

Conforme Beauvoir (1980b, p. 378) [...] “É pela violência que se faz preciso, em cada 
ocasião, obrigá-la a endossar as consequências de sua submissão incerta”. Nessa perspectiva, a 
autora utilizou o raciocínio de que é a sociedade condiciona isso. O homem vai fazer a vítima 
acreditar que ela está errada e que merece isso, pois, o seu único objetivo dele é fazer jogos com 
a sua saúde mental (BEAUVOIR, 1980b).
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PSICOLOGIA E O SISTEMA DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL: POSSIBILIDADES 
DE INTERFACE PARA UMA PRÁTICA DE EMANCIPAÇÃO SOCIAL1

Michela da Rocha Iop2

Raquel Reif3

RESUMO
O presente artigo apresenta um relato de experiência de projeto de intervenção de estágio específico em Psicologia 
Social Comunitária, cuja proposta foi a implementação dos Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil, na 
cidade de Rio do Sul/SC. Para esta realização, utilizou-se de aportes teóricos da psicologia social comunitária, 
psicologia ambiental, psicologia na gestão de riscos, emergências e desastres e legislação acerca do Sistema de 
Proteção e Defesa Civil, com embasamento em um percurso metodológico de leituras teóricas voltadas para as 
práticas e ações de Proteção e Defesa Civil; trabalho com grupos e pesquisas anteriores sobre a implementação de 
Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil. As vivências práticas deste estágio ocorreram semanalmente, de 
agosto a dezembro de 2017, com fins de engajamento sócio comunitário às ações do Sistema de Proteção e Defesa 
Civil. Os resultados alcançados denotam a importância da realização de projetos como este, especificamente na 
cidade em questão, haja vista a recorrência de eventos climáticos que resultam em situações de emergências 
e desastres, bem como a relevância da mobilização comunitária acerca dos riscos e enfrentamentos dos seus 
territórios habitacionais. A partir deste estudo, fica evidente a necessidade de trabalhos interventivos com as 
comunidades no intuito de auxiliá-los na ampliação da tomada de consciência dos riscos e da importância da 
participação popular nos cinco pilares de ações do Sistema de Proteção e Defesa Civil, quais sejam: prevenção, 
mitigação, preparação, resposta e recuperação.

Palavras-chave: Psicologia social comunitária. Psicologia ambiental. Psicologia na gestão de riscos, emergências 
e desastres. Emancipação social.

ABSTRACT
This article presents an experience report of a specific internship intervention project in Community Social 
Psychology, whose proposal was the implementation of the Community Centers for Civil Protection and Defense, 
in the city of Rio do Sul / SC. For this accomplishment, we used theoretical contributions from community social 
psychology, environmental psychology, risk management, emergencies and disasters psychology and legislation 
about the Civil Protection and Defense System, based on a methodological path of theoretical readings aimed at 
Civil Protection and Defense practices and actions; work with groups and previous research on the implementation 
of Community Civil Protection and Defense Centers. The practical experiences of this internship took place weekly, 
from August to December 2017, for the purpose of social and community engagement with the actions of the Civil 
Protection and Defense System. The results achieved denote the importance of carrying out projects like this, 
specifically in the city in question, given the recurrence of climatic events that result in emergencies and disasters, 
as well as the relevance of community mobilization regarding the risks and confrontations of their territories. 
housing. From this study, it becomes evident the need for interventional work with communities in order to assist 
them in increasing awareness of the risks and the importance of popular participation in the five pillars of actions 
of the Civil Protection and Defense System, which are: prevention, mitigation, preparation, response and recovery.

Keywords: Community social psychology. Environmental psychology. Psychology in risk, emergency and 

1 Artigo produzido com base em um projeto desenvolvido nas disciplinas de estágio específico obrigatório I e II do 
curso de Psicologia do Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí (UNIDAVI).
2 Mestre em Psicologia (UFSC). Professora do curso de Psicologia do Centro Universitário para o Desenvolvimento 
do Alto Vale do Itajaí (UNIDAVI). 
3 Especialista em Gestão de riscos e emergências ambientais. Psicóloga, egressa do curso de Psicologia do Centro 
Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí (UNIDAVI).
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disaster management. Social emancipation.

1 INTRODUÇÃO

Desde os tempos primevos, situações de crises, emergências e desastres acompanham 
e fazem parte da construção, história e evolução da humanidade. Nas últimas décadas tais 
situações têm se intensificado tanto em sua magnitude quanto em frequência, ocasionando 
perdas e prejuízos das mais diversas ordens nos âmbitos emocional, social, político e econômico 
(PARANHOS; WERLANG, 2015).

A psicologia como ciência e profissão, pautada em seu compromisso social, tem 
aprimorado e debruçado seus estudos e práxis sob a perspectiva da Gestão de Riscos 
Emergências e Desastres, não só no que diz respeito a sua atuação no pós-desastre, em análise 
e acompanhamento de processos clínicos, como também e, principalmente, antes e durante a 
ocorrência dos eventos, tendo como base ações e manejo de cunho preventivo à ocorrência dos 
fenômenos.

De acordo com relatório (UFSC, 2014), ações de prevenção buscam identificar e reduzir 
a magnitude dos desastres por meio do seu reconhecimento, mapeamento e monitoramento, 
incluindo nestas ações a capacitação comunitária às atividades de Proteção e Defesa Civil como 
meio propulsor de ação, conhecimento e engajamento sócio comunitário. 

Nesse sentido, fomentar o conhecimento e responsabilização social aos cidadãos que 
integram as comunidades tende a proporcionar respostas de maior prontidão frente aos eventos 
adversos, ao invés apenas de concentrar as ações e conhecimento aos profissionais de órgãos 
e instituições que têm como prática laboral zelar pelo bem-estar e incolumidade da população 
(LUCENA, 2005). O conhecimento e reconhecimento territorial possibilita aos cidadãos 
constituintes das comunidades agirem proativa e conscientemente como sujeitos atores e autores 
no gerenciamento de incidentes sobre os espaços sociais.

Assim, almejando o engajamento social frente às demandas que perpassam as 
comunidades, este trabalho se propõe a apresentar um relato de experiência de uma intervenção 
de estágio específico em Psicologia Social Comunitária. Esta proposta foi desenvolvida 
por uma acadêmica da nona e décima Fases do curso de Psicologia da Universidade para 
Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí, sob supervisão de uma professora do quadro docente 
do curso, conjuntamente com a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil da cidade 
de Rio do Sul/SC, no período compreendido entre o primeiro e segundo semestre letivo do ano 
de 2017. Objetivou-se, com estas práticas, aproximar a coordenadoria de Proteção e Defesa 
Civil da comunidade Riossulense, com intuito de correlacionar o saber técnico científico ao 
saber territorial popular, para, então, pensar ações mais assertivas e que viessem a possibilitar 
maior agilidade nas situações adversas para cada cenário/bairro/região em específico. 

Tratando-se especificamente da cidade de Rio do Sul, localizada na região do Alto 
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Vale do Itajaí no Estado de Santa Catarina, torna-se imperioso elaborar e executar práticas 
comunitárias voltadas à prevenção de emergências e desastres, visto que este município é 
conhecido nacionalmente por seu histórico de inundações e demais danos causados pela 
intensidade e repetição com que eventos adversos acometem a região. 

Nessa perspectiva, considerando a pretensão dialógica entre homem-sociedade e 
meio, utilizou-se dos aportes teóricos da psicologia social comunitária, psicologia ambiental 
e psicologia na gestão de riscos, emergências e desastres, correlacionando-os ao Sistema de 
Proteção e Defesa Civil como embasamento para suas realizações. Considera-se que estes 
arcabouços teóricos debruçam seu olhar sob o homem na relação com o meio, tendo como 
intuito perceber a implicação humana sob o contexto, onde cada qual se insere, englobando 
desde as relações individuais e sociais que ali se constituem, até os costumes, crenças e valores 
compartilhados nestes meios sociais (LANE, 2012).

2 PSICOLOGIA NA GESTÃO DE RISCOS EMERGÊNCIAS E DESASTRES: 
CONSTRUINDO NOVOS PERCURSOS.

A psicologia das emergências e desastres, no Brasil, é uma área bastante incipiente, 
tanto em pesquisa quanto em atuação. No entanto, nos últimos anos vem ganhando maior 
destaque e interesse devido à frequência e intensidade com que fenômenos adversos acometem 
os diferentes estados e regiões brasileiras.

De acordo com Lopes e Filho (2017), por se caracterizar como uma nova especialidade, 
a psicologia nas emergências e nos desastres é fruto de uma gama de embasamentos teóricos 
e práticos que evidenciam, para além de perdas e prejuízos humanos, econômicos e materiais, 
impactos físicos-emocionais tanto para as pessoas e comunidades afetadas, direta ou 
indiretamente, como também e, principalmente, para profissionais de pronto atendimento, os 
quais vivenciam os eventos tanto em âmbito pessoal quanto na prestação do seu trabalho, que 
se volta ao restabelecimento do bem-estar social. 

Considerando as repercussões e impactos na saúde mental que situações calamitosas 
possam vir a gerar para as comunidades - enquanto espaço - e respectivamente, aos seres 
humanos que as constituem - enquanto indivíduos -, compreende-se a importância da inserção 
da psicologia voltada aos aspectos que favoreçam a emancipação comunitária enquanto 
facilitadora de reivindicações sociais pautadas na democracia.

Nesse sentido, conforme relatório (UFSC, 2010), para que se possa contribuir, 
favorecendo e facilitando espaços de discussão e engajamento comunitário que contemplem 
questões de desenvolvimento sócio-comunitário-ambiental, faz-se necessário ampliar não só 
a teoria, como também e, principalmente, a prática, aos aspectos que dizem respeito ao (re) 
conhecimento e gerenciamento dos territórios habitacionais. Com isso, atualmente utiliza-
se a nomenclatura: Psicologia da Gestão de Riscos e de Desastres, compreendendo o caráter 
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dinâmico de possibilidades de ações antes, durante e após o evento. A ideia de gestão diz 
respeito, sobretudo, aos aspectos de promoção e prevenção de saúde dos indivíduos em seus 
territórios.

De acordo com Pinheiro (1997), a psicologia precisa se aproximar das questões ambientais 
para que seja possível compreender qual a relação que os seres humanos estabelecem com os 
seus meios de ocupação, visto que há uma relação dialética entre comportamentos humanos 
e as alterações ambientais. Conforme o autor supracitado, ao analisarmos que os problemas 
ambientais são frutos das ações e intervenções humanas e por estas intensificados, “concluiremos 
que esses problemas são, na verdade, problemas da humanidade” (CORRALIZA, 1997, p. 27).

Conforme Freitas (2009), é insólito no âmbito da Psicologia exercer algum trabalho 
que não considere a realidade vivenciada pelos cidadãos. Corroborando tal informação, Lane 
(2012) pontua que apenas fundamentando-se em um materialismo histórico em uma lógica 
dialética será possível ter conhecimento epistemológico que contemple a realidade social e 
individual da população, possibilitando uma ação efetiva sob as formas de se relacionar que 
define os indivíduos. 

Nesse sentido, tendo em vista que os núcleos comunitários de proteção e defesa civil 
objetivam “envolver as comunidades no processo de reflexão sobre a realidade dos riscos, 
incentivando a construção de uma consciência coletiva acerca da preservação do meio ambiente 
local, sobre a ótica da minimização dos desastres” (UFSC, 2010, p. 22) e, considerando os 
aportes teóricos acima citados, observa-se a importância da interface entre tais vertentes da 
psicologia junto ao Sistema de Proteção e Defesa Civil. Visto que, quando correlacionados, 
contemplam o embasamento teórico para a práxis de implementação dos Núcleos Comunitários 
de Proteção e Defesa Civil, proposta de intervenção a ser aqui apresentada. 

3 PRIMEIROS MOMENTOS: O INÍCIO DA CAMINHADA

Este estudo diz respeito a um projeto elaborado e implementado através das disciplinas 
de estágio específico obrigatório I e II do Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto 
Vale do Itajaí. O estágio foi realizado na Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 
da cidade de Rio do Sul/SC, ao longo do primeiro e segundo semestres letivos do ano de 2017. 

No primeiro semestre as práticas do estágio ocorreram semanalmente, às terças-feiras, 
no período das 7h30min às 11h30min. Totalizando quatro horas semanais. 

Neste primeiro momento, as atividades direcionaram-se à elaboração e planejamento 
da implementação dos Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil. De acordo com 
relatório (UFSC, 2009), os núcleos comunitários de proteção e Defesa Civil constituem-se 
como o elo mais formal entre o Órgão de Defesa Civil e a comunidade, sendo o objetivo das 
suas implementações preparar e capacitar as populações frente às ações de Proteção e Defesa 
Civil, para que estas tenham uma melhor resposta e enfrentamento frente a situações de eventos 
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adversos.
Ao dar início à elaboração do projeto, a acadêmica e o então coordenador de Proteção 

e Defesa Civil seguiram o planejamento estruturado no Plano de Contingência Municipal 
para separação e estruturação dos Núcleos. No entanto, ao notar possíveis dificuldades, novas 
estruturas foram adotadas. Assim sendo, a cidade de Rio do Sul foi dividida em quatro grandes 
núcleos, abrangendo todos os bairros constituintes do município. Inicialmente a acadêmica 
contatou as representações das associações dos bairros, os quais em sua maioria eram os líderes 
comunitários, para que estes e, posteriormente, os demais membros das comunidades envolvidas 
pudessem escolher os locais, dentro dos seus espaços comunitários, onde seriam realizadas as 
práticas.

	No decorrer deste período de planejamento a estagiária também participou de reuniões 
e visitações que envolviam a coordenadoria de Proteção e Defesa Civil e demais entidades 
sociais públicas oficiais, com finalidade de engajamento entre órgãos públicos municipais e, 
também, para maior abrangência comunitária às práticas e publicidade do projeto. 

	No segundo semestre ocorreram as atividades práticas, propriamente ditas, que foram 
os encontros com as comunidades do município para a dissipação de conhecimento sobre o 
Sistema de Proteção e Defesa Civil, conforme descrição na sequência.

4 SEGUNDO MOMENTO: COLHENDO OS FRUTOS DA TRAJETÓRIA

As atividades de estágio do segundo semestre iniciaram na última semana de julho de 
2017, antecedendo aproximadamente um mês do início das atividades práticas com os núcleos. 
Estes momentos precedentes foram direcionados ao encaminhamento para impressão do folder 
explicativo: NUPDEC (apêndices A e B); organização e separação de materiais como papel, 
caneta, balões, copos, água mineral, datashow e listas de presença, necessários à realização dos 
encontros, bem como divulgação por meio de entrevistas na rede televisiva local e AM e FM 
de rádio.

Com a estruturação de quatro grandes núcleos, considerando o tempo de realização 
disponível para as atividades dos encontros e pensando em uma prática que pudesse contemplar 
todos os núcleos de forma semelhante, quatro encontros foram previamente estruturados para 
cada núcleo com a temáticas que compreendiam a apresentação do Sistema de Proteção e 
Defesa Civil; conhecimento e reconhecimento sobre riscos e desastres; planos familiares de 
emergências e desastres; planos comunitários de gestão de riscos e desastres e estruturação 
dos Núcleos Comunitários de Proteção e defesa Civil. No entanto, tendo em vista o caráter de 
dinamicidade proposto nestas práticas, embora já se trabalhava com uma elaboração prévia a 
cada encontro, o espaço estava aberto às demandas de interação vindas das comunidades.

As atividades iniciaram em 29 de agosto de 2017, com término em 14 de dezembro 
deste mesmo ano, com a certificação do Projeto de implementação dos Núcleos Comunitários 
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de Proteção e Defesa Civil na cidade de Rio do Sul/SC, (anexo I). Com periodicidade semanal 
por temática, os encontros ocorriam às terças-feiras no período noturno, com início às 19h30 
até, aproximadamente, às 20h30horas.

	A cada semana em seu período de estágio (matutino), a estagiária contatava as 
representações dos núcleos, com antecedência de uma semana, para verificar com os partícipes 
as possibilidades e disponibilidades de local para realização do encontro na respectiva 
comunidade. Também nestas oportunidades a estagiária e o então coordenador local concediam 
entrevistas e/ou chamadas de divulgação na rádio sobre o encontro que ocorreria no dia em 
questão, já divulgando as atividades da semana seguinte.

	O primeiro ciclo de encontros com as comunidades (apêndice C), abrangendo as semanas 
de 29 de agosto a 19 de setembro, buscou apresentar às comunidades o Sistema de Proteção e 
Defesa Civil. Conforme Castro (1999, p. 10), “defesa civil é o conjunto de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais e reconstrutivas destinadas a evitar ou minimizar desastres, preservar a 
moral da população e restabelecer a normalidade social”. Nestes encontros foram ressaltadas as 
situações e circunstâncias em que as comunidades possam acionar o sistema, descrevendo quais 
os trabalhos prestados na coordenadoria, bem como sua organização administrativa municipal, 
a qual engloba os Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil.

O Sistema Nacional de Defesa Civil prevê ainda a existência dos Núcleos Comunitários 
de Defesa Civil (NUDECs), ou entidades correspondentes, que funcionam como 
centros de reuniões e debates entre a COMDEC e as comunidades locais, e planejam, 
promovem e coordenam atividades de defesa civil [...] (UFSC, 2010, p. 22).

Explanou-se, também, sobre o que são os núcleos comunitários de proteção e defesa civil, 
sua composição em nível de legislação e suas formações no âmbito municipal de Rio do Sul. 
Para estas apresentações foram distribuídos os folders elaborados pela estagiária e supervisor/
coordenador, onde constavam as informações acima citadas. Utilizou-se nestes encontros tiras 
de papel em branco, caneta e balões para a realização de uma técnica de dinâmica, a qual 
consistia em os participantes escreverem no papel algum aspecto que identificam como risco 
em suas comunidades. Posteriormente enrolavam o papel e o colocavam dentro do balão e 
em círculo, arremessavam os balões para cima, com intuito de mantê-los todos no ar. Aos 
poucos estagiária e coordenador iam tirando algumas pessoas do círculo, as demais precisavam 
continuar tentando manter os balões - inclusive dos participantes que haviam saído - no ar. 
Considerando que a proposta era de que as pessoas mantivessem os balões no ar o maior tempo 
possível, ainda que o grupo fosse diminuindo aos poucos, esta técnica teve como objetivo 
destacar a importância do trabalho em grupo frente às ações de gerenciamento de riscos e 
desastres.

	Após a atividade abriu-se espaço para compartilhamento, ocasião em que os participantes 
contavam sobre como foi vivenciá-las. Nestes momentos foram unânimes as falas, entre os 
quatro núcleos, em que os participantes relataram ter vivenciado na experiência uma situação 
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de inundação e sentir-se incomodados quando tirados do grande grupo de gerenciamento, tendo 
que analisar de fora os demais tentando dar conta da situação, não podendo os ajudar. Outros 
relataram sentir-se tão incomodados após suas saídas que preferiram afastar-se do local onde 
estavam sendo realizadas as técnicas.

De acordo com Campos (2009), as intervenções com embasamentos na Psicologia 
Social Comunitária têm como intuito abranger questões das quais as populações se encontram 
desprovidas e, concomitantemente a isso, fomentar o processo de conscientização dos sujeitos 
frente ao seu papel e compromisso social, na busca de reivindicações e soluções para os problemas 
que encontram nestes espaços. Estes trabalhos priorizam, sobretudo, o comprometimento da 
Psicologia como ciência e profissão no engajamento ético, político e social, como prática que 
se orienta na busca por melhores condições de vida das populações e pelo exercício digno da 
cidadania.

O segundo ciclo de implementação dos núcleos ocorreu entre as semanas de 26 de 
setembro e 17 de outubro, com a temática reconhecimento e reflexão sobre riscos e desastres 
previamente programada. Esta etapa inclinou-se por um caráter mais didático, tendo em vista a 
apresentação de conceitos constituintes e balizadores dos demais encontros.

Ao longo das apresentações dos conceitos, o então coordenador de Proteção e Defesa 
Civil do município trouxe exemplos concretos de riscos encontrados na cidade, associando-os às 
gravuras dos slides, para que pudéssemos correlacionar a teoria à realidade local. Posteriormente, 
foi trazida uma proposta de técnica de dinâmica de escrita, na qual os participantes dividiram-se 
em dois grupos e, com papéis e canetas disponibilizados, identificaram em suas comunidades 
exemplos de ameaças e vulnerabilidades - conceitos apresentados - e, respectivamente, uma 
possibilidade de gerenciamento frente aos mesmos.

Em termos didáticos e analíticos é comum separar os conceitos de ameaça e de 
vulnerabilidade para compor, posteriormente, a dimensão do risco. Contudo, a 
atuação em gestão de riscos não dissocia a ameaça da vulnerabilidade; pois para 
que uma ameaça seja uma ameaça é necessário que haja uma condição vulnerável, 
caso contrário não repercutirá sobre a sociedade, não provocará danos e prejuízos, e 
portanto, não se constituirá em um desastre. (UFSC, 2014. p. 73).

Houve bastante interação entre comunidade, acadêmica e coordenador na realização 
destas técnicas, momentos em que as comunidades dialogavam sobre os conceitos vistos, 
trazendo a realidade dos seus espaços habitacionais já em um movimento proativo, pensando 
em possibilidades de soluções aos problemas por eles detectados. Com isso, considerando 
que os debates diziam respeito sobre os conteúdos apresentados em correlação às situações 
vivenciadas, destaca-se a pontuação feita por Lane (2009), quando ressalta a importância do 
estabelecimento de processos grupais entre indivíduos para suas construções e desenvolvimento. 
De acordo com a autora, é através da interação que os sujeitos estabelecem uns com os outros 
que se estruturam as categorias elementares do psiquismo humano. As quais são constituídas 
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pela consciência e atividade, que são as formas como os indivíduos conhecem o mundo e agem 
sobre os variados aspectos que lhes perpassam. 

	O terceiro e quarto ciclos de encontros compreenderam as temáticas de plano familiar 
e plano comunitário de gestão de riscos e desastres. Os conteúdos abordados tratavam-se de 
sistemas micro e macrossocial e a abordagem da elaboração espacial de manejo e gerenciamento 
de ações frente às situações de riscos, emergências e desastres.

	A terceira fase de implementação dos núcleos comunitários de Proteção e Defesa 
Civil ocorreu entre 24 de outubro a 14 de novembro. Estes encontros tiveram início com a 
apresentação das respostas das atividades do ciclo anterior, suas respectivas pontuações e, caso 
viessem a surgir, eram sanadas dúvidas.

A apresentação dos planos familiares de emergência delineou o terceiro ciclo de 
encontros. Nestas oportunidades foram ressaltados os aspectos de importância da elaboração 
desses instrumentos, considerando que estes tornam-se mecanismos de reconhecimento de risco 
interno e externo às residências, como também de embasamento para organização familiar de 
atividades essenciais básicas a se realizar quando preciso evacuar suas moradas.

Utilizou-se nestes ciclos uma técnica de dinâmica que se voltou à elaboração individual 
dos planos familiares de emergências. De acordo com Silva et al. (2018), os planos familiares 
de emergências têm como proposta a tomada de autonomia dos cidadãos, mais respectivamente 
das famílias como participantes de sua proteção frente aos desastres. Com esta ideia, busca-se 
reduzir, assim, a dependência com relação a agentes externos e fomentar suas capacidades de 
manejo ao enfrentamento do evento.

Tanto ao longo da exposição dos conteúdos, bem como na realização da atividade, 
evidenciou-se o quanto os cidadãos, por crenças voltadas a pensamentos como: “isso não 
vai acontecer comigo”, ou, “ Deus não vai me castigar desse jeito”, acabam sendo afetados 
por permanecer em suas residências até o agravamento da situação e, na maioria das vezes, 
perdendo grande parte, senão todos os seu pertences por essa espera prolongada de uma melhora 
repentina, ainda que as previsões climatológicas já apontassem aquela condição.

Após a realização da técnica destacaram-se falas sobre o reconhecimento da importância 
de estruturação dos planos familiares de emergência. Isso porque, de acordo com as falas dos 
cidadãos, no momento em que a água se aproxima, ou mesmo quando já começa a entrar em 
suas casas, a sensação de desespero é tamanha a ponto de não saber por onde ou como começar 
a evacuação das residências. Com isso, conforme os relatos, tendo uma elaboração prévia dos 
documentos apresentados, ainda que a situação possa vir a causar desespero, o direcionamento 
e organização apresentados pelos planos familiares proporciona uma tomada de orientação às 
ações executadas em situações calamitosas. Ainda, conforme Cruz, Freitas e Amorreti (2010, p. 
90) “a própria comunidade, apropriando-se da sua história e reconhecendo suas necessidades, 
tem condições de encontrar internamente recursos e participar das soluções para enfrentar sua 
problemática”.

A quarta e última etapa de encontros com os núcleos comunitários compreendeu o 
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período entre 21 de novembro a 12 de dezembro de 2017, com a temática voltada à apresentação 
e elaboração dos planos comunitários de gestão de riscos e desastres. Ao iniciar os encontros, 
as atividades do ciclo anterior eram apresentadas com as possíveis considerações feitas pelo 
Sr., coordenador de Proteção e Defesa Civil e, neste momento, os facilitadores também se 
dispunham a esclarecer dúvidas, caso surgissem.

Apresentou-se nestas ocasiões os conteúdos previamente elaborados sobre os planos 
comunitários, sua estruturação, importância e finalidade enquanto instrumento de organização 
comunitária na gestão de riscos, emergências e desastres. A técnica de dinâmica proposta nestes 
ciclos voltou-se à elaboração dos planos comunitários de gestão de riscos e desastres, bem 
como aos possíveis esclarecimentos de dúvidas, tendo em vista que este foi o último ciclo de 
encontros.

Considerando que nesta etapa final houve um decréscimo na adesão dos participantes 
aos encontros, tornou-se possível, aos que estiveram presentes, sanar suas dúvidas com maior 
aprofundamento. Por este mesmo motivo, apenas um dos núcleos realizou a técnica de dinâmica 
proposta com mais de dois participantes das comunidades.

O ponto de partida para um processo participativo na comunidade, é a mobilização, 
a sensibilização e a conscientização da população residente nas áreas de maior 
vulnerabilidade, visando a descentralização da gestão e o monitoramento dos riscos.
E para isso, é necessário que as COMDEC’s, desenvolvam uma estrutura que seja 
planejada para que se realize um trabalho de ação continuada (LUCENA, 2005. p. 
15).

Os questionamentos e pontuações trazidos nesta última etapa se voltaram a indagações 
como: por qual motivo essa estruturação não está em prática e o que precisa ser feito para que 
pudessem começar a fazê-la? De acordo com Lucena (2005), a mobilização comunitária para 
a formação de NUPDECs é, além de um estímulo para a prática cidadã ativa, também um 
investimento para que se criem relações entre os povos de uma mesma comunidade, bem como, 
o conhecimento desses mesmos sobre a realidade local e global que os cerca, possibilitando, 
também, potencializar a conscientização socioambiental dos sujeitos.

Ademais, as comunidades trouxeram suas observações quanto ao baixo engajamento 
comunitário às ações deste projeto e o quão necessário se faz a implementação de projetos que 
visam a gestão e redução de riscos e desastres, principalmente, na cidade em questão, tendo em 
vista a frequência e repercussão de eventos adversos na região.

Segundo Bordenave (1995), envolver as populações nos projetos e ações governamentais, 
e/ou ministeriais, levando em conta a subjetividade das demandas locais, é o recurso mais 
importante para o processo participativo. Visto que, promover o planejamento englobando os 
atores diretamente envolvidos, dando-lhes vez e voz, tornando-os autores e sujeitos ativos dos 
seus processos de construção e desenvolvimento dos seus meios de ocupação, é promover uma 
estruturação comunitária em prol do seu próprio crescimento e evolução.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este relato de experiência teve como propósito apresentar a intervenção de implementação 
dos Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil realizados por meio da disciplina de 
estágio específico obrigatório do curso de Psicologia, voltado ao viés da Psicologia Social 
Comunitária junto a Coordenadoria de Proteção e Defesa Civil da cidade de Rio do Sul/SC. O 
objetivo geral deste trabalho voltou-se a fomentar o envolvimento comunitário junto ao Sistema 
de Proteção e Defesa Civil em uma perspectiva da garantia de direitos instituídos em lei, bem 
como quanto ao cumprimento de deveres enquanto sujeitos sociais ativos autores e atores de 
suas histórias.

Os Núcleos comunitários de proteção e defesa civil têm como propósito aproximar a 
comunidade do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil por meio das coordenadorias 
regionais e municipais de Proteção e Defesa Civil, em um movimento de descentralização 
do saber técnico científico através do compartilhamento comunitário com vistas às ações do 
Sistema. Com isso, compreende-se a importância de implementação destas ações na medida 
em que, almejando uma capacitação comunitária para o gerenciamento territorial aos cidadãos 
constituintes das comunidades, além do crescimento individual/humano enquanto atuação e 
manejo consciente sócio-habitacional, agregará, também, maior agilidade frente às adversidades 
nos meios encontradas.

Em se tratando das práticas destas implementações, tornou-se possível inferir que 
há interesse por parte da comunidade Riossulense com relação ao conhecimento sobre o 
Sistema, bem como às ações de Proteção e Defesa Civil. Tal ponto se evidenciou quando 
no decorrer da apresentação dos materiais dos encontros e durante as técnicas de dinâmicas 
utilizadas as comunidades participavam ativamente das propostas, trazendo seus pontos de 
vista, questionamentos e considerações pertinentes aos conteúdos apresentados, assim como 
possíveis ações para resolução ou atenuação dos agravos encontrados.

Contudo, embora o aspecto de interesse tenha se evidenciado àqueles que se fizeram 
presentes, ressalta-se a baixa adesão comunitária aos encontros deste projeto, considerando que 
cada núcleo contemplava, ao menos, quatro bairros distintos.

	Nesse sentido, destacam-se as repercussões dos encontros iniciais desse projeto, quando 
se apresentou o Sistema de Proteção e Defesa Civil às comunidades, questionando-os sobre seu 
entendimento acerca do sistema. Não imprevisto, os cidadãos reduziram suas respostas às ações 
de resposta e reconstrução do Sistema de Proteção e Defesa Civil, as quais se voltam ao tempo 
posterior aos eventos das inundações.

Diante disso, notabiliza-se a precarização das ações de descentralização da Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, especialmente àquelas voltadas à Gestão de Riscos e 
Desastres, tais como a implementação dos Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil; 
Defesa Civil nas escolas, abrangendo todo sistema de ensino, desde os anos iniciais até as 
cadeiras de graduação, embora já se encontrem instituídas e promulgadas em lei.
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Infere-se com isso, também, que a baixa aplicabilidade destas ações possam ser fatores 
correlacionados ao desconhecimento técnico-científico-profissional dos agentes de proteção e 
defesa civil, tendo em vista que estas ações dizem respeito às incumbências laborais destes 
profissionais e há pouca ou quase inexistente  divulgação dos encargos do Sistema de Proteção 
e Defesa Civil nos seus âmbitos nacional, Estadual e municipal.

Diante do exposto, compreende-se a importância da inserção da psicologia e, mais 
especificamente a recente área da Psicologia na gestão de riscos, emergências e desastres, 
como ciência propulsora de engajamento e fortalecimento sócio comunitário e profissional aos 
sistemas de Proteção e Defesa Civil, em seus três âmbitos governamentais. Sua relevância 
está, principalmente, pela peculiaridade da atividade laboral neste Sistema executada e por se 
embasar nos aportes teóricos neste projeto utilizados, quais sejam: psicologia social comunitária, 
psicologia ambiental e da gestão de riscos, emergências e desastres. A Psicologia, enquanto 
ciência e profissão, deve cada vez mais intervir socialmente fomentando e articulando debates 
acerca deste tema, oportunizando aos cidadãos a tomada de consciência sobre as atribuições 
destes Órgãos e de seus próprios papéis enquanto sujeitos sociais ativos, saindo de condições 
de alienação e envolvendo-se em graus mais profundos de participação, atingindo, assim, a tão 
importante emancipação social.
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APÊNDICES

Apêndice A: frente e verso do folder explicativo dos Núcleos Comunitários de Proteção e 
Defesa Civil:

  
Fonte: elaborado pelas autoras (2017).
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Apêndice B: conteúdo interno do folder explicativo dos Núcleos Comunitários de Proteção 
e Defesa Civil:

Fonte: Elaborado pelas autoras (2017).
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Apêndice C: conteúdo de apresentação do primeiro ciclo de encontro dos Núcleos 
Comunitários de Proteção e Defesa Civil:

Fonte: Elaborado pela autora (2017).
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ANEXO

Anexo I: Certificação do Projeto de implementação dos Núcleos Comunitários de Proteção 
e Defesa Civil na cidade de Rio do Sul/SC:

Fonte: elaborado pelo coordenador de Proteção e Defesa Civil municipal de Rio do Sul/SC 
(2017).
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PRESÍDIOS COMO INSTITUIÇÃO TOTAL: A SUBJETIVIDADE DOS INDIVÍDUOS 
E A PSICOLOGIA JURÍDICA 

Augusto César Soares Da Cunha1

Gênesis Guimarães Soares2

RESUMO
O presente trabalho, realizado através de uma revisão da literatura, tem por objetivo a compreensão de como 
os presídios, sendo uma instituição total, influenciam na subjetividade dos indivíduos privados de liberdade. A 
partir disso, foi feito um levantamento de como é o funcionamento do atual sistema prisional e, em seguida, foi 
definido o que é subjetividade e as possíveis interferências sofridas por ela quando se entra no sistema prisional. O 
trabalho realizou, uma relação do presídio com instituição total e como é o funcionamento desta, posteriormente 
será apresentado como o presídio interfere na subjetividade dos indivíduos privados de liberdade. Além disso, o 
trabalho vai apresentar um breve histórico sobre a psicologia jurídica no Brasil e de que forma tem sido a atuação 
do psicólogo dentro dessa instituição.

Palavras-chave: Sistema prisional, instituição total, subjetividade, psicologia jurídica, psicólogo.

ABSTRACT
The present study, carried out through a literature review, aims to understand how prisons, being a total institution, 
influence the subjectivity of individuals deprived of their liberty. Based on this, a survey was made of how the 
current prison system works, and then it was defined what is subjectivity and the possible interference suffered by 
it when entering the prison system. The work carried out a relationship between the prison and the total institution 
and how it works, later it will be presented how the prison interferes in the subjectivity of individuals deprived of 
their liberty. In addition, the work will present a brief history of legal psychology in Brazil and how the psychologist 
has been working within this institution.

Key words: Prison system, total institution, subjectivity, legal psychology, psychologist.

1 INTRODUÇÃO 

A relevância deste trabalho está em contribuir na compreensão de como o sistema 
prisional, sendo este uma instituição total, interfere na subjetividade dos indivíduos privados de 
liberdade. Será discutido ainda de que forma o psicólogo pode atuar dentro dessas instituições 
para o bem-estar não só dos sujeitos, enquanto privados de liberdade, como também a volta 
para sociedade. Tal estudo se torna ainda mais relevante, ao se observar o crescente número 
de reincidência de crimes e violência, e ainda as condições na qual os indivíduos são expostos 
quando privados de liberdade.

1 Bacharel em Psicologia; Mestre em Economia Doméstica; Doutorando em Economia Doméstica pela Universidade 
Federal de Viçosa. Email: cesarsoares_1807@yahoo.com.br
2 Bacharel em Psicologia; Mestrando pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do 
Sudoeste da Bahia. Email: genesis.gehp@gmail.
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Primeiramente, serão apresentadas algumas características do atual sistema prisional 
brasileiro e do seu funcionamento, mostrando que desde o início funcionou como uma instituição 
de exclusão social, destinada a indivíduos fora do padrão da sociedade. De acordo com França 
(2007), foi observado ainda que o sistema penitenciário ainda não cumpre com seu papel de 
ressocialização dos indivíduos e afetam, de forma negativa, a subjetividade dos indivíduos 
privados de liberdade.

Para uma melhor compreensão, será apresentado o conceito de subjetividade, mostrando 
que está é construída e modificada através das vivências em sociedade de forma individual, 
grupal ou coletiva. Posteriormente, teremos a definição das instituições totais, que de acordo 
com Molon (2011), são os presídios e como este interfere na subjetividade dos indivíduos 
privados de liberdade.

O presente estudo busca proporcionar uma melhor compreensão destas instituições e 
seu funcionamento, mostrando a sua interferência na vida dos indivíduos. Assim, a necessidade 
de um novo olhar para esta questão, como o psicólogo a atuar nessa instituição.
	

2 O SISTEMA PRISIONAL

	Santos (2005) mostra que o modelo de prisões existentes hoje surgiu por volta de do final 
do século XVIII e início do século XIX. De acordo com o autor, foi nessa época que surgiram 
as prisões para punir aqueles que cometeram algum tipo de infração, ainda nesse período foi 
criado a pena, em dias, meses e ano, definidas para cada tipo de crime. Sendo assim, a prisão 
teria o papel de “transformar” os indivíduos privados de liberdade, mantendo-os distante da 
sociedade onde a infração foi cometida até a conclusão de seu período de ressocialização.

Dentre as características físicas dos presídios, é possível citar muros altos (impossibilitando 
qualquer contato dos sujeitos ali inseridos com o mundo externo), grades, arames, normalmente 
são lugares sujos, podendo muitas vezes ter escassez de produtos de higiene pessoal. Devido 
a tais características, os presídios têm se apresentado muitas vezes em condições subumanas 
(FRANÇA, 2007).

	Diante da precariedade estrutural do sistema prisional, Chies (2013) aponta que as 
prisões funcionam como depósitos de pessoas que infringiram a lei, com pouca ou nenhuma 
possibilidade de reinserção social. O sistema não tem cumprido seu papel de ressocialização 
dos indivíduos, e tem tido apenas a capacidade de ‘mascarar’ o problema, funcionando desde 
seu início como uma instituição de exclusão social. Os indivíduos são apenas depositados ali 
e, como a situação que estes vivenciam são muitas vezes desumanas, não há a possibilidade de 
uma “recuperação” do sujeito, contribuindo para que ocorram os casos de reincidências.

Em concordância, Cancelli (2005) diz que durante os anos ocorreram modificações 
quanto o funcionamento e a finalidade dos presídios. Embora tenha sido desde o início um lugar 
de exclusão daqueles que infringiram a lei, ou não se enquadravam nos padrões de normalidade 
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impostos pela sociedade, as prisões deixaram de ser apenas um “depósito” de sujeitos, e passou 
a ser um lugar onde a violência e a corrupção se tornaram evidentes. Devido a esses problemas, 
o número de reincidência tende aumentar, já que quando privados de liberdade, não existe uma 
proposta de reabilitação desses sujeitos para a sua volta à sociedade.

	Existem muitas propostas de humanização dentro dos presídios, porém embora muito se 
fale neste assunto, não é o que ocorre de fato. O sistema prisional ainda se apresenta falho, e não 
cumpre com seu objetivo de diminuir a violência e a reincidência de crimes. A prisão deveria 
funcionar como um espaço de transformação dos sujeitos privados de liberdade, porém o que 
tem demostrado é um total fracasso em sua função, mostrando-se como uma instituição de 
produção de mais violência, interferindo negativamente na subjetividade dos sujeitos privados 
de liberdade (LAUERMANN; GUAZINA, 2013).

3 SUBJETIVIDADE

	Para Molon (2011), a subjetividade é a maneira individual que cada sujeito tem de 
perceber determinados eventos, podendo ser modificada de acordo com a vivência em 
diferentes momentos ou situações, construída de acordo com vivências sociais, no social que a 
subjetividade constitui e é constituída. O autor aponta que à medida que os indivíduos vão se 
relacionando, eles não só vão influenciando em suas subjetividades, como também influenciam 
na subjetividade daqueles que compartilham de uma mesma vivência em sociedade.  

	Em concordância, Silva e Garcia (2011) enfatizam que a subjetividade é construída e 
modificada através das relações em sociedade, em que o indivíduo interfere e é interferido. 
Destacam a subjetividade como uma construção do modo de ver e assimilar as coisas, de 
acordo com as vivências em sociedade, podendo, portanto, ser individual ou coletiva. Os 
autores apontam ainda, que a subjetividade vai sendo construída com um objetivo, podendo ser 
modificada de acordo com experiências da vida cotidiana.

	Novaes (2015) destaca a subjetividade como elemento importante na estruturação da 
ciência psicológica. A autora enfatiza que a subjetividade social, que é compreendida como 
aquilo que dá sentido às relações e aos trabalhos, não podendo ser definida precisamente, devido 
as modificações que podem ocorrer e devido à complexidade de seus variados significados. 

	Vygotsky (1991) define a subjetividade como constante constituição do sujeito, quando 
ele reconhece a si mesmo e ao outro. Esse reconhecimento acontece através das relações 
sociais, de modo que a constituição da subjetividade ocorre através da singularidade. Vygotsky 
(1970 apud MAHEIRIE, 2003) complementa que é no social que o indivíduo desenvolve suas 
emoções e sua subjetividade, é através das relações sociais que que ele reconhece a si mesmo e 
ao outro. Enfatizando, portanto, o quanto o social interfere na subjetividade dos indivíduos. 

	É possível observar através da “Teoria Das Janelas Quebradas”, que o social interfere 
de forma direta na subjetividade dos indivíduos. A forma como os indivíduos percebem e 
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interpretam os eventos, podem variar de acordo com o ambiente a qual são expostos. Como 
na pesquisa realizada para criação da teoria; colocaram dois carros idênticos em dois bairros 
diferentes, um de classe média/alta e um de classe baixa, no bairro da classe média/alta ficou 
intacto durante dias, enquanto o do bairro de classe baixa foi depredado em pouco tempo, porém 
ao quebrar o vidro do que estava no bairro “nobre” aconteceu a mesma depredação que no outro, 
mostrando, portanto, que o ambiente interfere no comportamento dos indivíduos. Dessa forma, 
quando os indivíduos são colocados em uma instituição onde todos tem suas ações controladas 
e precárias, a tendência a criar uma subjetividade agressiva é maior (OLIVEIRA, 2014).

4 A PRISÃO COMO INSTITUIÇÃO TOTAL

	Goffman (2001) define como instituição total:

[...] como um local de residência e trabalho onde um grande número de indivíduos com 
situação semelhante, separados da sociedade mais ampla por considerável período de 
tempo, levam uma vida fechada e formalmente administrada. As prisões servem como 
exemplo claro disso, desde que consideremos que o aspecto característico de prisões 
pode ser encontrado em instituições cujos participantes não se comportaram de forma 
ilegal (GOFFMAN, 2001, p. 11).

	Como vemos, os presídios podem ser definidos como uma instituição total, pois lá 
dentro os sujeitos privados de liberdade têm sua vida, e com isso todas as suas atividades 
administradas, controladas. O autor diz que ainda o fato de “mortificação do eu”, que ocorre 
pelo fato dos indivíduos terem suas características pessoais, como por exemplo, seus objetos 
pessoais retirados, como roupas e outros pertences, e trocados por modelo padrão (uniformes). 
Os indivíduos passam a ser reconhecidos como internos, apenas como um número a mais 
(GOFFMAN, 2001).

	França (2007) menciona que atualmente os presídios são considerados uma instituição 
total de caráter punitivo, que age de forma a eliminar as singularidades dos indivíduos privados 
de liberdade, desconsiderando características próprias do sujeito. Isso acontece através da 
padronização das roupas, onde todos vestem uniformes iguais, o corte de cabelo, e até mesmo 
as atividades cotidianas, tais como, almoço, banho,  entre outros, são realizados sempre no 
mesmo horário e de forma coletiva e administrada, não tendo os indivíduos a possibilidade de 
escolha.

	
5 A INFLUÊNCIA DO SISTEMA PRISIONAL NA SUBJETIVIDADE DOS INDIVÍDUOS

	Devido às condições precárias e às falhas apresentadas no sistema prisional, os sujeitos 
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vão construindo e modificando suas subjetividades, baseando-se em situações de violência, e 
vivências voltadas para a criminalidade. Mostrando assim, que o atual sistema prisional influência 
de maneira negativa na subjetividade dos indivíduos privados de liberdade (MAMELUQUE, 
2006).

	O sujeito privado de liberdade vivencia nos presídios situações de tensão e medo, pois 
se encontram mais vulneráveis, podendo sofrer agressões e entrar em conflitos a qualquer 
momento.  Sendo assim, a prisão deixa de ser uma instituição corretiva dos comportamentos 
criminosos, e funciona como uma reprodutora de mais violência e reincidência criminal. Ao 
entrar no presídio os indivíduos perdem um pouco da sua identidade, são recolhidos objetos 
pessoais e estes passam a usar uniformes iguais, além de passarem a ser reconhecidos como 
números. Além da perda de identidades e da autoestima, sua subjetividade é lesionada, passando 
a ser construída de acordo com a nova vivência na prisão (RODRIGUES, SANTOS, 2010).

	Nesse caso Guimarães, Meneghel e Oliveira (2006), destacam que as prisões 
“homogeneízam” as subjetividades, funcionando como reprodutora de subjetividade, pois 
estando dento da prisão, os indivíduos ficam mais vulneráveis, e acabam tendo que acatar muitas 
vezes ordens de parceiros de celas que detêm o poder. Quando os indivíduos passam a participar 
dessas facções, eles passam a ser peças nas mãos dos mais ‘poderosos’ para reprodução de mais 
crimes. Porém, é importante frisar que os indivíduos privados de liberdade não são somente 
“passivos” à produção de subjetividade. Existem algumas características, como por exemplo, 
a resiliência, que varia de indivíduo para indivíduo, fazendo com que existam casos em que é 
possível a construção de alternativas de sobrevivência dentro dessas instituições. 

	Durante o tempo que o indivíduo fica privado de liberdade, ocorre o que é denominado 
de “institucionalização”, que é a assimilação do funcionamento da instituição, ou seja, como 
devem se comportar e como são feitas as tarefas. Essa institucionalização interfere na percepção 
das vivências dentro dos presídios. Essas percepções influenciam no processo de construção 
subjetiva, ou subjetivação dos indivíduos, que neste caso passa a ser denominada subjetividade 
coletiva (BENELLI, 2004).

	Durante o tempo que o indivíduo está privado de liberdade, ele vivencia diversas 
situações de humilhação e com isso a depredação do eu. Os indivíduos são obrigados a seguir 
regras, não somente dos agentes que trabalham nos presídios, mas também de indivíduos 
que detêm o ‘poder’ e com isso mantém seus companheiros de cela submetidos a obedecê-
los. Dentro dos presídios, os indivíduos perdem sua autonomia, produzindo angústia, medo 
e humilhação nos sujeitos privados de liberdade. Como a subjetividade está em constante 
construção e modificação, fazem parte da subjetivação dentro dos presídios os sentimentos de 
culpa, humilhação e temor (FERREIRA; OLIVEIRA; CARVALHO, 2015).

	O problema se encontra não no fato dos presídios serem uma instituição total, mais sim 
na estrutura de baixa qualidade, superlotação, sem nenhuma preocupação com a qualidade de 
vida e proteção aos direitos humanos. Dessa forma, os presídios deixam de cumprir com seu 
papel de instituição voltada para ressocialização do indivíduo, se mostrando apenas como um 
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lugar de punição, não modificando o comportamento dos indivíduos privados de liberdade. As 
condições subumanas na qual esses indivíduos são expostos, contribuem de forma significativa 
para o aumento dos números de reincidência nos crimes, assim como a violência (ALVIM, 
2010).

6 A PSICOLOGIA JURÍDICA E O PAPEL DO PSICÓLOGO

	A psicologia jurídica é caracterizada pelas práticas que fazem intersecção com a área 
do direito. Em outros países pode ser denominada também como psicologia forense, porém no 
Brasil o termo jurídico é o mais utilizado. Uma das atuações possíveis dentro desta área é no 
sistema prisional. Sendo uma área de atuação tem relação direta com o direito, essa área por 
muitas vezes é responsável apenas pela elaboração de laudos e avaliações (FRANÇA, 2004).

	No Brasil a psicologia jurídica surgiu na década de 1960, porém a inserção aconteceu 
de forma lenta e em alguns estados a profissão ainda não é oficialmente reconhecida. No início, 
os trabalhos eram realizados por voluntários, voltando muitas vezes para a padronização de 
comportamentos infratores (LAGO et al., 2009). 

Ao abordar sobre o posicionamento da psicologia no sistema prisional, é possível 
observar que a atuação do psicólogo ainda se encontra voltada para realização de laudos e testes 
psicológicos. O trabalho da psicologia dentro dessas instituições ainda não responde aos anseios 
da psicologia, como promoção da cidadania dos indivíduos. É preciso pensar em um “fazer 
diferente”, através de trabalhos de intervenção e ressocialização do indivíduo. Mas, para que 
isso ocorra, ainda é necessário o desenvolvimento de muitos estudos na área (MAMELUQUE, 
2006).

Devido às condições subumanas e à violação dos direitos humanos, a qual os sujeitos 
privados de liberdade são expostos dentro dessas instituições, é quase impossível que eles voltem 
para sociedade com uma nova maneira de enxergar e encarar os eventos da vida em sociedade. 
Nesse sentido, é necessário que o profissional da psicologia volte sua prática a atividades que 
reabilitem o indivíduo para a sua volta à sociedade, de forma a reconhecer que os atos que o 
levaram até ali não é a melhor saída, promovendo a autonomia deste (KARAM, 2011). 

É preciso, portanto, que o psicólogo tenha força de vontade e determinação, trabalhando 
com ética e conforme sua formação, que é de trabalhar com a reabilitação do sujeito, tendo como 
princípio os direitos humanos e a promoção de igualdade e dignidade. Dessa forma, contribuir 
para a eliminação de qualquer tipo de exclusão e violência, não só dentro dos presídios mais 
também fora, quando os indivíduos voltarem a sociedade; contribuindo para a diminuição de 
violência e reincidência de crimes, deixando a função de julgamentos para os profissionais que 
a essa função cabem (SHAEFER, 2010).
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	
No decorrer do trabalho, foi possível observar como é o funcionamento do atual sistema 

prisional sua estrutura. Foi apresentado que, embora tenham ocorrido modificações ao longo 
dos anos, as prisões desde sua criação funcionaram como uma instituição de exclusão social, 
portanto, uma instituição total. O sistema prisional conta com uma estrutura precária, podendo 
ter como descrição os muros altos, as grades, os arames, e a grande falta de higiene nesses 
ambientes; deixando os indivíduos privados de liberdade expostos a condições subumanas, 
tendo pouca ou nenhuma possibilidade de reabilitação para sua volta a sociedade.

	Foi apresentado também o conceito de subjetividade, podendo ser observado que 
é construído através das relações sociais, podendo ser observado que o ambiente ao qual os 
indivíduos são expostos, influencia de forma direta na construção da subjetividade. Observa-se 
ainda, que a subjetividade não é somente individual, podendo ser coletiva também, que é por 
exemplo, o que acontece dentro dos presídios. Foi observado que a subjetividade é modificada 
de acordo com vivências e objetivos em diferentes situações da vida de um indivíduo.

	O trabalho apresentou sobre as instituições totais, mostrando que os presídios, são 
classificados com tal, pois apresentam características como o controle de todas as atividades 
realizadas dentro da instituição, fazendo ainda que ocorra a ‘mortificação do eu’, favorecendo 
para que os indivíduos privados de liberdade percam características singulares de cada um. O 
sistema prisional cria um certo grau de tensão entre os indivíduos ali inseridos, contribuindo 
para o aumento do número de violência dentro da instituição.

	 O grande problema não se encontra apenas no fato dos presídios serem uma instituição 
total, e por isso, eliminar características singulares de cada um, e padronizar todos os indivíduos. 
O problema está na situação precária que o sistema prisional se encontra, apresentando pouca ou 
nenhuma capacidade dos indivíduos serem preparados para a reinserção na sociedade. Observa-
se que as prisões só têm contribuído para o aumento de violência, funcionando apenas como 
uma instituição de exclusão social, mascarando o problema da criminalidade; depositando os 
indivíduos que infringiram a lei nas prisões e não recuperando este indivíduo. 

É possível observar, portanto, que o atual sistema penitenciário tem se mostrado cada vez 
mais falho e precário, funcionando como reprodutor de uma subjetividade agressiva. Mostrando 
a importância de se olhar com outros olhos para o problema e buscar por alternativas que façam 
com que os sujeitos privados de liberdade, consigam através da própria resiliência, fazer com 
que a sua maneira de encarar a vida possa ser modificada. Além disso, que os sujeitos consigam 
por um desejo próprio se tornar pessoas melhores, e consequentemente mais valorizados.

É relevante destacar, que embora desde a inserção do psicólogo no sistema prisional a 
prática ainda seja voltada para elaboração de laudos e avaliações, deve-se levar em consideração 
que o profissional da psicologia, de maneira especial, deve ter um ‘olhar diferente’ sobre este 
problema, buscando por ações que promovam a cidadania e o respeito aos direitos humanos, 
praticando seu exercício pautado na ética. Havendo ações desta forma dentro dos presídios, os 
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casos de reincidência, assim como o número de violência, tendem a diminuir. Sendo assim, o 
sistema pode contribuir para uma subjetividade construída com base em comportamentos de 
reabilitação social, fazendo com que os indivíduos tenham uma nova maneira de encarar os 
eventos da vida, e por consequência, se esquivar de situações que possam os deixar vulneráveis 
à violência e à criminalidade.  
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O ESTADO DA ARTE SOBRE EDUCAÇÃO MATEMÁTICA E INCLUSÃO NO 
BRASIL: ANÁLISE DAS DISSERTAÇÕES E TESES DEFENDIDAS NO PERÍODO 

DE 2008 A 2018

Jusiany Pereira da Cunha dos Santos1

Evandro Ghedin2

RESUMO
Este trabalho tem como objetivo mapear as teses e dissertações relacionadas à educação matemática e inclusão 
que foram publicadas no Brasil no período 2008 até 2018. Para este fim, realizou-se uma pesquisa qualitativa, 
do tipo “estado da arte”, que foi dividida em algumas etapas: a busca por programas cadastrados na área de 
ensino que tratam da educação matemática e inclusão, temas relacionados à inserção de alunos com deficiências 
que estão matriculados nas escolas regulares e incluídos no Atendimento Educacional Especializado - AEE das 
Salas de Recursos Multifuncionais- SRM. A segunda etapa consiste no levantamento através do banco de teses 
e dissertações da Capes, na página dos programas cadastrados e repositórios das instituições. Após fizemos o 
fichamento das publicações encontradas, seleção e análise dos dados relevantes à pesquisa. Deste modo, ficou 
evidenciada a preferência dos pesquisadores em relação aos tipos de deficiência, sendo que os maiores volumes 
de pesquisas são sobre Surdez e Deficiência Visual. Ressaltamos que o processo de inserção escolar das pessoas 
com deficiência tem sido discutido, demonstrando que existem avanços e dificuldades referentes ao processo de 
inclusão e que esta temática não se esgota, sendo um campo fértil para novas pesquisas.

Palavras-chave: Educação Matemática e Inclusão. Salas de Recursos Multifuncionais. Deficiências.

1 INTRODUÇÃO

A inclusão das pessoas com deficiência no contexto escolar tem sido um tema bastante 
discutido, porém as pesquisas ainda são abalizadas de forma tímida, evidenciamos que 
historicamente estes sujeitos foram marcados por representações de exclusão e fortemente 
rotulados por não se encaixarem nos padrões de normalidade definidos pela sociedade. Durante 
séculos, foram considerados inúteis, não tinham sequer o direito a vida conforme apontam 
Silva (2010), Botura e Manzoli (2007) e Santos (2015), foram distinguidos apenas pelo viés da 
eliminação e do preconceito.

Neste contexto, ao falar da educação nos dias atuais abrangendo a realidade da inclusão 
das pessoas com deficiência, pode-se entender a competência pedagógica que envolve os 
professores, toda a equipe pedagógica e de apoio. Assim, o questionamento que pode ser 
caracterizado é o de que “será que esses atores estão adequadamente, habilitados para ser, 
conviver, aprender e ressignificar as ações educativas frente a essa nova realidade?”

1 Cursando Doutorado pela Rede Amazônica de Educação em Ciências e Matemática - REAMEC. Programa de 
Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática, Polo UEA, Manaus/AM Turma 2019. Pesquisadora no 
Grupo de Pesquisa em Formação de Professores e Ensino de Ciências. E-mail: jusysantos29@gmail.com.
2 Professor Dr. Da Universidade Federal do Amazonas – UFAM, Manaus. Professor no Programa de Doutorado: 
Rede Amazônica de Educação em Ciências e Matemática – REAMEC. E-mail: evandroghedin@gmail.com.
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Assim, é possível tratar de reconhecer que inclusão consiste em um processo que envolve 
os sistemas sociais presentes na sociedade no sentido de empreender o desenvolvimento das 
diferenças individuais e das suas origens na diversidade humana. Dessa forma, há necessidade 
de reconhecer a história da vida de cada pessoa afetada a respeito dos paradigmas da inclusão 
escolar e seu lugar no cenário político-educacional contemporâneo.

Para a construção deste artigo, propomos mapear o que foi produzido no Brasil dentre 
os anos de 2008 até 2018, através de teses e dissertações relacionadas à educação matemática e 
inclusão. Para este fim, realizou-se uma pesquisa qualitativa do tipo “estado da arte”, buscamos 
no Catálogo de teses e dissertações da Capes, nas Bibliotecas e repositórios de cada uma das 
instituições cadastradas as palavras chaves: Educação Matemática e Inclusão, Matemática 
Inclusiva, Deficiência Intelectual, Deficiência Visual, Baixa-visão, Surdez, Surdos, Libras, 
Transtorno do Espectro Autista – TEA, Autismo, Altas Habilidades/Superdotação, Deficiência 
Múltipla, SRM e AEE.

Esperamos que essa pesquisa possa mostrar os fatores positivos permeados na formação 
dos professores, vislumbrando atribuir à formação continuada maior atenção, por compreender 
que por meio da formação os docentes tem a possibilidade de se apropriarem de elementos que 
os acompanharão profissionalmente, possibilitando que suas práticas se tornem reflexivas, de 
forma a atuar melhor diante das diferenças.

2 FORMAÇÃO DOCENTE E EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A rede pública de ensino se expandiu aos alunos ditos normais a partir das décadas de 
1970 e 1980, esta situação decorre do fato de que o direito à escolarização, até bem pouco tempo 
era direito apenas das elites. De acordo com Martins (2012) a década de 1980 foi marcada por 
diversos movimentos de reivindicação pela democratização do ensino, o acesso à escola pública 
e os serviços especializados fizeram com que o número de escolas públicas aumentasse, e, por 
consequência, surgem políticas públicas para regulamentar a expansão da educação para todos, 
inclusive ás pessoas com alguma deficiência ou limitação.

O Comitê Nacional Pró-Formação do Educador foi instituído em 1980, hoje denominado 
Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE), na intenção de 
fortalecer as lutas e discussões sobre a formação dos professores e auxiliar na reformulação dos 
cursos de formação dos docentes. 

Nesta mesma década, a Constituição Federal (1988), que instrui sobre a educação, 
no artigo 208, aponta o AEE como direito das pessoas com deficiência. “III - atendimento 
educacional especializado aos portadores3 de deficiência, preferencialmente na rede regular de 

3 Até o ano de 2004 os documentos oficiais traziam a terminologia Portadores de Deficiência ou ainda Pessoas com 
Necessidades Educacionais Especiais - PNEE. Este documento foi modificado, através da Portaria nº 2.344, de 
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ensino” (BRASIL, 1988, p. 57).
Nos anos de 1990, aconteceram diversos movimentos em benefício das pessoas com 

deficiência, sendo que ficaram muito marcadas as situações sobre inclusão dos alunos com 
alguma necessidade educacional especial nas escolas regulares de ensino e ainda como seriam 
as formações dos docentes para atuarem com essa clientela, como se observa no documento da 
Declaração de Salamanca (1994):

O princípio fundamental desta Linha de Ação é de que as escolas devem acolher 
todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 
emocionais, linguísticas ou outras. Devem acolher crianças com deficiência e crianças 
bem dotadas; crianças que vivem nas ruas e que trabalham; crianças de populações 
distantes ou nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicos ou culturais e crianças 
de outros grupos e zonas desfavorecidos ou marginalizados (UNESCO, 1994, p. 17 
- 18).

Nesse sentido, para que a inclusão das pessoas com deficiência no âmbito escolar 
ocorresse, foram elaborados documentos e diretrizes, a Declaração de Salamanca (1994) 
tornou-se um referencial sobre a inserção destes alunos na rede regular de ensino. Foi por meio 
deste documento, que os representantes do Brasil, ao assinarem-na, se comprometeram com a 
situação das crianças deficientes e marginalizadas que estavam fora das escolas.

Diversos documentos, a partir dos anos de 1990, trouxeram efeito para que a educação 
das pessoas com Deficiência no Brasil se tornasse efetiva, de acordo com Santos (2015) o que 
se ressalta por meio da formulação das políticas de educação especial, da Declaração Mundial 
de Educação para Todos (1990), do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), da Lei de 
Diretrizes e Bases - LDB nº 9.394/1996.

Em seguida, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 
(2002), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 
Básica (2002), a Lei de LIBRAS nº 10.436 (2002), o Decreto nº 5.626 (2005), as Diretrizes 
Operacionais da Educação Especial para o AEE na Educação Básica (2008), as Diretrizes 
Operacionais do AEE na Educação Básica com a Resolução nº 4 (2009), Decreto nº 7.611 
(2011), Lei 13.146/2015 também conhecida como Lei da Inclusão, políticas que aparecem em 
especializações e cursos de formação continuada para os profissionais da educação que atuam 
com os alunos deficientes.

Desta maneira, visando qualidade na inclusão dos educandos com deficiência nas redes 
regulares de ensino, tornou-se necessário que os professores sejam capacitados para atuar nesta 
nova modalidade, compreendendo as diferenças e valorizando as potencialidades desse novo 
público a ser incluído, ou seja, não apenas a figuração do estudante com deficiência em sala de 
aula regular ou sala de AEE, os alunos possuem o direito da inserção no processo de aprender. 

03/11/2010. Daí veio, o uso oficial do termo “Pessoas com Deficiência”.
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Pimentel (2012), descreve outras discussões apontadas no setor educacional permeado 
pelo discurso do despreparo da escola como elemento gerador de resistência e descrédito, isso 
significa que as formações dos profissionais da educação entram como requisito para a garantia 
da inclusão dos deficientes na educação, sendo imperativo fazer uma análise dos saberes 
permeados nesta formação, na intenção de descobrir em que momento os alunos são ou não 
contemplados em suas especificidades.

O artigo 62, da LDB nº 9394/1996, a respeito da formação docente para atuar na 
educação básica, indica qual é a formação mínima necessária, o que cabe à União, bem como 
os mecanismos para subsidiar a devida formação dos profissionais da educação: 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em 
curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores 
de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 
educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida 
em nível médio na modalidade normal.
§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, 
deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais 
de magistério.
 § 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão 
utilizar recursos e tecnologias de educação a distância
§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino 
presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a 
distância.
§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 
facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível 
superior para atuar na educação básica pública (BRASIL, 1996, p. 232).

Dessa forma, a LDB (1996) reafirma o ensino superior como nível desejável para os 
professores que atuarão na modalidade, assim como para todos os da Educação Básica, embora 
tenha sido admitido o curso normal para a atuação na educação infantil e nas séries iniciais do 
ensino fundamental, quando houver necessidade. 

Tal deliberação foi reafirmada no Parecer nº 1, do CNE (BRASIL, 2002), que instituiu 
que, todo professor concursado, mesmo que não frequente um curso de nível superior, tem seu 
cargo assegurado, desde que esteja atuando na educação infantil ou nas séries iniciais do ensino 
fundamental. Com essa resolução, os docentes ficaram assistidos com formação de nível médio, 
justificando-se que a formação superior é uma das repostas necessárias para que aconteçam 
mudanças no âmbito educacional.

Pletsch (2009) assinala que a formação superior por si só não resolveria os problemas 
educacionais existentes, portanto é imprescindível compreender que o paradigma da inclusão 
depende de diversos fatores econômico, social e cultural das escolas, das representações 
relativas à deficiência e dos recursos e financiamentos disponíveis à educação. Ainda, se devem 
acrescentar a necessidade de uma adequada formação docente e a valorização profissional da 
classe dos professores.



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 79-98, abr./jun. 2021.

83

Assim sendo, a sugestão viável é que haja investimentos no profissional da educação, o 
professor necessita de formação continuada, como afirmam Bueno (1999), Capellini e Mendes 
(2004), Libâneo (2007), Pletsch (2009), e Bridi (2011) para atender aos desafios da atualidade, 
de maneira que o docente saiba articular seus conhecimentos e competências mediante ações 
reflexivas, fugindo das reproduções do cotidiano, saindo do praticismo alienante de estar 
empenhado apenas no tecnicismo.

Do mesmo modo, Garcia (2013) aponta que a formação dos professores tornou-se um 
compromisso dos governos. Ganhando força, a partir de 2003, o MEC fez parcerias com os 
Municípios, com a instituição do “Programa de Educação Inclusiva: Direito à Diversidade”, cuja 
finalidade era disseminar a política de educação inclusiva nos municípios e apoiar a formação 
de gestores e educadores para efetivar a transformação do sistema educacional no Brasil.

Desta forma, o aumento na matrícula dos surdos na rede pública, associado às lutas das 
comunidades surdas, fez com que, em 2002, fosse aprovada a Lei nº 10.436, e posteriormente 
surge outro documento para regulamentar a Educação dos Surdos em ambientes Bilíngues, o 
Decreto nº 5626/2005, no Art. 22, incisos I e II:

I – Escola e classes de educação bilíngue, abertas a alunos surdos e ouvintes, com 
professores bilíngues na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental;
II – Escolas bilíngues ou escolas comuns do ensino regular, abertas aos alunos 
surdos e ouvintes, para os anos finais do ensino fundamental, ensino médio ou 
educação profissional, com docentes das diferentes áreas do conhecimento cientes da 
singularidade linguística dos alunos surdos, bem como com a presença de tradutor/
intérprete de LIBRAS e Língua Portuguesa (BRASIL, 2005, p. 8).

Logo, esse decreto defende que a escolarização de alunos surdos e ouvintes podem 
acontecer em classes comuns, salas bilíngues ou escolas bilíngues. Há que se observar que a 
proposta indica que os professores também precisam ser bilíngues, o que por sua vez, na prática, 
não acontece, pois os professores primeiro assumem a sala regular e posteriormente participam 
das capacitações. Tais capacitações acontecem para dar suporte aos profissionais da educação.

Bueno (1999) e Martins (2007) diferenciam a formação para capacitar os docentes das 
salas regulares e a especialização direcionada dos docentes que atuam no AEE. De acordo com 
Bueno (1999), os professores capacitados precisam de formação referente aos procedimentos 
pedagógicos, sobre as características específicas das crianças com deficiências, adquirindo 
competências para perceber as necessidades dos alunos e flexibilizar ações para atender às 
necessidades dos educandos. 

Desta maneira, nas Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o AEE na 
Educação Básica (2008) foram assinaladas as atribuições do professor de AEE, além de 
atender toda a demanda da escola, ele precisa dar suporte aos professores das salas regulares, 
confeccionar materiais, elaborar o plano de AEE, avaliar os alunos e promover atividades com 
as famílias. 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 79-98, abr./jun. 2021.

84

Os profissionais que devem atuar nas SRM são definidos no Decreto 7611 de 2011, Santos 
(2015) assinala que devem ser docentes especializados, atendendo diretamente aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, sendo 
que cabe ao professor de AEE apoiar os professores das salas regulares. 

Enfim, há que se considerar que este profissional precisa de atenção especial e suporte 
continuado por meio das formações, pois nessa atividade não é suficiente apenas a percepção de 
qual técnica utilizar, mas perceber o professor como agente construtor e transformador social, 
ou seja, o professor precisa ser visto como elemento-chave, refletindo na ação e sobre a ação, 
conforme aponta Alarcão (2007). Dentro do paradigma da inclusão, esta é a tendência mais 
adequada.

No mesmo paradigma, o Decreto nº 7.611/2011, no § 2°, aborda questões sobre o apoio 
técnico e financeiro, contemplando questões sobre o AEE, implantação das salas de recursos e 
ainda da formação dos docentes e gestores: 

I-	 aprimoramento do atendimento educacional especializado já ofertado;
II-	 implantação de salas de recursos multifuncionais;
III-	 formação continuada de professores, inclusive para o desenvolvimento da educação 

bilíngue para estudantes surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile para 
estudantes cegos ou com baixa visão;

IV-	 formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a educação na 
perspectiva da educação inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação 
e na criação de vínculos interpessoais;

V-	 adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilidade;
VI-	 elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade; e
VII-	 estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação supe-

rior (p. 2-3).

Consequentemente, o Decreto aponta que o AEE é uma modalidade da educação 
especial, constituindo oferta obrigatória e gratuita, que deve ser ofertado de preferência nas redes 
regulares de ensino, propiciada de maneira transversal, isto é, em todos os níveis e modalidades 
de ensino. O AEE compreende um conjunto de atividade e recursos de acessibilidade, que 
precisa ser prestados de forma complementar a formação. Isto significa que não substitui o 
ensino regular. Com relação às SRM, o Decreto institui normas para o seu funcionamento, quais 
serão os alunos atendidos, bem como as atribuições do professor de AEE.

Em conformidade com a nota técnica (03/2011-MEC/SECADI/GAB), a ampliação das 
escolas, bem como a formação dos professores e o AEE, aumentou em todo o país de maneira 
bem expressiva nos anos de 2003 a 2010:
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A promoção de políticas educacionais inclusivas promove alterações na realidade 
educacional brasileira, indicando uma ampliação, de 2003 a 2010, de escolas públicas 
com acessibilidade, de 8.608 para 28.650 (232,8%); de professores com formação 
na educação especial, de 31.873 para 84.639 (165,5%); e de oferta de atendimento 
educacional especializado complementar a escolarização, de 63.766 para 148.252 
(132,5%) (BRASIL, 2012, p. 26).

Esta nota técnica aponta a ampliação das matrículas, o aumento na formação para os 
profissionais da educação e o crescimento na oferta do AEE. Neste aspecto, merece destaque 
a Educação Inclusiva, tendo em vista que seu principal objetivo é desenvolver uma pedagogia 
do acolhimento, centrada nas crianças, pois ela faz parte de todos os níveis de ensino, capaz 
de educar a todos indiscriminadamente, instruindo que as diferenças sejam respeitadas e 
oferecendo respostas adequadas às particularidades.

Em vista disto, no abordar questões sobre a formação, é possível perceber que esta 
assume contornos que possibilitam a reflexão como foi apontado por Romanowski (2012) 
e Pletsch (2009). Sendo um momento para a troca de experiências, transformado na práxis, 
discussões e possibilidades se formam, antes estas questões eram inviabilizados e agora desafiam 
o saber pedagógico e as práticas pedagógicas são observadas e questionadas. Nos momentos 
de formação todos têm a possibilidade de mudar suas concepções, internalizando situações que 
valorizem as potencialidades dos alunos com deficiência.

3 METODOLOGIA

Esta pesquisa constitui-se numa abordagem qualitativa do tipo estado da arte pautados 
nos estudos de Fiorentini e Lorenzato (2006) com o objetivo de fazer um estudo bibliográfico 
na intenção de verificar no catálogo de teses de dissertações da CAPES, bem como nos 
repositórios das instituições de Ensino Superior sobre os trabalhos defendidos no Brasil de 
2008 até 2018 que tratam da educação matemática e inclusão, temas relacionados à inserção de 
alunos com deficiências matriculados nas escolas regulares e atendidos nas Salas de Recursos 
Multifuncionais.

Dessa forma procurou-se sistematizar, identificar as pesquisas e resultados obtidos, 
mostrando a necessidade de significação no campo teórico, Romanowski e Ens (2006, p. 39) 
descrevem a contribuição desse tipo de pesquisa:

Pois procuram identificar os aportes significativos da construção da teoria e prática 
pedagógica, apontar as restrições sobre o campo em que se move a pesquisa, as suas 
lacunas na disseminação, identificar as experiências inovadoras investigativas.

O estado da arte nas pesquisas permite examinar as ênfases e os temas que foram mais 
abordados, identificando as produções, tendo como vantagem ainda revelar os diversos enfoques 
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e perspectivas.
Para realização desta pesquisa foram elencados os seguintes procedimentos: Escolha 

do tema com definição dos descritores, seguido da localização dos bancos de pesquisa para 
levantamento bibliográfico; após fizemos busca das fontes nas bibliotecas ou repositórios das 
instituições catalogadas; posteriormente  a catalogação e organização dos assuntos coletados; 
em seguida a organização do relatório compondo a sistematização e por último a redação da 
investigação.

Este estudo foi realizado entre os meses de março a junho de 2019. Depois de 
selecionarmos as palavras chaves, foi feito uma triagem dos programas de pós-graduação 
existentes no território nacional, foram encontrados ao todo 144 programas cadastrados no 
CAPES. Para fazer este levantamento dividimos por região. Depois, procuramos por programa 
as teses e dissertações que se encaixavam no assunto proposto para análise. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante dessa investigação, foi possível descobrir que houve um crescimento apreciável 
nos programas de pós-graduação na área de ensino de Ciências, Ciências e Matemática, 
Educação Matemática, Matemática e física. Nos anos de 2010 até 2019 foram institucionalizados 
87 programas, o que representa um aumento superior a 60%, nos anos de 2000 a 2009 foram 
criados 53 programas, sendo um crescimento maior de 36%, nos anos de 1990 a 1999 houve a 
institucionalização de somente 03, nos anos de 1980 a 1989 apenas 01, as instituições precursoras 
são: a USP com um programa em 1973 e outro da PUC/SP em 1975. 

Para melhor compreensão da distribuição destes programas de pós-graduação que estão 
cadastrados na Plataforma da CAPES4 expusemos na Figura 1, o gráfico por região:

4 As informações acerca dos programas cadastrados encontram-se disponíveis em: <https://sucupira.capes.gov.br/
sucupira/public/consultas/coleta/programa/listaPrograma.jsf>.
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Figura 1- Gráfico dos Programas de Pós-graduação por Regiões:

Fonte: Dados coletados na pesquisa (2019).

A Região Sul é a que possui mais programas de pós-graduação sendo o total de 49, 
ao todo 05 estão em fase de implantação, 02 iniciaram em 2019, e 38 são os que atendem os 
critérios na área da matemática.

Conforme verificamos no gráfico a Região Sudeste é a segunda com maior número de 
cursos na área, com um total de 47 cursos, 02 em fase de implantação, 02 iniciados em 2019, 
restando 44 para análise.

A Região Nordeste possui 20 cursos e todos estão em funcionamento, e todos para 
levantamento. Na Região Centro-oeste há 15 cursos, sendo apenas 01 implantado em 2019, 
sendo analisados 14. 

Na Região Norte foi encontrado 13 programas cadastrados, 01 está em projeto de 
implantação, 01 iniciado em 2019, 01 em 2018 o total de cursos para análise são 10.

Para a construção desse estado da arte buscamos no Catálogo de teses e dissertações da 
Capes, nas Bibliotecas e repositórios de cada uma das instituições cadastradas as palavras chaves: 
Educação Matemática e Inclusão, Matemática Inclusiva, Deficiência Intelectual, Deficiência 
Visual, Baixa-visão, Surdez, Surdos, Libras, Transtorno do Espectro Autista – TEA, Autismo, 
Altas Habilidades/Superdotação, Deficiência Múltipla, Salas de Recursos Multifuncionais – 
SRM, Atendimento Educacional Especializado – AEE.  

Na Tabela 1 a seguir, apresentamos as pesquisas agrupadas por estado e por instituição 
que foram defendidas:



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 79-98, abr./jun. 2021.

88

Tabela 1. Teses e Dissertações por instituição:
Instituição Estado Dissertações Teses

UFJF
UFOP
Fac. Vale do Cricaré
IFES
UERJ
UFRJ
Colégio Pedro II
UNIGRANRIO
IFSP
Univ. Anhanguera
UNESP Rio Claro
UNESP Presidente Prudente
UNESP Bauru
UNICSUL
UFABC
UNIBAN
PUC
UNB
UFG
UEG
IFG
UFMS
UEMS
UFMT – REAMEC
UFMT
UFPA
UFAC
UEA
UEM
UEL
UTFPR
UFPR
PUCRS
UDESC
UFSC
UFSM
IFSUL
UNIVATES
UFPEL
UFRGS
URI
UFN
FURB
ULBRA
UFRN
UFS
UESC
UFBA
UEPB
UEPE

MG
MG
ES
ES
RJ
RJ
RJ
RJ
SP
SP
SP
SP
SP
SP
SP
SP
SP
DF
GO
GO
GO
MS
MS
MT/AM/PA
MT
PA
AC
AM
PR
PR
PR
PR
RS
SC
SC
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
SC
RS
RN
SE
BA
BA
PB
PE

04
04
01
03
01
03
04
02
02
09
10
01
01
01
01
08
05
01
07
03
02
02
01
--
01
08
05
01
01
01
10
01
03
02
02
03
03
02
06
02
02
01
03
06
02
10
02
01
04
01

--
--
--
--
--
--
--
--
--
05
04
--
--
--
--
01
07
01
--
--
--
--
--
07
--
--
--
--
03
--
01
--
01
--
--
--
--
--
--
--
--
--
02
--
--
--
--
--
--
--

Fonte: Dados coletados na pesquisa (2019).

Na tabela 1, agrupamos por instituição, estado e demonstramos a quantidade de 
dissertações e teses que foram desenvolvidas no período de 2008 a 2018. A Região Sudeste 
apresenta o maior número de instituições com publicação com os descritores elencados, ao todo 
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são 17 instituições com total de 60 dissertações e 17 teses, verificamos que 09 instituições estão 
no estado de São Paulo. O maior número de teses defendidas foi na PUC/SP e o maior número 
de dissertações na UNESP de Rio Claro/SP.

A segunda região com maior número de instituições com publicações encontra-se no sul 
do País, sendo um total de 16. A UTFPR com 10 dissertações e a UEM com 03 teses ambas no 
estado do Paraná.

A terceira região com mais publicações encontradas foi a centro-oeste, com 08 
instituições sendo a UFG com 07 dissertações, sobre as teses defendidas destaca-se a UFMT 
com o REAMEC5 com 07 teses. 

Posteriormente, encontra-se na região nordeste com 06 instituições, sendo a UFS em 
Sergipe com o maior número de dissertações somando o total de 10, quanto à publicação de 
teses não foi encontrado com os descritores elencados.

Na região norte evidenciou-se publicação apenas em 03 instituições sendo elas: UFPA, 
UFAC e UEA, considerando que 03 programas estão em fase de implantação, ainda não têm 
publicações e outros possuem publicações especificamente sobre as exatas. A instituição com 
maior número de dissertações com os descritores estabelecidos é a UFPA com o total de 08. 
Nesta região também não encontramos teses publicadas.

Diante da busca, expusemos na Figura 2 abaixo, o gráfico com o número de publicações 
sobre os descritores escolhidos no decorrer dos anos demarcados para o estado da arte dessa 
pesquisa:

Figura 2- Gráfico com o número de publicações por ano. 

Fonte: Dados coletados na pesquisa (2019).

5 Programa de Doutorado em Educação em Ciências e Matemática (PPGECEM) é destinado à formação de 
pesquisadores na área, oferecido por uma Associação em Rede de Instituições de Ensino Superior da Amazônia 
Legal Brasileira, intitulada Rede Amazônica de Educação em Ciências e Matemática (REAMEC). Os Polos são: 
UFMT – Cuiabá/MT, UEA – Manaus/AM e UFPA – Belém/PA. Disponível em: <https://www1.ufmt.br/ufmt/un/
ppgecem>.
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Conforme os dados acima, evidenciamos maior produção acadêmica a título de mestrado 
defendido em 2014 sendo o total de 28, seguido do ano de 2018 com 24 dissertações. Com 
relação aos doutorados, os destaques são para o ano de 2015 com 08 e 2014 com 06 teses 
defendidas. Nos anos de 2009, 2010 e 2011 não foram encontradas teses que tratassem dos 
temas escolhidos nessa pesquisa.

No gráfico 3, faremos uma apresentação das publicações por deficiência instituídos 
conforme a Lei Brasileira de Inclusão – LBI. Lei º 13145/2015 que estabelece no artigo 2º: 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

Dessa forma, foram incluídos os Surdos pelo impedimento sensorial, as pessoas com 
Altas Habilidades e deficiências: Múltiplas, Intelectual, Visual, TEA ou Autismo. Sendo que 
também acrescentamos os descritores: Educação Matemática e Inclusão, SRM e AEE, por 
entendermos que as salas de recursos é o local que esses alunos recebem o suporte necessário 
ao serem incluídos nas escolas regulares e o AEE, por tratar-se do atendimento realizado por 
profissionais especializados nas escolas inclusivas expostos na  Figura 3. 

Figura 3- Gráfico do número de Publicações por Descritores:

Fonte: Dados coletados na pesquisa (2019).

Ao classificar as publicações encontradas verificamos que houve preferência dos 
pesquisadores ao abordar os temas sobre Surdez - 62 e Deficiência Visual - 46, com relação 
às teses também se confirmou maior quantidade de publicação sobre Surdez - 11 e Deficiência 
Visual - 10. 
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A respeito do AEE e as SRM foram publicados em apenas 03 dissertações e 01 tese 
(Quadro 1). Por esse motivo, escolhemos esses dois descritores para análise, trataremos os 
dados acerca dos teóricos e epistemólogos elencados pelos pesquisadores, pois atualmente 
do AEE é o atendimento direcionado às pessoas com alguma deficiência, limitação física ou 
sensorial. Conforme consta no Decreto 7611/2011.
Quadro 1 – Dissertações e teses sobre o AEE e SRM.

Título – Ano Autor Objetivo Base Teórica Base 
Epistemológica

Dissertação: 
A Articulação entre o 
Trabalho Realizado em 
uma Escola Regular e o 
Centro de Atendimento 
Educacional 
Especializado (CAEE) 
(2018)

Elisangela 
Passos Alves

Descrever e analisar a 
proposta de trabalho do 
AEE e do CAEE

Freitas (2003), 
Jannuzzi 
(1985), 
Mazzotta 
(2005), 
Mantoan 
(2006) e 
Pletsch (2010)

Vygotsky (1993)

Dissertação: 
Contribuições das 
Salas de Recursos 
Multifuncionais para 
a Aprendizagem 
Matemática de Alunos 
Cegos e Surdos (2015)

Jelsoni de 
Araújo 
Calixto

Analisar as 
contribuições das 
estratégias de ensino 
desenvolvidas nas 
Salas de Recurso 
Multifuncional para 
a aprendizagem 
matemática de alunos 
cegos e surdos no 
município de Rio 
Branco – Acre

Lira & 
Schlindwein, 
(2008), 
Capovilla e 
Raphael (2001)

Dissertação: 
A inclusão escolar de 
alunos com deficiência 
visual a partir da 
percepção de professores 
de matemática, 
professores do 
atendimento educacional 
especializado e gestores 
educacionais (2014)

Caroline da 
Silva Petró

Compreender o 
processo de inclusão 
escolar do aluno com 
deficiência visual a 
partir da percepção 
de professores de 
matemática, professores 
do atendimento 
educacional 
especializado e gestores 
educacionais

Fávero (2004),
Mittler (2003),
Machado 
(2005),
Mantoan 
(2006),

D’Ambrosio 
(1997 e 1999)

Tese: A relação das 
professoras da sala de 
recursos/apoio e da sala 
regular para o Ensino de 
Matemática de alunos 
com deficiência do 
Ensino Fundamental I 
(2014)

Guilherme 
Lazarini 
Ferreira

Identificar como os 
professores da sala 
de aula regular e das 
salas de recursos/ 
apoio interagem para 
auxiliar o aluno com 
deficiência no ensino de 
matemática

Moreira (2012)
Pletsch (2010)

Vygotsky (1977, 
1994, e 1998)

Fonte: Dados coletados na Pesquisa (2019).

O primeiro trabalho é do Programa de Pós-graduação em Ciência, Tecnologia e Educação, 
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da Faculdade Vale do Cicraré – ES, tendo como autora da dissertação Alves (2018) no qual 
coloca seus objetivos, faz um levantamento histórico sobre a inclusão no Brasil, citou leis e 
documentos como a Declaração de Salamanca (1994), Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (1996), Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (2001). 
Sobre o aporte teórico trouxe: Freitas (2003), Jannuzzi (1985), Mazzotta (2005), Mantoan 
(2006) entre outros autores que escrevem sobre a educação inclusiva no Brasil. 

Com relação ao tipo de pesquisa, escreveu no resumo que a investigação foi de caráter 
qualitativo, sendo um estudo descritivo, aponta ao longo do processo que houve coleta de dados, 
observação e análise documental e das atividades realizadas pelos alunos durante o período no 
qual frequentavam o AEE realizado na escola regular e o CAEE no Município de São Mateus 
- ES. 

A base epistemológica deste estudo, de acordo com Alves (2018), a pesquisa seria 
baseada na abordagem histórico-cultural de Vygotsky, mas não explicou, nem colocou ano da 
obra, nas considerações finais voltou a citar Vygotsky e desta vez colocou ano de 1993, contudo 
não foi encontrado nas referências.

No segundo trabalho, encontra-se a dissertação do Programa de Mestrado Profissional 
em Matemática – PROFMAT da Universidade federal do Acre, na qual Calixto (2015) apresenta 
a História da Educação Especial em Rio Branco – Acre,  foram citados documentos da Secretaria 
de Educação Especial do Acre, Documento e leis nacionais como: a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), Diretrizes Operacionais para 
o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica por meio da Resolução Nº 4/
CNE/CEB. 

O Decreto 7.611/2011 que dispõe sobre a implantação e funcionamento das salas de 
recursos, e adequação ao modelo de atendimento educacional especializado proposto pelo 
MEC, dentre outros que estão fundamentados na pesquisa. Aborda o início do atendimento 
educacional especializado no ACRE, cita as escolas contempladas com as SRM.

Sobre o aporte teórico encontra-se no texto: Lira & Schlindwein (2008), Capovilla e 
Raphael (2001). Não foi encontrada a metodologia do trabalho, não fez menção dos instrumentos 
da pesquisa nem a base epistemológica. Verificamos que há inúmeras referências que não 
constam no trabalho como: Mazzotta (2005), Mori (2015), Mosquera (2010) Padilha (2005) e 
outros.

O terceiro estudo trata-se da dissertação de Petró (2014), do Programa de Pós-
Graduação em Educação em Ciências e Matemática da PUC/RS, no qual trouxe os Aspectos 
Legais da Inclusão Escolar e do Atendimento Educacional Especializado, Leis e Documentos 
como Constituição (1988), ECA (1990), Convenção de Guatemala (1999), Decreto 6.949/09, 
Resolução CNE/CEB nº 4/2009, entre outros. 

Como aporte teórico utilizou: Fávero (2004), Mittler (2003), Machado (2005), 
Mantoan (2006), entre outros. Como base epistemológica, o trabalho esteve fundamentado em 
D’Ambrosio (1997 e 1999) que discorre sobre a aprendizagem no contexto da disciplina de 
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matemática. Descreve a metodologia, sujeitos da pesquisa, instrumentos, tratamento dos dados 
com Análise Textual Discursiva pautada em Moraes e Galiazzi (2011), demonstrando as etapas 
das categorizações propostas.

O quarto trabalho encontrado trata-se da tese de Ferreira (2014) do Programa de Pós-
Graduação em Educação Matemática da PUC/SP, no qual apresenta um levantamento histórico 
das leis e documentos que tratam da inclusão, constituindo-se: Política Nacional de Educação 
Especial (2004), Convenção da Organização das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (2009) que posteriormente, transformou-se no Decreto 6949/2009, entre outros. 

Na tese Ferreira (2014) escolheu como aporte teórico: Moreira (2012) e Pletsch (2010). 
A metodologia foi descrita como qualitativa, o tipo de entrevista conforme descreve Cunha 
(1982) e para análise dos dados das entrevistas Kenski (2003). A base epistemológica foi 
fundamentada nas obras de Vygotsky (1977,1994 e 1998).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos por intermédio desta pesquisa caracterizada como “estado da 
arte,” nos permitiu uma melhor concepção sobre as publicações acadêmicas dos programas de 
pós-graduação sobre a educação matemática e inclusão no período de 2008 a 2018.

Verificamos que há maior interesse dos pesquisadores pelos temas relacionados à Surdez 
e ainda Deficiência Visual. A coleta de dados aconteceu no período de março a junho de 2019.

A região com maior número de publicações de teses e dissertações é a sudeste, em 
segundo lugar encontra-se a região sul. Encontramos na região centro-oeste um destaque para 
as publicações de doutorado do REAMEC pela UFMT que é uma rede, cujas instituições-polo 
são a UEA – AM e a UFPA - PA.

A região norte conta com publicação de apenas 3 instituições, sendo UEA- AM, UFAC 
– AC e UFPA- PA. Diante do tratamento dos dados, foi possível verificar que mesmo sendo 
uma região com maior extensão geográfica, são apenas 13 programas cadastrados, desses treze 
programas, analisamos dez, pois os demais estão em fase de implantação. 

Dessa forma, é possível perceber que há avanços quando tratamos da educação matemática 
e inclusão, contudo, os caminhos ainda são estreitos considerando que um grande volume de 
publicações trata a inclusão apenas como direito de estar inserido nas salas regulares respaldado 
por leis, ao pesquisar sobre o AEE e as SRM das 160 dissertações e 32 teses catalogadas pelos 
descritores eleitos, foram localizados apenas 4 trabalhos acadêmicos.

Compreender as contribuições e os desafios da Educação Matemática e Inclusão nos 
permite vislumbrar um ramo do conhecimento frutífero, que nos mostra a infinitude do assunto. 
Sabemos que o tema não se esgota apenas com essa pesquisa, mas almejamos que seja uma 
pequena contribuição acerca da inclusão das pessoas com deficiência nos espaços escolares.
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RESUMO
Este artigo apresenta uma análise descritiva da Universidade Federal da Integração Latino-Americana - UNILA, 
suas tendências atuais de integração e sua história. O artigo consiste em um estudo bibliográfico, com análise 
documental e de campo. O texto em tela apresenta o resultado de pesquisa produzida em 2017, mas que traz 
uma revisão de literatura atual. O estudo realizado teve por objeto a Universidade Federal da Integração Latino-
Americana - UNILA e procurou compreender a importância dessa universidade para o Ensino Superior em uma 
região de fronteira. Analisou-se a percepção que os docentes, discentes, técnicos administrativos e comunidade 
externa têm sobre a UNILA. Para levantamento dos dados realizou-se um questionário online, onde os sujeitos 
expuseram suas expectativas, percepções e críticas sobre a universidade. Os resultados obtidos mostraram que 
a diversidade cultural é um dos grandes desafios da universidade, e a superação de barreiras torna-se condição 
indispensável para fins de integração social em uma região de tríplice fronteira.

Palavras-chave: Universidade Federal da Integração Latino-Americana. Integração social. Integração 
Universitária.

RESUMEN
Este artículo presenta un análisis descriptivo de la Universidad Federal de Integración Latinoamericana - UNILA, 
sus actuales tendencias de integración y su historia. El artículo consta de un estudio bibliográfico, con análisis 
documental y de campo. El texto en pantalla presenta el resultado de una investigación realizada en 2017, pero que 
trae una revisión bibliográfica actual. El estudio realizado tuvo como objetivo la Universidad Federal de Integración 
Latinoamericana - UNILA y buscó comprender la importancia de esta universidad para la Educación Superior en 
una región fronteriza. Se analizó la percepción que tienen los docentes, estudiantes, técnicos administrativos y 
la comunidad externa sobre UNILA. Para relevar los datos, se realizó un cuestionario online, donde los sujetos 
expusieron sus expectativas, percepciones y críticas sobre la universidad. Los resultados obtenidos mostraron que 
la diversidad cultural es uno de los grandes desafíos de la universidad, y la superación de barreras se convierte en 
una condición indispensable para los propósitos de integración social en una región de triple frontera.

Palabras clave: Universidad Federal de Integración Latinoamericana. Integración social. Integración Universitaria.
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1 INTRODUÇÃO

Os grandes avanços ao longo da história, nas mais diferentes áreas do conhecimento, são 
em grande medida, contribuições das propostas desenvolvidas em parceria pelas universidades 
à sociedade. A integração que ocorre dentro da universidade possibilita a expansão de ações 
que vão além dos limites fronteiriços, geográficos e culturais, estendendo-se, inclusive, aos 
territórios mais remotos e ao campo em que está a área educacional. 

No entanto, ultrapassar os limites para além dos muros da universidade e enfrentar a 
relação com a sociedade e suas necessidades reais, tem se tornado cada vez mais o grande 
desafio das universidades na atualidade. Deste modo, é fundamental conhecer e divulgar os 
trabalhos produzidos pela universidade que contribuem com a comunidade acadêmica e o seu 
entorno.

A educação é um dos elementos determinantes sobre questões sociais, culturais 
econômicas e políticas, sendo assim, o ensino superior de cada país acaba sendo responsável, 
em grande medida, pela introdução do conhecimento, avanços científicos e tecnológicos para 
alcançar resultados produtivos e também, atender às demandas da sociedade, independentemente 
da área do conhecimento.

A Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA) é uma instituição de 
ensino superior pública e recebe em torno de 3,2 mil novos estudantes por ano, segundo dados 
do Ministério da Educação.

Na III Conferência Regional de Educação Superior para a América Latina e o Caribe4 
(CRES) foram discutidos a importância da integração regional, a inclusão social e o desejo de 
fortalecer o diálogo com todas as regiões do mundo, mas, principalmente, de fomentar o diálogo 
Sul-Sul5, considerando que ainda existem muitos obstáculos e impasses, sendo necessário 
reconhecer a diversidade e heterogeneidade presentes nos sistemas de ensino superior no âmbito 
da América Latina e no Caribe.

4 Realizada em Córdoba, Argentina, em 14 de junho de 2018. [...] um dos eventos mais importante do sistema 
de educação superior latino-americano e consiste numa reunião de dimensão regional organizada pelo Instituto 
Internacional para a Educação Superior na América Latina e no Caribe (IESALC) da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Servirá como preparação para a Conferência Mundial 
da Educação que será realizada em 2021 pela Organização das Nações Unidas (ONU) na França. (NEZ; SOUZA, 
2018, p. 103).
5 [...] a Cooperação Sul-Sul tem suas bases nas origens das coalizões do Terceiro Mundo, orientadas para a 
defesa dos interesses econômicos e políticos dos países do “sul” vis-à-vis a hegemonia dos países do “norte”. 
Naquele momento, buscou-se um contraponto entre as relações comerciais norte-sul, deficitárias para os países em 
desenvolvimento, por meio da promoção de intercâmbios comerciais entre esse grupo de países. A criação do G-77 
foi uma primeira aproximação estratégica dos países do “sul”, como forma de contrapor o peso econômico das 
nações industrializadas. Esse movimento dos países não alinhados, ocorrido no âmbito da Guerra Fria, é também 
a tentativa de um grupo de países, em geral “subdesenvolvidos”, de não se envolver no conflito entre as duas 
potências do período, EUA e URSS. O objetivo era promover a reforma do regime de comércio e desenvolvimento, 
considerando os interesses dos países em desenvolvimento e reconhecendo a situação de desigualdade existente no 
sistema de comércio multilateral, assim como a necessidade de redistribuição mais equitativa dos benefícios desse 
sistema. (SANTOS; CERQUEIRA, 2015, p. 25).
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Neste sentido, a integração universitária deve estabelecer a relação mútua entre todos, 
o que significa ter um espaço científico-acadêmico que permita um diálogo para a definição de 
interesses e objetivos comuns, dentro de uma perspectiva capaz de potencializar o funcionamento 
da instituição e possibilitar o acesso de conhecimentos fundamentais a todos os interessados. Um 
dos obstáculos a essa proposta de integração tem sido a falta de reconhecimento da diversidade e 
heterogeneidade, bem como as condições provindas de políticas públicas de cunho conservador 
e neoliberal, que não serão detalhadas nesta pesquisa por considerar os limites deste artigo. 

Deste modo, esclarecemos os procedimentos adotados nesta investigação. Num primeiro 
momento, foi realizado um estudo bibliográfico, no intuito de organizar as informações básicas 
sobre a integração nos países latino-americanos e no mundo. Estes dados são usados como 
parâmetros para as análises, especialmente, nos dados coletados por meio dos questionários 
on-line. O levantamento dos dados, realizado via questionário on-line, empregou a ferramenta 
Google-Formulários como técnica básica. Assim, as questões foram elaboradas visando abranger 
os aspectos mais relevantes sobre a integração e a universidade, totalizando onze perguntas, 
sendo, oito objetivas e três questões abertas. Dentro do grupo de respondentes, fizeram parte 
professores, técnicos administrativos, alunos e comunidade externa.

 A pesquisa foi realizada no final do ano de 2016 e obteve 59 respostas, sendo que 
28,1% dos respondentes eram acadêmicos da instituição, 19,3% docentes, 33,3% técnicos 
administrativos e 19,3% comunidade externa. As questões do formulário on-line tiveram como 
objetivo central captar a percepção dos respondentes quanto a integração na América Latina, 
quanto sua percepção sobre a importância da universidade para a formação humanística dos 
alunos, sobre a relevância da instituição para o município de Foz do Iguaçu e região, dentre 
outros temas análogos. 

O objetivo foi compreender como se apresenta essa integração a partir de um universo 
de diversidades culturais, etnias e posições políticas que compõem a universidade. A pesquisa 
teve o propósito de levantar discussões, a partir da perspectiva dos sujeitos que responderam ao 
questionário, quanto à importância da UNILA como uma universidade de integração em uma 
região de tríplice fronteira.

2 INTEGRAÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL

De acordo com Ferreira (2010, p. 1169), a palavra “integração” tem sua origem no latim 
integratione, que significa o ato ou efeito de integrar, unir ou tornar inteiro. Do mesmo modo, 
também é usada e conhecida como sinônimo de assimilação e reunião. É um termo bastante 
frequente em muitas ciências, podendo ser usado em contextos distintos. 

A integração é um assunto essencial e, considerando sua importância no trabalho pe-
dagógico e no processo de ensino e aprendizagem, instituições escolares ofertam projetos que 
viabilizam a integração dos alunos, de acordo com suas especificidades, e com a comunidade, 
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visando potencializar seu desenvolvimento individual integrado à comunidade, tanto em ativi-
dades desenvolvidas no interior da escola quanto fora dela, observadas, sempre, a individuali-
dade e limitações de cada aluno. 

O termo integração é empregado para definir processos sociais de “integração social”. 
Começou a ser usado pela primeira vez no trabalho do sociólogo francês Emile Durkheim, que 
investigou as causas das taxas de suicídio, que eram mais altas em algumas classes sociais do 
que em outras. Durkheim acreditava que a sociedade em si exerce uma força poderosa sobre as 
pessoas, deste modo, por meio de seus estudos, concluiu que as normas, valores e crenças de 
um povo formam uma consoante coletiva, uma maneira compartilhada de entender o outro e o 
mundo (DURKHEIM, 2000). 

A integração social pode ocorrer dentro de uma determinada região quando as intenções 
se voltam para o planejamento de projetos direcionados aos indivíduos de uma classe social 
desfavorecida, no sentido de mudança e de melhoria dos padrões de qualidade de vida dessas 
pessoas. Para isso, o Estado ou instituições civis deveriam propor políticas e ações para po-
tencializar a autonomia pessoal e social, a inserção ocupacional, a cooperação e ajuda mútua. 
Trata-se então da unificação de grupos sociais, comumente segregados ao longo da história. 
Na sociologia e em outras ciências humanas, a integração refere-se ao movimento de minorias 
étnicas, refugiados e setores desfavorecidos de uma sociedade.

Reciprocidade, generosidade, cooperação e desapego são elementos que identificam uma 
sociedade integrada, comprometida com a participação de todos os indivíduos com o coletivo 
e também com o universo, referindo-se a uma visão mais ampla do todo e da realidade da qual 
os sujeitos passam a ser inseridos. Para tanto, suas ações possibilitam a transformação do eu 
como um todo, e assim, consequentemente, sua independência e integração são estimuladas. A 
integração social é, sem dúvida, imprescindível para a participação e decisão no desenvolvimento 
social.

Tais adjetivos descritos acima não são nem lineares, nem tão pouco fáceis de serem 
pensados e implementados em uma sociedade dividida em classes sociais, limitada pelo 
individualismo e por saberes fragmentados. Um dos lócus em que o sentido da palavra 
integração nos parece fazer sentido é a universidade, mais precisamente, a Universidade Federal 
da Integração Latino-Americana - UNILA. Essa universidade, que foi criada com o intuito de 
integrar os povos da América Latina e firmar uma cooperação de pesquisa, ensino e extensão 
para que fortaleça e potencialize ações nessa região. Neste sentido na seção seguinte, será 
realizada uma discussão mais profunda sobre a integração universitária na América Latina.

3 INTEGRAÇÃO UNIVERSITÁRIA NA AMÉRICA LATINA E CARIBE

Antes de falar sobre integração universitária é preciso fazer algumas considerações. A 
integração na universidade tem como fatores determinantes a integração social e acadêmica. 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 99-111, abr./jun. 2021.

103

O primeiro elemento refere-se à extensão e vínculo social, enquanto o segundo faz parte de 
processos substantivos na pesquisa e no ensino. 

Contudo, ao falar sobre integração universitária na América Latina, é necessário 
esclarecer que o evento que ocorreu na cidade de Córdoba6, na Argentina, em 1918, 
contribuiu para alcançar  a integração regional e foi seguido por outros eventos políticos e 
econômicos, promovendo a criação de instrumentos de cooperação e ajuda entre países da 
região, dentre eles a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), Mercado Comum 
do Sul (MERCOSUL), Comunidade Andina de Nações (CAN), Sistema de Integração Centro-
Americano (SICA), União das Nações Sul-Americanas (UNASUR), Aliança Bolivariana para 
os Povos da Nossa América - Tratado de Comércio dos Povos (ALBA-TCP) e Comunidade do 
Caribe (CARICOM).

Todas as organizações acima mencionadas foram criadas para a integração econômica 
visando o enfrentamento das constantes crises da região, e ainda visavam favorecer o 
desenvolvimento de todas as nações do continente, em especial os países com taxas de 
pobreza muito altas. Sendo assim, essas organizações mencionadas favoreceram a integração 
universitária apoiando a construção de universidades internacionais em vários países da região, 
com o intuito de promover o desenvolvimento econômico e social.

Na literatura consultada são fornecidos conceitos importantes, que permitem uma melhor 
compreensão dos processos de integração universitária. Nesse sentido, iniciamos a abordagem 
destacando o conceito de cooperação internacional dado por Sebastián (2004), que se refere ao 
conjunto de atividades realizadas entre instituições universitárias com múltiplas modalidades, e 
que implica associação e colaboração em questões de política e gestão institucional, treinamento, 
pesquisa, extensão e vinculação para fortalecimento mútuo e projeção institucional, melhoria 
da qualidade do ensino, aumento e transferência de conhecimento científico tecnológico, e a 
contribuição para a cooperação para o desenvolvimento.

Outro conceito relevante é o da internacionalização, concebida como uma das maneiras 
pelas quais o ensino superior reage diante dos desafios da globalização. É um objetivo e 
um processo, que permite que as instituições de ensino superior obtenham maior presença 
e visibilidade internacional, para que possam aproveitar os benefícios presentes no exterior. 
Conforme Knight (1994), o processo de integração da dimensão internacional, intercultural e 
global tem vários objetivos, dentre os quais destacam-se o ensino-aprendizagem, a pesquisa e 

6 A Reforma de Córdoba (1918) foi um processo de reestruturação Universitária que emergiu de uma manifestação 
estudantil universitária. O referido evento ocorreu no contexto histórico da América Latina no final da primeira 
guerra mundial e revolução russa, ganhando força, também, com as revoluções de todo continente latino-
americano e em articulação com o movimento operário. A partir do movimento estudantil da Universidade de 
Córdoba (Argentina), entendia-se que as estruturas monásticas e monárquicas estavam ultrapassadas e deveriam 
ser rompidas para dar espaço a uma universidade mais democrática. O Movimento de Córdoba influenciou as  
demais  reestruturações  universitárias  na Latino-América,  inclusive  no  Brasil,  provocando  algumas  mudanças  
e  gerando  desafios  à educação  superior. Também repercutiu na [re]articulação  curricular  e  na  institucionalização 
da extensão universitária no Brasil (GOMES; CORTE; ROSSO, 2019, p. 3).



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 99-111, abr./jun. 2021.

104

a extensão no ensino superior.
Outra questão levantada diz respeito à integração social e a mobilidade dos profissionais 

que, entre os países da área de integração, tornou-se principal razão da gestão do MERCOSUL. 
Os diretores das associações profissionais de nível nacional e suas confederações regionais 
assumiram que o credenciamento pelo grupo internacional facilitaria o reconhecimento dos 
títulos pelos países participantes, no entanto, os diplomas acadêmicos reconhecidos pelos 
governos implicam a qualificação para o exercício das respectivas profissões. Todavia, obter 
reconhecimento do Estado em outro país é um procedimento administrativo e acadêmico árduo 
e inseguro (HIZUME; BARREYRO, 2017).

O contrário acontece na mobilidade dos estudantes, que são recebidos nas instalações 
da universidade sem muita burocracia. Em vista disso, em muitas instituições os lugares 
são alocados para estudantes de outras nações e são oferecidas bolsas de estudos e moradia 
como incentivo para permanência para estudo em alguns países. Porém, pelas respostas aos 
questionários, outras questões para além do recurso financeiro são encontradas pelos estudantes 
estrangeiros para permanecer em outros países, como veremos no decorrer do texto.

Um dos fatores decisivos, levantado pelos autores acima consultados e que, praticamente 
removeu as barreiras geográficas e chegou à consolidação definitiva da integração das 
universidades na região e no mundo, foi a internet, uma ferramenta eficaz para a expansão do 
conhecimento público. As universidades com um alto senso de responsabilidade social em suas 
atividades de ensino e pesquisa consideram a internet como parte essencial de seu trabalho, que 
possibilitou o acesso dentro e fora das fronteiras das instituições, dos cursos de graduação e 
pós-graduação em novas modalidades de estudo.

4 UNILA - UNIVERSIDADE COM A MISSÃO DE INTEGRAR: DESAFIOS E 
POSSIBILIDADES

A Universidade Federal da Integração da Latino-Americana é uma instituição pública 
nacional de ensino superior. Amparada na Lei nº 12.189/2010, a instituição foi reconhecida 
como um órgão de natureza jurídica autárquica, vinculada ao Ministério da Educação. Está 
localizada na cidade de Foz do Iguaçu, no estado do Paraná - Brasil. O projeto institucional 
desta universidade iniciou em 2007, no governo do ex-presidente Luiz Inácio da Silva, sendo 
criada em 12 de janeiro de 2010. Está localizada no extremo oeste do Paraná, em uma região 
Trinacional formada por Argentina, Brasil e Paraguai, sendo o principal polo de desenvolvimento 
econômico na região.

O processo de construção da UNILA se deu em conjunto entre a Comissão de Implantação 
da Universidade Federal da Integração Latino-Americana e o Instituto Mercosul de Estudos 
Avançados (IMEA), esse criado com o respaldo legal da Universidade Federal do Paraná - 
UFPR, instituição-tutora da UNILA. 
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Discutia-se, antes da criação da UNILA, que esta seria uma universidade: 

Cuja missão será a de contribuir para a integração latino-americana, com ênfase 
no Mercosul, por meio do conhecimento humanístico, científico e tecnológico 
e da cooperação solidária entre as universidades, organismos governamentais e 
internacionais. A UNILA será estruturada com uma organização administrativa 
inovadora e com uma concepção acadêmico-científica aberta aos avanços científicos, 
humanísticos e culturais atuais e futuros. Comprometida com o destino das sociedades 
latino-americanas, cujas raízes estão referenciadas na herança da Reforma de Córdoba 
(1918), está voltada para o futuro visando contribuir, por meio do papel estratégico do 
conhecimento compartilhado na construção de sociedades sustentáveis no século XXI, 
fundadas na identidade latino-americana em sua diversidade cultural e orientação para 
o desenvolvimento, com justiça social e sustentabilidade socioambiental. A missão 
da UNILA é a de contribuir para o avanço da integração da região, com uma oferta 
ampla de cursos de graduação e pós-graduação em todos os campos do conhecimento 
abertos a professores, pesquisadores e estudantes de todos os países da América 
Latina (IMEA, 2009, p. 9).

Segundo dados da UNILA (2019), dos 213 alunos do início, a universidade passou 
a ter um corpo discente com mais de 5 mil estudantes de graduação em 2019. O número de 
cursos passou de 6 para 29 no mesmo período. E embora a UNILA tenha uma comunidade 
internacional – hoje são 32 nacionalidades representadas –, ela também é conhecida como a 
Universidade Federal dos iguaçuenses. Atualmente, a maior parte dos estudantes – cerca de 
2.400 – é de Foz do Iguaçu e do Oeste do Paraná, o que sem dúvida, tem contribuído de maneira 
ímpar no fomento de pesquisa, de ensino e extensão e no desenvolvimento de toda região.

O projeto pedagógico da UNILA consiste em uma diversidade cultural, que está orientada 
para contribuir com a sociedade, com o desenvolvimento econômico e a sustentabilidade 
ambiental, possuindo, ainda, características inovadoras visando uma concepção acadêmico-
científica que colabora com avanços científicos, humanísticos e culturais atuais e futuros 
(IMEA, 2019). A instituição pretende contribuir para

o aprofundamento do processo de integração regional, por meio do conhecimento 
compartilhado, promovendo pesquisas avançadas em rede e a formação de recursos 
humanos de alto nível, a partir de seu Instituto Mercosul de Estudos Avançados 
(IMEA), com cátedras regionais nas diversas áreas do saber artístico, humanístico, 
científico e tecnológico (IMEA, 2019, n.p).

Nesse sentido, é importante salientar que a criação da UNILA, com essa perspectiva 
de integração, tem o seu arcabouço teórico político-pedagógico fundamentado na concepção 
de universidade defendida por Darcy Ribeiro (1975), para quem o papel da universidade é de 
assunção de um protagonismo intelectual público, construindo as bases de uma consciência 
nacional democrática por meio de uma ciência comprometida e politizada. 

Darcy foi importante na construção de uma proposta de universidade de “aura viva 
e pulsante”, que estimulasse as inovações teóricas e acadêmicas em todos os domínios do 
conhecimento, com pensamento crítico (LEHER, 2017). Sem dúvida, qualquer menção ao 
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grande Darcy Ribeiro traz à tona suas indagações sobre a universidade necessária, que fosse 
de fato um espaço de produção e divulgação do conhecimento, pautada na integração entre o 
corpo docente e discente, com menos burocracia e mais democratização. Saliente-se que essas 
questões, até a criação da UNILA, eram impensadas no interior das universidades brasileiras. A 
criação da UNILA, inspirada em Darcy Ribeiro e, por consequência, no grande Anísio Teixeira 
(uma vez que trabalharam juntos na UNB), traz uma responsabilidade e uma identidade para a 
universidade, dado o legado desses dois grandes educadores brasileiros.

Segundo Prolo, Lima e Moniz (2019), a criação de uma universidade pública brasileira 
foi idealizada como um projeto capaz de aproximar acadêmicos de diferentes nacionalidades, 
culturas e visões de mundo para que, juntos, conseguissem ultrapassar os antagonismos que 
impedem a integração social e cultural e criar condições que permitissem a promoção de uma 
identidade latino-americana, não sendo essa uma tarefa fácil, mas como bem salientou Ribeiro 
(1975), uma universidade se fazia necessária.

Assim, a intenção da pesquisa foi identificar como de fato, essa proposta político-peda-
gógico da UNILA, avança no sentido da integração latino-americana.

5 INTEGRAR PARA AVANÇAR: OS CAMINHOS PERCORRIDOS

A pesquisa foi realizada no ano de 2017, por meio de questionário on-line e teve por 
objetivo verificar as dificuldades enfrentadas ligadas à Integração Latino-Americana diante da 
diversidade de etnias e culturas apresentadas na UNILA e também a percepção dos respondentes 
sobre a importância da universidade para a formação humanística dos alunos, sobre a relevância 
da instituição para o município de Foz do Iguaçu e região. O universo da pesquisa foi composto 
pelos acadêmicos, docentes e técnicos da UNILA, bem como pela comunidade externa à 
universidade.

Mesmo no limite deste artigo, destacam-se algumas questões dos respondentes que nos 
parecem imprescindíveis para avançar nas discussões sobre a integração social, o que passa 
tanto pela discussão acadêmica quanto pela discussão com a comunidade fora dos muros da 
universidade.

As questões analisadas estão divididas por blocos: a) integração entre a comunidade 
externa e a UNILA, ou seja, a integração universidade-sociedade; b) integração docentes-
discentes; e c) integração discentes-discentes.

Um dos pontos mais levantados diz respeito à integração que a comunidade de Foz do 
Iguaçu tem em relação aos acadêmicos e professores da UNILA. De acordo com os respondentes, 
os acadêmicos ainda não estão sendo acolhidos por setores importantes da comunidade local 
(Questionário 1, discente A da UNILA). Outros ainda destacam nas suas respostas, o preconceito 
que sofrem da população local: “Sofremos diferentes tipos de preconceito e não aceitação 
da população, a nossa cultura, a nossa identidade, xenofobismo. Muitos brasileiros, não se 
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reconhecem como latino-americanos” (Questionário 2 – discente B da UNILA).
Outra questão destacada diz respeito às dificuldades dos estrangeiros estudantes 

de viverem fora da sua terra natal. Os problemas reportados nas respostas dizem respeito a 
dificuldades com moradia, trabalho, barreiras linguísticas e o idioma, lembrando que o Brasil é 
o único país da América Latina que tem o português como língua oficial.

Muitos dos nossos discentes acabam tendo muitas dificuldades com o idioma, 
e com disciplinas, muitas vezes, isso dificulta uma integração mais ampla, 
mas, em se tratando de uma integração social com outras culturas, penso que 
é uma experiência muito boa e peculiar (Questionário 3 – Docente A da UNILA).
O desafio pedagógico docente em ministrar aulas para uma universidade de 
caráter inclusivo e de grande heterogeneidade cultural e, consequentemente, 
a necessidade do bilinguismo. Um dos fatores é que muitos estejam sendo 
docentes pela primeira vez, e ainda o grande foco de algumas pós-graduações 
para a formação de pesquisador em desequilíbrio com a formação de professor 
(Questionário 3 – Docente B, UNILA).

Um dos pontos que nos chama a atenção, e que colabora com as percepções assinaladas 
pelos questionários A e B (discentes), é o olhar da comunidade externa sobre a UNILA, tema 
que aparece na maioria das respostas obtidas. 

Paradoxalmente, os respondentes da comunidade externa afirmam que a UNILA é im-
portante para o desenvolvimento da região, da cultura, da economia, da educação, porém, ao 
mesmo tempo, referem-se à UNILA como um espaço de estudantes “diferentes”, com posturas 
políticas de esquerda, referindo-se a ela como uma “comunidade alternativa”, empregada, no 
contexto das respostas e segundo nossa análise, em tom jocoso, pejorativo. 

Por outro lado, obtiveram-se respostas da comunidade externa que destacaram a im-
portância da UNILA no contexto mais amplo da América Latina. “O trabalho que a UNILA 
realiza nas comunidades carentes, na saúde, na educação e no fomento a arte, com projetos de 
extensão, mostra o lado da Universidade Pública comprometida com o social da nossa cidade” 
(Questionário 3- Comunidade externa).

Sem a intenção de encerrar as análises, mas, de colocar no horizonte em futuros debates, 
a UNILA tem desenvolvido um importante papel na integração social, cultural e universitária 
na América Latina. Entretanto, o paradoxo está no seu desafio e no que é sua potencialidade: 
sua missão de integrar e de desenvolver pesquisas para a melhoria das condições de vida na 
tríplice fronteira e nos demais países que integram a América Latina. 

Os próprios respondentes da pesquisa indicam os caminhos, entre eles que a universi-
dade precisa se identificar, ser aceita como latino-americana por parte dos brasileiros princi-
palmente, quebrar preconceitos, que é necessário que toda a comunidade (interna e externa à 
universidade) respeite a cultura de cada povo, focando no que nos aproxima e não no que nos 
distancia, que é necessário quebrar a barreira dos estereótipos e preconceitos ligados à cultura 
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da América Latina, que é preciso manter o processo de integração a partir das metodologias 
empregadas na universidade, que as relações interculturais sejam baseadas no respeito e convi-
vência diária, dentre outros pontos elencados pelos próprios respondentes.

 No quesito pedagógico, a atuação dos docentes, ao mesmo tempo em que é essencial ao 
avanço da integração, constitui um desafio pedagógico grande, que é ministrar aulas para uma 
universidade de caráter inclusivo, de grande heterogeneidade cultural e bilíngue. Isso exige dos 
docentes investimento de tempo e esforço em investigações para compreender as diferenças e 
aproximações entre os povos latino-americanos, criando conciliação quando há visões diferen-
tes a respeito de qual integração queremos e como devemos construí-la.

Os resultados obtidos mostraram que a diversidade cultural é um dos grandes desafios 
da instituição, e a superação do preconceito torna-se condição indispensável para fins de inte-
gração regional e global. Como bem salientou Carvalho (2016):

A integração latino-americana ainda é um desafio e como confronto no século XXI, 
pois para tal objetivo, será necessário superar um dos traços mais marcantes do 
processo de globalização e do neoliberalismo: a dependência, a desigualdade e a 
assimetria de desenvolvimento. Só então, a integração regional soberana terá lugar, 
algo que se choca diretamente com a ordem atual das coisas. (CARVALHO, 2016, p. 
8).

O apoio da sociedade e da comunidade acadêmica diante do funcionamento da UNILA 
é fundamental, no entanto, conforme constatado nesta investigação, os preconceitos com as di-
versas culturas e a não aceitação do outro apresenta-se como um grande desafio a ser enfrenta-
do. Portanto, é preciso ainda, romper com as dificuldades encontradas nos processos educativos 
em relação ao preconceito cultural que ronda os muros da universidade.

Um dos aspectos que mais chama a atenção nos questionários respondidos pelos dis-
centes é a grande integração entre os acadêmicos. Um apoio que ultrapassa a universidade. A 
grande maioria dos acadêmicos, oriunda de outros países da América Latina, acaba por dividir 
moradias, o que, por si só, mostra a grande solidariedade presente entre os alunos. 

De acordo com os dados do Programa de Assistência Estudantil (PRAE)  da UNILA, 
são duas as modalidades de assistência estudantil, destinadas à residência estudantil: o aloja-
mento e auxílio financeiro. Com essas duas formas de recursos, os acadêmicos acabam por 
dividir os espaços físicos de permanência, criando uma rede de apoio e de ajuda mútua, como 
geladeira comunitária, empréstimos de livros, transporte solidário, mas principalmente, uma 
rede solidária de apoio, que contribui para amenizar as dificuldades pelo afastamento da família 
durante o período de estudos. Cria-se uma família “unileira”, como os acadêmicos costumam 
se auto definir.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação da UNILA como universidade de integração Latino-Americana, se deu em 
um momento em que a crise hegemônica na América Latina se alastrava em um profundo 
desgaste de políticas neoliberais e de uma economia que acentuou as desigualdades sociais, 
especialmente nos países mais pobres e vulneráveis.

Concorda-se com Sader (2009), que a América Latina foi o laboratório das experiências 
neoliberais na década de 1990, e também o continente onde “proliferam governos eleitos no 
bojo da rejeição ao neoliberalismo, na contramão das tendências mundiais” (SADER, 2009, 
p. 62). Fortalecer, produzir e disputar espaços contra-hegemônicos se tornou um elo entre os 
países latino-americanos.    

Dessa forma entendemos que as crises econômicas e a desigualdade entre os países 
da região, juntamente com as altas taxas de pobreza, levaram a criar inúmeras organizações, 
formadas em blocos comerciais, economicos, sociais e, portanto, favorecendo a integração 
universitária, além da criação de instituições de educação pública, como é o caso da UNILA, 
no Brasil. E sem dúvida, essa é uma das razões pelas quais se encontra tanta resistência entre as 
alas mais conservadoras e anti-educação pública.

Assim sendo, é relevante afirmar que o compromisso da universidade pública para com 
a América Latina deve envolver a diversidade contida nas diversas culturas, nas suas lutas e 
resistências. Tudo isso livre de preconceito e de restrições, pois o conhecimento compartilhado 
entre os diferentes sujeitos ampliam as visões de mundo nas suas diferentes formas, e 
especialmente, na produção e disseminação do conhecimento cientifico.

Apesar da existência de instituições educacionais sociais multinacionais, as raízes 
da cultura local e nacional ainda prevalecem em muitos lugares, como uma demonstração 
de valores compartilhados distantes um do outro, enfatizando a falta de pertencimento e de 
comprometimento do real papel e razão social das universidades públicas, gratuitas e universais, 
ou seja, universidades necessárias, como bem pontuou Darcy Ribeiro (1975). 

Portanto, se faz imperativo que mais pesquisas sejam realizadas para continuar 
desenvolvendo o processo de integração universitária, buscando a participação dos sujeitos nos 
avanços da ciência e da tecnologia para elevar a qualidade de vida da população do país.

Consideramos que para alcançar a integração na UNILA e alavancar a sua importância 
na integração social e universitária, é necessário promover a pesquisa e a extensão vinculadas 
às necessidades reais da América Latina, expressando o sentimento de pertencimento. A 
universidade é um serviço público, e como tal proporciona a aproximação dos sujeitos de diversas 
culturas, que no âmbito da universidade devem ser compartilhadas, reconhecidas e respeitadas 
de acordo com a singularidade de cada um que ali se insere. Portanto, a universidade, por meio 
dos seus espaços, deve visar à aproximação dos indivíduos com o conhecimento universal. 

 Um balanço desses dez anos da criação da Universidade Federal da Integração Latino-
Americana demonstra que do ponto de vista acadêmico, científico, social e político a UNILA 
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têm desempenhado um papel crucial na tríplice fronteira, alastrando identidade, produzindo e 
compartilhando cultura. 

Porém, os desafios ainda são muitos, e dada a conjuntura atual das políticas públicas 
para educação no ensino superior, não serão fáceis de vencer. A UNILA tem uma luta que não 
passa apenas por questões ligadas à integração, mas também recursos financeiros e da própria 
função da universidade pública.
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RESUMEN
En el periodo 2018-2020 se coordina por el Centro Universitario Municipal (CUM) de Remedios el proyecto 
institucional Mi familia y yo aportamos a la comunidad, financiado por la Universidad Central “Marta Abreu” de 
Las Villas y como continuidad del proyecto La educación ambiental para el desarrollo sostenible y su incorporación 
al proceso pedagógico de las escuelas villaclareñas (ciclo 2013-2015). El proyecto posee un carácter comunitario y 
delimita como objetivo movilizar a las familias para la ejecución de acciones sociales, productivas, de higienización, 
educativas, culturales, deportivas y recreativas para el bienestar de la comunidad que se evidencie en impactos en 
el desarrollo local, desde la perspectiva sociocultural. El trabajo es un estudio de caso, de naturaleza cualitativa con 
datos recolectados a través análisis documental del informe final del proyecto, que utilizó métodos científicos de 
nivel teórico, empírico y estadístico, para obtener un diagnóstico de potencialidades y deficiencias que condicionen 
el diseño del sistema de acciones que se implementa en los diferentes Consejos Populares del municipio de San 
Juan de Los Remedios, Cuba. Se constató que el sistema de acciones estimula la participación de organismos 
e instituciones que prestan servicios a la población siguiendo las determinaciones de la guía metodológica y 
científica del CUM, conformado por los subsistemas de diagnóstico, organización y planificación, diferenciación, 
evaluación. Se evidenció que su implementación promovió cambios en las formas de acción y en las condiciones de 
vida de los pobladores, por su contribución al fortalecimiento del trabajo comunitario relacionado con la educación 
en salud, ambiental y patrimonial.

Palabras-clave: Trabajo Comunitario, Desarrollo Local, Educación Patrimonial, Educación Ambiental

ABSTRACT
In the 2018-2020 period the institutional project My family and I contribute to the community is coordinated by 
the Municipal University Center (CUM) of Remedios, financed by the Central University “Marta Abreu” of Las 
Villas and as a continuity of the project Environmental education for sustainable development and its incorporation 
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into the pedagogical process of Villa Clara schools (2013-2015 cycle). The project has a community character 
and defines the objective of mobilizing families for the execution of social, productive, sanitation, educational, 
cultural, sports and recreational actions for the well-being of the community that is evidenced in impacts on local 
development, from the sociocultural perspective. The work is a case study, qualitative in nature with data collected 
through documentary analysis of the final report of the project, which used scientific methods of theoretical, 
empirical and statistical level, to obtain a diagnosis of potentialities and deficiencies that condition the design 
of the system. of actions that are implemented in the different Popular Councils of the municipality of San Juan 
de Los Remedios, Cuba. It was found that the system of actions stimulates the participation of organizations and 
institutions that provide services to the population following the determinations of the CUM methodological and 
scientific guide, made up of the subsystems of diagnosis, organization and planning, differentiation, evaluation. It 
was evidenced that its implementation promoted changes in the forms of action and in the living conditions of the 
inhabitants, due to its contribution to the strengthening of community work related to health, environmental and 
heritage education. 

Key words: Community Work, Local Development, Heritage Education, Environmental Education.

RESUMO
No período 2018-2020 o projeto institucional Minha família e eu contribuímos com a comunidade é coordenado 
pelo Centro Universitário Municipal (CUM) de Remédios, financiado pela Universidade Central “Marta Abreu” de 
Las Villas e como continuidade do projeto Ambiental a educação para o desenvolvimento sustentável e sua inserção 
no processo pedagógico das escolas Villa Clara (ciclo 2013-2015). O projeto tem caráter comunitário e define o 
objetivo de mobilizar famílias para a execução de ações sociais, produtivas, sanitárias, educacionais, culturais, 
esportivas e recreativas para o bem-estar da comunidade que se evidencia em impactos no desenvolvimento 
local, a partir da perspectiva sociocultural. O trabalho é um estudo de caso, de natureza qualitativa com dados 
recolhidos através da análise documental do relatório final do projecto, que utilizou métodos científicos de nível 
teórico, empírico e estatístico, para obter um diagnóstico das potencialidades e deficiências que condicionam a 
concepção do sistema de ações que se realizam nos diferentes Conselhos Populares do município de San Juan de 
Los Remedios, Cuba. Verificou-se que o sistema de ações estimula a participação de organizações e instituições 
que prestam serviços à população seguindo as determinações do guia metodológico e científico CUM, composto 
pelos subsistemas de diagnóstico, organização e planejamento, diferenciação, avaliação. Constatou-se que 
sua implantação promoveu mudanças nas formas de atuação e nas condições de vida dos moradores, devido à 
sua contribuição para o fortalecimento do trabalho comunitário relacionado à educação sanitária, ambiental e 
patrimonial. 

Palavras chave: Trabalho Comunitário, Desenvolvimento Local, Educação Patrimonial, Educação Ambiental

1 INTRODUCCIÓN

El trabajo comunitario se practica en Cuba desde hace muchos años, ha sido incentivado 
por la Revolución Cubana, con la intención de contribuir a solucionar problemas o paliar un 
déficit que sufren los integrantes de un cierto grupo social. También está dirigido al desarrollo 
de las potencialidades que existen en las comunidades y en la sociedad cubana en general, para 
beneficiarlas. 

En consecuencia, los proyectos comunitarios conllevan a la ejecución de un sistema 
de acciones acordadas y son impulsados por las propias personas comprometidas a resolver 
determinadas problemáticas que les afectan. Esta labor requiere, además, de procesos educativos 
a nivel de base para preparar a la población, hacer que se concientice de la importancia de 
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ocupar espacios priorizados, generar compromisos y procesos reales de participación ciudadana 
a partir de la unidad, así como lograr el fortalecimiento de las estructuras del barrio y los 
Órganos del Poder Popular a nivel de base. En este sentido, Callai (2018, p. 10) señala que a 
cidadania implica em se reconhecer com identidade e pertencimento no mundo comum”. 

Los conceptos de participación y trabajo comunitario aparecen indisolublemente 
relacionados en la mayor parte de la literatura que se refiere a la comunidad como el escenario 
principal de actuación. Martínez (2011, p. 1), al asumir esta conceptualización establece la 
diferencia entre la concepción de “intervención” comunitaria y “trabajo” comunitario”. 
González (1998, p. 5) destaca que:

El trabajo comunitario, no es sólo un trabajo para la comunidad, ni en la comunidad, 
ni siquiera con la comunidad, es un proceso de transformación desde la comunidad, 
soñado, planificado, conducido, ejecutado y evaluado por la propia comunidad.

Numerosas experiencias y proyectos de transformación en las comunidades han partido 
de propuestas de carácter interventivo, por lo que se dan como un hábito histórico en un 
contexto sectorializado (CAVALCANTI, 2012).  Aunque durante su desarrollo muchas de estas 
experiencias se han transformado y pasado a ser de propuestas de acciones a procesos de trabajo 
comunitario, se reconoce por los autores de la presente obra, que no siempre han logrado los 
resultados deseados. Por ello, se coincide con los criterios de Martínez (2011, p. 3), cuando 
enfatiza en el autodiagnóstico, en el que las comunidades se reconocen críticamente, identifican 
sus necesidades sentidas y reales, lo que marca el inicio de su participación constructiva para 
que el trabajo comunitario se conciba como un proceso de investigación educativa para la 
comunidad, con al menos dos resultados de ese aprendizaje. Para el autor, “la formación de 
los participantes como sujetos investigadores y la aprehensión de la realidad como objeto de 
estudio de manera global, histórica y comprometida”.

Las diferentes investigaciones que se dedican al estudio de esta temática coinciden 
en sus conclusiones en la necesidad de la integralidad y de la participación de los miembros 
de la comunidad para buscar soluciones y actuar en función de resolver sus problemas. Con 
el propósito de coordinar la concepción, organización, integración y ejecución de acciones y 
actividades a escala comunitaria, se crean en cada municipio los Grupos de Trabajo Comunitario 
Integrado (GTCI).

Desde esta perspectiva, la concepción del trabajo comunitario posee puntos de encuentro 
con la definición del concepto desarrollo local, asumido como un proceso que:

se apoya en las fuerzas endógenas; es global y no sectorial; busca el reconocimiento 
de la importancia del territorio a nivel local; y supone que los diversos sectores 
económicos, sociales y culturales planteen acciones y programen actividades dirigidas 
a mejorar y a aumentar la cualificación de la población, las infraestructuras y la mejora 
del hábitat donde se encuentran. (JUÁREZ, 2013, p. 15).
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El fomento del desarrollo local se asume con una visión relativamente novedosa que 
encierra nuevas políticas y nuevos instrumentos, indicadores, y una nueva comprensión de 
que la contribución de la universidad al desarrollo local no se agota con la fórmula del acceso 
a los estudios, sino que constituye un instrumento para promover un desarrollo (GOEBEL; 
MIURA) “que requiere de conocimientos, tecnologías e innovación” (NÚÑEZ, FERNÁNDEZ; 
HERNÁNDEZ, 2012, p. 41). En este sentido, Callai (2018, p. 13), nuestra traducción) señala 
que así, la posibilidad de estudiar la organización de la población, dándoles la posibilidad de 
establecer su identidad y pertenencia al lugar [...]”.

En ese empeño, los Centros Universitarios Municipales (CUM), en especial pela 
educación Geográfica, son actores colectivos capaces de impulsar la gestión del conocimiento 
volcada al desarrollo local. Pues a partir del cumplimiento de funciones relevantes asociadas 
a la gestión de proyectos de capacitación, elaboración, evaluación, así como la elaboración y 
utilización de indicadores para la evaluación de los proyectos y “la propia labor de las entidades 
de la educación superior en los territorios en pro de la gestión del desarrollo (NÚÑEZ; 
FERNÁNDEZ; HERNÁNDEZ, 2012, p. 46).

Entonces, cuando desde la estrategia del desarrollo local se pondera el rol de la 
universidad, se pretende reconocer que el conocimiento debe servir tanto a lo privado como a 
lo público, con el fin de darle competitividad a sus localidades, tanto en términos económicos 
como de condiciones y calidad de vida, lo que le concede un enfoque sociocultural al desarrollo 
local (ROMERO, 2014), dirigido a satisfacer democráticamente las aspiraciones sociales de la 
población y promover, al mismo tiempo, el desarrollo económico (SUÁREZ, 2006).

Entre esas aspiraciones sociales (indicadores de calidad de vida) destacan, además de 
las de carácter material, las asociadas a salud, educación, ocio, seguridad física y personal, 
entorno y medio ambiente, derechos básicos. Por lo que la atención a las insatisfacciones que 
existan en estos indicadores, puede y deben convertirse en propósitos del trabajo comunitario 
(ROMERO, 2014). 

Considerando estos fundamentos, durante el periodo 2018-2020 el CUM de San Juan 
de Los Remedios, más conocida como Remedios, coordina el proyecto institucional Mi familia 
y yo aportamos a la comunidad. Tal proyecto es financiado por la Universidad Central “Marta 
Abreu” de Las Villas, en sinergia, pero no asociado, al programa “El perfeccionamiento de la 
Educación Ambiental en las escuelas del Plan Turquino de Villa Clara” (Ciclo 2016-2019) y 
como continuidad del proyecto “La incorporación de la educación ambiental para el desarrollo 
sostenible al proceso pedagógico de las escuelas villaclareñas” (Ciclo 2013-2015). Posee un 
carácter comunitario y delimita como objetivo, movilizar a las familias para la ejecución de 
acciones sociales, productivas, de higienización, educativas, culturales, deportivas y recreativas 
para el bienestar de la comunidad que se evidencie en impactos en el desarrollo local, desde la 
perspectiva sociocultural. 

Las tareas de investigación del proyecto constituyen un modesto aporte al cumplimiento 
de los Objetivos del Desarrollo Sostenible (ODS), los Lineamientos de la política económica 
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y social del Partido y el Estado, el Programa de Desarrollo hasta 2030, la Estrategia Ambiental 
Nacional (2017-2020) y el Plan de Estado para el enfrentamiento al cambio climático “Tarea 
Vida”.

2 EL CONTEXTO DE INVESTIGACIÓN 

De manera particular, la ciudad de Remedios, Octava Villa de Cuba y cabecera 
municipal, posee una rica trayectoria histórica y cultural. Su fundación por Vasco Porcallo de 
Figueroa, se remonta al año 1515, en las inmediaciones del actual poblado de Jinaguayabo, 
con el nombre de Santa Cruz de la Sabana, de allí fue mudada a una sabaneta poco distante, 
conocida como Tesico y posteriormente al paraje donde se halla actualmente, muchos años 
después fue denominada San Juan de los Remedios o el Cayo (MARTÍNEZ-FORTÚN; FOYO, 
1930). En 1545, figuraba ya la villa como población reunida con ayuntamiento propio, por 
lo que es conocida internacionalmente como la Octava Villa de Cuba. Durante más de tres 
siglos la villa remediana se sumió en períodos de florecimiento o estancamiento económico, 
por lo que algunos asentamientos surgidos con posterioridad alcanzaron un desarrollo superior 
GÓMEZ; BASQUEROTE, 2018).

Con respecto a nuestra población de San Juan de los Remedios su origen y fundación 
es tan oscuro y nebuloso como el de casi todos los pueblos. Los conquistadores 
andaban tan a la carrera, hacían una vida tan mala, pisaban un suelo tan nuevo para 
ellos, que les era muy difícil darse exacta cuenta de lo que les rodeaba en este nuevo 
continente. (MARTÍNEZ-FORTÚN; FOYO, 1930, p. 10). 

Se asienta en una zona llana con abundante topografía cársica, representada por el lapiez 
o diente de perro, numerosas cavernas que sirvieron de refugio a la población aborigen y escenario 
para el nacimiento de algunas de sus leyendas, un incalculable caudal de agua subterránea y la 
presencia de suelos rojizos, rasgo que la distingue dentro de la geografía villaclareña, formando 
parte de la idiosincrasia del pueblo remediano (GÓMEZ; BASQUEROTE, 2018).

Ciudad dinámica con excelentes edificios, paseos, parques, escuelas y monumentos 
donde viven aproximadamente 20 mil habitantes. Posee, flanqueada por hermosos flamboyanes, 
una plaza muy singular, porque es la única del país con dos iglesias: la de Nuestra Señora del 
Buen Viaje y la Parroquial Mayor de San Juan Bautista, ambas con gran riqueza arquitectónica 
(GÓMEZ; BASQUEROTE, 2018). Se caracteriza por la irregularidad de sus calles, con grandes 
aleros que protegen a los caminantes de la intensidad del sol, a la vez que crean un entorno que 
llama a adentrarse por las arterias de la centenaria urbe. La Figura 1 presenta una vista de la 
plaza central y sus iglesias en el corazón de la ciudad.
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Figura 1 - Plaza central de Remedios y sus iglesias

Fuente:<https://havanatimesenespanol.org/reportajes/llego-el-wifi-a-san-juan-de-los-remedios/>. Accedido en 27 
mar. 2021.

Con medio milenio de legendaria historia, exhibe un impresionante patrimonio que lo 
enriquecen, junto a las Parrandas y sus fiestas Sanjuaneras, la existencia de disímiles leyendas, 
nacidas del acervo popular y conservado en la memoria histórica del pueblo. En general, la 
riqueza patrimonial de Remedios constituye un bastión de la cultura cubana, pertenece a sus 
habitantes y es parte de un legado cultural que es necesario preservar para las actuales y futuras 
generaciones (GÓMEZ; BASQUEROTE, 2018).      

El municipio de Remedios en la provincia de Villa Clara, por sus características 
geográficas y localización de su cabecera municipal, se distingue por la dispersión de sus 
asentamientos poblacionales y áreas rurales, dificultándose el acceso a la ciudad donde se 
encuentran las instituciones políticas, administrativas, sociales, culturales, entre otras. Por ello, 
se determina que constituyan escenarios para el trabajo los nueve Consejos Populares (CP) del 
municipio.

Cada uno de sus nueve asentamientos, posee características proprias y que llevan a 
distinguirse de las demás, como se como se muestra en el Cuadro 1.

Cuadro 1 - Características generales del sistema de acciones.
Consejo Características

San Salvador Ocupa la zona norte de la cabecera municipal y otros asentamientos rurales como Jinaguayabo, 
Guanabanabo y Cayo las Vacas, donde se implementan las principales acciones de la Tarea Vida, 
con énfasis en el manejo de ecosistemas costeros amenazados. Cuenta con cuatro instituciones 
educacionales del nivel primario, una del subsistema Educación Especial, el establecimiento 
Los Atrevidos para la producción de conservas y la fábrica de fideos. Es un barrio precario, 
comprende parte del centro histórico de la Ciudad.
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El Carmen Enclavado en la zona sur de la ciudad, se extiende hasta los asentamientos Cantera,Guajabana 
y Yagüey. Agrupa la mayor cantidad de centros educacionales de la ciudad en todos los niveles 
educativos, instituciones de salud, edificaciones de alto valor patrimonial, instalaciones de 
servicios, comercio, administrativas, entre otras, además el establecimiento El Vaquerito para 
la producción tabacalera, mina dolomita y el polo productivo. Comprende parte del centro 
histórico, escenario de las Parrandas remedianas.

Hermanos 
Herrada

Enmarca la zona de desarrollo de la ciudad y el asentamiento rural Bartolomé. En él se 
encuentra el hospital regional “26 de diciembre” y la planta de producción de materiales de la 
construcción, no cuenta con instituciones educacionales, presenta una situación favorable en 
cuanto al fondo habitacional.

Zulueta Coincide con el asentamiento urbano del mismo nombre y algunas áreas rurales aledañas como 
María Luisa. Se distingue por un alto sentido de pertenencia y resultados en la producción 
de alimentos y una idiosincrasia muy peculiar relacionada con el fútbol y sus tradicionales 
parrandas, tres instituciones educacionales del nivel primario y primera infancia, así como un 
centro mixto de Secundaria y Preuniversitario, instituciones de salud de la atención primaria. 

Tahón-
Francisco 

Pérez

Situado al sur del municipio, totalmente rural. En él se encuentra el establecimiento Francisco 
Pérez para la producción de materiales de la construcción, además del cultivo de productos 
alimenticios y caña de azúcar, cuenta con dos instituciones educacionales del nivel primario y 
alta movilidad poblacional hacia Zulueta y la cabecera municipal.

Remates de 
Ariosa

También se localiza hacia la zona sur del municipio. Cuenta con un asentamiento urbano 
del mismo nombre, dos instituciones educacionales del nivel Primario y Secundaria Básica, 
instituciones de salud de la atención primaria, un centro de producción porcina, numerosas 
áreas dedicadas a la agricultura y la caña de azúcar y una situación complicada con el acceso 
desde la cabecera municipal.

Heriberto 
Duquesne

Abarca además el asentamiento Viñas. En él se encuentra la UEB azucarera del mismo nombre 
y la fábrica de ron con otras producciones a partir de los derivados de la industria azucarera, la 
más diversificada del país en estas producciones. Afectado por la contaminación ambiental, en 
él se inicia el Plan Turquino-Bamburanao villaclareño, cuenta con una institución educacional 
del nivel primario.

Buena Vista Comprehende la continuidad al Plan Turquino-Bamburanao. Posee tres instituciones 
educacionales del nivel primario, un centro mixto de Secundaria Básica y Preuniversitario y 
un Centro para la Educación de Adultos, instituciones de salud de la atención primaria, destaca 
la producción de leche y agrícola, exhibe importantes tradiciones culturales con la tercera 
Parranda del municipio entre los barrios La Loma y La Sierra.

General 
Carrillo

Área urbana, el más alejado de la cabecera municipal a 40 Km, limita con la provincia de 
Sancti Spíritus. Caracterizado por la producción de granos y otros rubros agrícolas. Cuenta 
con tres centros educacionales del nivel primario, un centro mixto de Secundaria Básica y 
Preuniversitario y un Centro para la Educación de Adultos, instituciones de salud de la atención 
primaria, un fondo habitacional deteriorado.

Fuente: Preparado por los autores (2021).

3 METODOLOGÍA  

Por sus características, la investigación se presenta de naturaleza cualitativa (BOGDAN; 
BIKLEN, 1994), a través de un Estudio de Caso (YIN, 2001), con la recolección de datos 
siguiendo la metodología de analice documental de (HELDER, 2006). Para la concepción 
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de trabajo comunitario, se basó en Cavalacanti et al. (2011), para la comprensión y análisis 
integral de los procesos y fenómenos sociales y de los pedagógicos resultantes del proyecto Mi 
familia y yo aportamos a la comunidad. En él, se emplean métodos y técnicas con un enfoque 
predominantemente cualitativo, que favorecerán la comprensión de sus resultados. Entre los 
que destacan:

•	 Analítico-sintético: para estudiar los condicionantes de las categorías con las 
que se opera y precisar los aspectos relevantes del trabajo comunitario en función del desarrollo 
local, desde una perspectiva sociocultural.

•	 Inductivo-deductivo: para la interpretación de información y la identificación de 
generalizaciones.

•	 Sistémico-estructural: para enfocar el estudio como un todo, y en el diseño del 
sistema de acciones.

Para el diagnóstico y evaluación fueran utilizados los indicadores, derivados del estudio 
de la teoría existente expuestas por Moré y Sánchez (2018, p. 12-13) que se basan en evaluar:

Transformaciones en los conocimientos, habilidades y actitudes de los representantes 
de los organismos e instituciones y de los pobladores respecto al trabajo comunitario 
relacionado con la educación para la salud, ambiental y patrimonial. 
Implicación de los representantes de los organismos e instituciones y de los pobladores, 
en la prevención, mitigación y/o solución de los problemas asociados al trabajo 
comunitario relacionado con la educación para la salud, ambiental y patrimonial. 
Mejoras en las condiciones de la comunidad y de sus pobladores, como resultado 
del trabajo comunitario relacionado con la educación para la salud, ambiental y 
patrimonial.

4 RESULTADOS

Durante la realización del proyecto Mi familia y yo aportamos a la comunidad, se 
evidenció muchas carencias, como la limitada participación de los pobladores de los CP en el 
autodiagnóstico de las problemáticas de sus comunidades, así como el diseño, instrumentación, 
control y evaluación de acciones que contribuyan a la prevención, mitigación y/o solución de 
los problemas identificados. Así, con el fin de satisfacer las carencias identificadas, se asume la 
tarea de elaborar el sistema de acciones.

 De ante mano, es necesario entender el concepto de sistema como resultado científico. 
Rincón (1998, p. 24) lo considera un “conjunto delimitado de componentes, relacionados entre 
sí que constituyen una formación íntegra”. Por otra parte, Capra (2006) y Arnold y Osorio 
(2003, p. 43) lo asumen como un “conjunto de elementos que guardan estrechas relaciones 
entre sí, que mantienen al sistema directa o indirectamente unido de forma más o menos estable 
y cuyo comportamiento global persigue, normalmente un objetivo”. Mientras que Cazau (2003, 
p. 31) afirma que es un:
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Conjunto de elementos en interacción. Interacción significa que un elemento cualquiera 
se comportará de manera diferente si se relaciona con otro elemento distinto dentro 
del mismo sistema. Si los comportamientos no difieren, no hay interacción y, por 
tanto, tampoco hay sistema.

En correspondencia, el proyecto organizó un sistema de acciones (ÁLVAREZ DE 
ZAYAS, 2004),  que se presenta y está conformado por cuatro subsistemas interrelacionados 
(diagnóstico, organización y planificación, diferenciación, evaluación), dirigidos a favorecer 
el trabajo comunitario relacionado con la educación geográfica para la salud, ambiental y 
patrimonial y que se caracteriza por estimular la participación de organismos e instituciones 
que prestan servicios a la población con la guía metodológica y científica del CUM. Entre otras 
características generales del sistema de acciones en el proyecto Mi familia y yo aportamos a la 
comunidad, se encuentran aquellas expresas em el cuadro 2.

Cuadro 2 - Características generales del sistema de acciones.
Característica Deseño

Intencionalidad Se dirige a un propósito explícitamente definido de favorecer el trabajo comunitario 
relacionado con la educación para la salud, ambiental y patrimonial en los nueve 
CP del municipio Remedios; 

Grado de terminación Los subsistemas que lo integran se definen teniendo en cuenta los resultados de 
la aplicación de instrumentos y de las problemáticas aportadas por el diagnóstico 
del trabajo comunitario en las comunidades

Capacidad referencial Expresada en su dependencia de las prioridades y resultados del GTCI existente 
en el municipio Remedios

Grado de amplitud definido a partir de la determinación de los pobladores de las comunidades como 
sus principales beneficiarios

Aproximación analítica al 
objeto

Demostrada con la viabilidad de su diseño

Flexibilidad Por su capacidad para incluir cambios a partir de transformaciones que se operen 
en el trabajo comunitario, en las comunidades y condiciones de vida de sus 
pobladores.

Fuente: Preparado por los autores (2021).

Para la estructuración del sistema de acciones se toman en cuenta los criterios de 
Lorences (2003), agrupados en tres ítems, conforme la Figura 2.



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 112-132, abr./jun. 2021.

121

Figura 2 - Criterio de desarrollo del sistema de acciones.

Fuente: Preparado por los autores (2021), basado en Lorences (2003).

Por lo tanto, se hace necesario detallar como se desarrollan cada etapa de lo sistema 
de acciones, comenzando por el Marco Epistemológico, que se basa en fundamentación y 
justificación de la necesidad del sistema de acciones. En este sentido, el sistema de acciones Mi 
familia y yo aportamos a la comunidad se fundamenta en las posiciones geográficas, filosóficas, 
sociológicas, psicológicas y pedagógicas más progresistas (LORENCES, 2030). Asume 
al hombre (especie) como ser bio-psico-social, como realidad viva, individual-comunitaria, 
histórica y educable y reconoce los postulados del antropocentrismo racional que trascienden 
de la relación hombre-naturaleza-sociedad, con protagonismo otorgado a las personas con 
implicación en el trabajo comunitario.

Incorpora una visión sociológica y geográfica del mundo al que concibe como un todo 
único a la hora de abordar los actuales problemas que afectan la salud y la calidad de vida, el 
medio ambiente y el patrimonio. Así, lo que le permite dotar a los implicados en el trabajo 
comunitario del conocimiento de las leyes que rigen los procesos sociales aplicables en la 
prevención, atención y minimización de los impactos de estos problemas desde su implicación 
personal. De ello se infiere que no solo se trata de abordarlos junto a las causas socioeconómicas, 
sino que se debe incluir, desde lo político, la condición humana que los provoca y que implica 
una posición de poder (CAVALACANTI, 2012). De esta manera, se persigue formar en los 
pobladores una conciencia crítica para abordar las problemáticas de la comunidad, para lo que 
resulta vital la vinculación de la teoría con la práctica, con vistas a la generación de acciones 
para la transformación actitudinal en su percepción de las mismas (CALLAI, 2018).

En este sentido, de aproxima de la teoría psicológica histórico-cultural de Lev Semenovich 
Vygotsky (1896-1934) y sus seguidores y de esencia humanista, se basa el sistema de acciones 
asume como presupuestos psicológicos el papel de la educación para la apropiación de la 
cultura; canales (motivos y objetivos) y los procesales (las acciones y las operaciones) y la 
relación dialéctica entre instrucción-educación y formación-desarrollo. Por lo tanto, el sistema 
de acciones se fundamenta en las leyes de la Didáctica de Álvarez de Zayas (2004. p. 18-19) 
asumidas por la Pedagogía que es “la relación de la escuela con la vida, con el medio social y 
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la relación entre la instrucción y la educación”. 
En correspondencia con la primera ley, el fortalecimiento del trabajo comunitario 

responde a una necesidad social. Como su expresión, el sistema de acciones debe preparar a todos 
los implicados en el proceso (representantes de organismos e instituciones, pobladores) para 
incorporar nuevos conocimientos a su actuación cotidiana. Para esto es vital el establecimiento 
de relaciones entre los componentes del proceso educativo que permitan que el alcance metas a 
partir de la tríada objetivo-contenido-método, incluyendo, además, al resto de los componentes 
del proceso.  Considerando estos fundamentos, el sistema de acciones que se presenta se diseña 
para responder a la necesidad de satisfacer las carencias identificadas en el trabajo comunitario 
que se realiza en los nueve CP del municipio Remedios, como premisa para mejorar las 
condiciones de vida de los pobladores e impactar en el desarrollo local, desde una perspectiva 
sociocultural.

Como el segundo elemento del sistema, está el Objetivo General del Sistema de 
Acciones, que desea favorecer el trabajo comunitario relacionado con la educación para la 
salud, ambiental y patrimonial y como último componente está el contexto social. Em ellos 
se inserta el sistema de acciones, que es la a agudización de la problemática ambiental actual, 
con sus repercusiones en la salud individual y colectiva, en el deterioro y destrucción del 
patrimonio natural y cultural. Con las correspondientes afectaciones en la satisfacción de las 
necesidades de las actuales generaciones poniendo en riesgo la satisfacción de las necesidades 
de las generaciones futuras. Así, determina la búsqueda de respuestas científicas que movilicen 
a la humanidad para la prevención, mitigación y/o solución de los problemas que afectan 
sus condiciones de vida y las de sus comunidades. En este sentido la educación geográfica 
intenta explicar estas transformaciones cuando “[…] permite ser un instrumento útil para leer y 
entender el mundo, para ejercitar la ciudadanía y para forma el ciudadano” (CALLAI, 203, p. 
62, traducción nuestra).

El sistema de acciones Mi familia y yo aportamos a la comunidad, responde a la 
demanda de contribuir a la transformación de los modos de actuación de los pobladores de 
los CP del municipio para la preservación de sus patrimonios. Así como para la prevención, 
mitigación y/o solución de problemáticas ambientales complejas, en un escenario actual en 
el que se incrementa su vulnerabilidad ante los efectos del cambio climático como principal 
problema ambiental del siglo XXI.  En este contexto se inserta el sistema, que se presenta 
caracterizado por estimular la participación de organismos e instituciones que prestan servicios 
a la población, con la guía metodológica y científica del CUM, en función del fortalecimiento 
del trabajo comunitario relacionado con la educación para la salud, ambiental y patrimonial. En 
correspondencia con los ODS, los lineamientos de la política económica y social del Partido y 
el Estado, el Programa de Desarrollo hasta 2030, la Estrategia Ambiental Nacional (2017-2020) 
y el Plan de Estado para el enfrentamiento al cambio climático “Tarea Vida”. La Figura 3, trae 
la representación gráfica detallada del sistema de acciones.

Figura 3 - Representación de los sistemas de acciones de proyecto Mi familia y yo aportamos a la 
comunidad.
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Fuente: preparado por los autores (2021).

El sistema de acciones del proyecto, está conformado por cuatro subsistemas 
estrechamente relacionados (Figura 4). Ellos sirven para colaborar en la ejecución y desarrollo 
general de las actividades.  

Figura 3 - Representación de los sistemas de acciones de proyecto Mi familia y yo aportamos 
a la comunidad.

Fuente: Preparado por los autores (2021).

Para cada uno de ellos se delimitan objetivos, acciones y responsables para que sea lo 
más eficaz posible. Así, destacaremos cada subsistema y su organización, comenzando por el 
subsistema diagnóstico del trabajo comunitario se concibe como un proceso de exploración, 
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estructuración y explicación de la dinámica del trabajo comunitario, como premisa para el 
ordenamiento, organización e implementación del resto de los subsistemas. Su objetivo es 
determinar las potencialidades y carencias de las comunidades y sus pobladores en trabajo 
comunitario para la creación de las condiciones necesarias en función de la futura implementación 
del sistema de acciones que se presenta.

En correspondencia con los criterios de Romero (2014, p. 528), señala que desde el punto 
de vista metodológico el diagnóstico posee un carácter integral, “con una mirada sociocultural, 
que contemple todos los aspectos de la localidad: históricos, geográficos, demográficos, 
económicos, tradicionales, identitarios, naturales, culinarios, artísticos, de infraestructura, 
problemáticas, etc.”. El Cuadro 3 presenta las Acciones del subsistema y los responsables por 
ellas:

Cuadro 3 - Acciones del subsistema diagnóstico del trabajo comunitario.
Acciones Responsable Participante

Análisis del diagnóstico existente de las comunidades y CP CUM CUM

Determinación de vacíos existentes, con énfasis en los de 
carácter sociocultural

CUM CUM

Socialización de los resultados del análisis realizado CUM Miembros del GTCI

Creación de grupos de trabajo (GT) para la atención a cada 
Consejo Popular.

CUM profesores del CUM, 
representantes de organismos 
e instituciones y autoridades 
de los   CP

Capacitación a los GT para enfrentar el proceso de 
diagnóstico

CUM GT conformado para cada CP

Diseño, por cada grupo, de los instrumentos a aplicar CUM GT conformado para cada CP

Aplicación de los instrumentos diseñados CUM GT conformado para cada CP

Procesamiento de la información recopilada, determinación 
de regularidades y particularidades.

CUM GT conformado para cada CP

Fuente: Preparado por los autores (2021).

Para diagnosticar se emplean los indicadores ya presentados, dirigidos a la producción 
de conocimientos, el desarrollo de habilidades y la educación de actitudes que conduzcan a la 
implicación en la solución de problemáticas y redunde en las mejoras en las condiciones de 
la comunidad y sus pobladores. En el proyecto, se utilizan diversos métodos científicos en su 
relación dialéctica, como observación participante, encuesta, entrevistas que no están expuestas 
en este estudio. 

Los grupos de trabajo para la atención a cada CP están compuestos por profesores 
del CUM, representantes de organismos e instituciones, autoridades del Consejo Popular, 
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pobladores y líderes informales de la comunidad. Así, se pondera el rol protagónico de los 
pobladores en el autodiagnóstico. En la capacitación a estos grupos de trabajo se incluyen temas 
relacionados con los fundamentos del trabajo comunitario y del desarrollo local, desde una 
perspectiva sociocultural, así como con la metodología de la investigación.

El subsistema organización y planificación del trabajo comunitario persigue el 
aseguramiento del cumplimiento de las acciones, involucrando al CUM, a los representantes de 
los organismos e instituciones y a los pobladores, con roles específicos.  Su objetivo es estructurar 
el sistema de acciones, de forma que incorpore las respuestas a las demandas objetivas reales 
del trabajo comunitario en las comunidades y sus pobladores relacionadas con la educación para 
la salud, ambiental y patrimonial. El Cuadro 4, presenta las acciones generales del subsistema.

Cuadro 4 - Acciones del subsistema de organización y planificación del trabajo comunitario.
Acciones Responsable Participante

Socialización de las regularidades y particularidades del 
diagnóstico en una reunión del GTCI.

GT conformado para 
cada CP

miembros del GTCI

Definición de prioridades a atender en cada Consejo 
Popular, en correspondencia con el diagnóstico.

CUM GT conformado para 
cada CP

Fuente: Preparado por los autores (2021).

Todavía, se identificarán acciones particulares del subsistema que fueron expuestas en 
el Cuadro 5.

Cuadro 5 - Acciones particulares del subsistema de organización y planificación del 
trabajo comunitario.

        Acciones Responsable Participante

Determinación de líderes para cada una de las 
prioridades a atender: educación para la salud, 
educación ambiental, educación patrimonial

CUM Profesores del CUM, representantes 
de organismos e instituciones y 
autoridades de los   CP

Capacitación diferenciada a los grupos de trabajo CUM GT conformado para cada CP

Definición de resultados científicos a introducir para 
la atención al diagnóstico de los CP

CUM GT conformado para cada CP

Diseño de las estrategias de trabajo de cada grupo, 
para cada CP, en correspondencia con prioridades 
definidas.

Líderes de cada 
prioridad.

GT conformado para cada CP

Socialización y perfeccionamiento de las estrategias 
diseñadas

Líderes de cada 
prioridad

GT conformado para cada CP

Fuente: Preparado por los autores (2021).

Los líderes para cada una de las prioridades a atender (educación para la salud, educación 
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ambiental, educación patrimonial) se seleccionan entre aquellas personas más capacitadas 
para atender estos temas, pueden ser líderes formales (profesores del CUM, representantes 
de organismos e instituciones) o informales (pobladores, artesanos, trabajadores por cuenta 
propia). La capacitación a los grupos de trabajo abarcará temas relacionados con la prevención 
de conductas inadecuadas que afectan la salud y la calidad de vida, medio ambiente y patrimonio, 
en correspondencia con prioridades definidas para cada CP, se incluirán otros asociados a la 
metodología para la introducción de resultados científicos.

Como puede apreciarse, las acciones del subsistema dan cuenta del carácter de guía 
metodológico y científico del CUM (CORREA, 2020), en la misma medida que define el 
sistema de relaciones entre los diferentes organismos e instituciones con la comunidad y sus 
pobladores y reivindica el protagonismo de estos últimos.  El subsistema de diferenciación del 
trabajo comunitario, como su nombre lo indica, se refiere a la puesta en práctica de todas las 
acciones diseñadas en los diferentes subsistemas, según los resultados del diagnóstico, lo que 
garantiza su diferenciación es a partir de las responsabilidades identificadas y en los plazos 
establecidos. Su objetivo es instrumentar el sistema de acciones, con un carácter diferenciador, 
en correspondencia con los resultados del diagnóstico del trabajo comunitario como presentado 
en el Cuadro 6.

Cuadro 6 – Subsistema de diferenciación del trabajo comunitario.
Acciones Responsable Participante

Análisis de la estrategia diseñada para el CP GT conformado para cada CP Pobladores 

Instrumentación de las acciones de la estrategia GT conformado para cada CP Pobladores 

Fuente: Preparado por los autores (2021).

La presentación de la estrategia de trabajo a los pobladores de la comunidad pretende 
entre otras cosas, realizar “la discusión de ideas, toma de decisiones y ejecución de las 
soluciones con los recursos propios de la comunidad, para crear expectativas de desarrollo y 
reforzar el sentimiento de identidad cultural”. (FERNÁNDEZ; ALDANA; SMARTH, 2019, 
p. 46). Se realiza en un espacio concebido por el presidente del CP en el que se logre la mayor 
participación posible de todos los implicados en el cumplimiento de las acciones diseñadas en 
la estrategia. El Cuadro 7, se muestra el carácter diferenciador de las estrategias diseñadas, en 
correspondencia con el diagnóstico de los Consejos Populares:

Cuadro 7 - Carácter diferenciador del trabajo comunitario.
Carácter diferenciador del trabajo comunitario

N° Consejo Popular Temas a atender, de manera priorizada, en correspondencia con el 
diagnóstico

1 Tahón-Francisco Pérez Educación para la salud
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2 General Carrillo Educación para la salud

3 Hermanos Herrada Educación ambiental

4 Remates de Ariosa Educación ambiental

5 Buenavista Educación ambiental

6 Heriberto Duquesne Educación ambiental

7 El Carmen Educación patrimonial

8 San Salvador Educación patrimonial

9 Zulueta Educación patrimonial
Fuente: Preparado por los autores (2021).

Como resultado de la implementación de las estrategias diseñadas para cada CP, se 
desarrollaron acciones comunitarias educativas, productivas, de higienización, culturales, 
recreativas, deportivas y políticas con la participación integrada de los representantes de los 
organismos e instituciones-pobladores; encaminadas a potenciar la educación para la salud, 
ambiental y patrimonial. Además, el subsistema de evaluación del trabajo comunitario precisa 
acciones con un carácter transversal, permanente y necesario para el resto de los subsistemas. 
Su objetivo es medir las transformaciones que se operan en las comunidades y sus pobladores 
como resultado del trabajo comunitario relacionado con la educación para la salud, ambiental y 
patrimonial y su impacto en el desarrollo local, desde una perspectiva sociocultural. El Cuadro 
8 presenta sus características.

Cuadro 8 - Subsistema de evaluación del trabajo comunitario.
Acciones Responsable Representante

Diseño, por cada grupo, de los instrumentos a aplicar para 
la evaluación

GT conformado para 
cada CP

GT conformado para 
cada CP

Aplicación de los instrumentos diseñados GT conformado para 
cada CP

GT conformado para 
cada CP

Procesamiento de la información recopilada, determinación 
de regularidades y particularidades

GT conformado para 
cada CP

GT conformado para 
cada CP

Actualización del diagnóstico de las comunidades y 
Consejos Populares

GT conformado para 
cada CP

GT conformado para 
cada CP

Socialización de la actualización del diagnóstico CUM Miembros del GTCI

Creación de GT para la atención a cada CP GT conformado para 
cada CP

Miembros del GTCI

Determinación de nuevas prioridades de trabajo. GT conformado para 
cada CP

Miembros del GTCI

Fuente: Preparado por los autores (2021).

La evaluación es concebida como un proceso permanente, en espiral, que está 
presente en todos los momentos de implementación del sistema de acciones, generándose una 
retroalimentación que permite su perfeccionamiento continuo, lo que es posible por su carácter 
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flexible y dinámico. Esta valoración sistemática es imprescindible para la toma de decisiones 
en el sentido de seguir, modificar, corregir, retroceder. Por ello, la evaluación del sistema de 
acciones tiene como propósito, en última instancia, comprobar el cumplimiento de los objetivos 
propuestos. Sin embargo, esta abarca la efectividad del resto de los subsistemas, dado por las 
relaciones de interdependencia que entre ellos se establece.

Para esto, se utilizan los indicadores presentados, lo que posibilita conocer el estado real 
del nivel de conocimientos, habilidades y actitudes de los representantes de los organismos e 
instituciones y de los pobladores respecto al trabajo comunitario relacionado con la educación 
para la salud, ambiental y patrimonial, así como el grado de implicación de todos en la 
prevención, mitigación y/o solución de los problemas identificados en este sentido. Por lo tanto, 
las mejoras que se evidencian en las condiciones de la comunidad y de sus pobladores respecto 
a estos temas.     

Los criterios favorables de los participantes en el proceso de implementación del 
sistema de acciones “Mi familia y yo aportamos a la comunidad” confirman la pertinencia, 
relevancia, aplicabilidad y validez del mismo. Así lo demuestran los criterios emitidos por 
autoridades del gobierno en el municipio. Constituyen evidencias de la efectividad del sistema 
de acciones la organización, planificación y ejecución de actividades como las que se relacionan 
a continuación:

• Festivales culturales con recursos propios del territorio.
• Ferias de objetos artesanales confeccionados por los pobladores.
• Labores de higienización y conservación del medio ambiente y valores patrimoniales. 
• Embellecimiento de las comunidades con propagandas relacionadas con el tema.
• Limpieza y saneamiento del litoral con énfasis en la playa de Jinaguayabo.
• Liberación de aves en peligro de extinción que eran mascotas y de animales domésticos 

en encierro.
• Reparación y mantenimiento de círculos sociales y centros educacionales en la zona.
• Elaboración de objetos artesanales con recursos naturales y propios de la comunidad, 

con empleo del tiempo libre de sus pobladores.
• Actividades deportivas y recreativas con recursos propios favoreciendo la distracción 

de jóvenes y adultos de la zona e incentivando la conservación de tradiciones culturales 
autóctonas del territorio.

Entre las actividades del sistema de acciones de más destaque entre los pobladores 
está el festival cultural de las Parrandas (Figura 5). Una fiesta popular declarada Patrimonio 
Cultural Inmaterial de la Humanidad por la Unesco en 2018. Realizada todos los años en 24 
de diciembre, ella consiste básicamente en un enfrentamiento entre los dos barrios El Carmen 
y San Salvador, por medio de tres pruebas distintas: Una es de fuegos artificiales; Otra es de 
trabajos de plaza y la última es con carrozas que hacen desfile por la calle, hasta la madrugada. 
Hay mucha fiesta en la calle, con música y feria de comida y bebida.
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Figura 5- Desfile de las Parrandas.

Fuente: Los autores (2019).

Entre los cuatro subsistemas que conforman el sistema de acciones se establecen 
relaciones dialécticas alrededor de su objetivo general. El carácter de generalidad de las acciones 
posibilita la transferibilidad de este resultado científico en otros contextos con problemáticas a 
resolver similares a los que se identificaron en los nueve CP del municipio Remedios.  Avalan 
el rigor científico y metodológico del sistema de acciones la presentación de trabajos en eventos 
científicos internacionales y nacionales; así como la divulgación en revistas indizadas, libros y 
memorias de eventos.

5 CONSIDERACIONES FINALES

Una vez analizado el sistema de acciones “Mi familia y yo aportamos a la comunidad”, 
logró movilizar de forma consciente a organismos, instituciones y pobladores, a partir del 
conocimiento adquirido sobre prevención de conductas inadecuadas que afectan la salud y la 
calidad de vida, el medio ambiente, y el patrimonio, a pesar de la diversidad de definiciones, 
los autores consultados coinciden en reconocer al sistema como un conjunto delimitado 
de componentes, relacionados entre sí, que constituyen una formación íntegra y cuyo 
comportamiento global persigue un objetivo. 

El sistema de acciones Mi familia y yo aportamos a la comunidad se fundamenta en las 
posiciones geográficas, filosóficas, sociológicas, psicológicas y pedagógicas más progresistas. 
Asume al hombre como ser bio-psico-social, como realidad viva, individual-comunitaria, 
histórica y educable y reconoce los postulados del antropocentrismo racional que trascienden 
de la relación hombre-naturaleza-sociedad, con protagonismo otorgado a las personas con 
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implicación en el trabajo comunitario. 
En este sentido, los resultados consideraran la formación integral del ciudadano a partir 

del desarrollo de la comprensión de su participación en la sociedad e y de la consciencia que 
sus acciones interfieren en la sociedad a partir del trabajo comunitario. Así, se comprende 
la materialidad histórica das personas en sociedad y la formación educativa asume grande 
importancia.  Por lo tanto, se evidenció que en el municipio Remedios hay la necesidad de 
propiciar el desarrollo endógeno de cada comunidad, asentamientos dispersos o zonas rurales 
de difícil acceso, por lo que el trabajo comunitario y la educación geográfica se hace pertinente 
y necesario, como garantía de bienestar para la comunidad y sus pobladores, con impactos en 
el desarrollo local, desde la perspectiva sociocultural. 

El sistema de acciones que se presenta está conformado por cuatro subsistemas 
interrelacionados (diagnóstico, organización y planificación, diferenciación, evaluación), 
dirigidos a favorecer el trabajo comunitario relacionado con la educación para la salud, 
ambiental y patrimonial; y que se caracteriza por estimular la participación de organismos e 
instituciones que prestan servicios a la población con la guía metodológica y científica del 
Centro Universitario Municipal (CUM).

Considerando que el resultado que se presenta constituye una investigación terminada 
del proyecto Mi familia y yo aportamos a la comunidad, el CUM posee un banco de resultados 
científicos que pueden introducirse para la atención a las carencias identificadas en el diagnóstico 
y que se convierten en un valioso material para la capacitación de los grupos de trabajo, en 
función de que se encuentren en mejores condiciones para el diseño de las estrategias de trabajo. 
Entre estos resultados se pueden citar: materiales y medios para la incorporación de la educación 
ambiental para el desarrollo sostenible al proceso pedagógico en los diferentes subsistemas del 
Sistema Nacional de Educación, de la provincia de Villa Clara; manual de actividades educativas 
de educación ambiental para las instituciones escolares del Plan Turquino y el manual para el 
docente de los riesgos de desastre en el Plan Turquino de Villa Clara. 

Se identificó que el empleo de diferentes métodos, técnicas e instrumentos, en sistema, 
posibilita el análisis de los datos recopilados durante el diagnóstico del estado inicial del trabajo 
comunitario relacionado con la educación geográfica para la salud, ambiental y patrimonial en los 
nueve CP del municipio Remedios, para precisar regularidades en términos de carencias, como 
la resistencia al cambio, como resultado de que persiste la verticalidad en la toma de decisiones 
sin contar con la más amplia participación comunitaria. Los problemas de capacitación en temas 
como prevención de conductas inadecuadas que afectan la salud y la calidad de vida, el medio 
ambiente, y el patrimonio; para enfrentar el trabajo comunitario y La insuficiente coordinación y 
complementariedad multisectorial, para la solución de problemáticas socioculturales existentes 
en las comunidades.

Se pudo constatar su implicación en la prevención, mitigación y/o solución de los 
problemas asociados al trabajo comunitario relacionado con la educación para la salud, 
ambiental y patrimonial, evidenciado en las mejoras de las condiciones de la comunidad y 
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de sus pobladores, impactando en el desarrollo local, desde una perspectiva sociocultural. 
Además, se evidenció la importancia del trabajo de educación geográfica desarrollado por el 
CUM, como forma de implementar las acciones del proyecto “Mi familia y yo aportamos a la 
comunidad. Por medio de ella, hubo mayor eficacia desde el planeamiento, hasta la ejecución 
de sus actividades.
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CORPO CIDADÃO: UM DIÁLOGO COM O IDEÁRIO PEDAGÓGICO DE ANÍSIO 
TEIXEIRA E AS CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO DO CORPO NO CONTEXTO 
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RESUMO
O ensaio realiza a interlocução entre o ideário pedagógico de Anísio Teixeira, sobretudo no movimento 
Escolanovista e a noção de corpo cidadão. Ancorado em uma abordagem qualitativa, e por meio de uma pesquisa 
bibliográfica, utiliza como metáfora a ideia de calidoscópio, pois traz como fios de análise as noções de corpo 
higiênico, corpo reprodutor, corpo eugênico e corpo cívico, concepções defendidas à época e que enveredaram as 
propostas pedagógicas da ocasião.  Tenciona-se também, reverberar essas concepções nas propostas pedagógicas 
da atualidade de modo a (des)(re)construí-las, a partir da perspectiva da corporeidade e dos novos paradigmas 
da Educação, objetivando buscar alternativas para construção de uma ideia de corpo cidadão na esteira da 
compreensão das relações de poder, da dimensão política, cultural, social e educacional. 

Palavras-chave: Corporeidade. Educação. Pensamento Pedagógico. 

ABSTRACT
The article presents a dialogue between the pedagogical ideas of Anísio Teixeira, especially in the Escolanovista 
movement, and the notion of the citizen body. Anchored in a qualitative approach and through a bibliographic 
research, it uses the idea of kaleidoscope as a metaphor, it brings as threads of analysis the notions of hygienic 
body, reproductive body, eugenic body and civic body, concepts defended at the time and which led to the proposals 
teaching of the occasion. It is also intended to reverberate these conceptions in current pedagogical proposals in 
order to (de)(re)build them from the perspective of corporeality and the new paradigms of Education, aiming to 
seek alternatives to build an idea of a citizen body in wake of the understanding of power relations, the political, 
cultural, social and educational dimension. 

Keywords:  Corporeality. Education. Pedagogical Thinking.

1 INTRODUÇÃO 

(...) as sociedades, como as vidas, contêm suas próprias interpretações. É preciso 
apenas descobrir o acesso a elas.

(CLIFFORD GEERTZ, 1989, p. 213).

Este texto, a partir de uma abordagem bibliográfica (SEVERINO, 2007) de cunho 
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qualitativo (BOGDAN; BIKLEN, 1994), problematiza a concepção de educação do corpo para 
a cidadania – aqui tratado como corpo cidadão - no pensamento educacional de Anísio Teixeira 
(1900-1971), sobretudo no movimento escolanovista no Brasil. Dessa forma, buscou alternativas 
para construção de uma ideia de corpo cidadão na educação, a partir da compreensão das 
relações de poder, da dimensão política e dos debates intelectuais sobre educação – debates estes 
que, naquele momento, centralizavam-se na delimitação de conceitos sobre escola democrática 
e cidadã no Brasil.

Partindo da necessidade de descortinar as nuances acerca da educação do corpo, 
delineadas pelos enfrentamentos políticos das decisões dominantes e dos seus desdobramentos 
no contexto educacional da década de 1920, o texto identifica os rastros, desde aí deixados, nos 
dizeres do corpo, sobretudo no contexto escolar.  

Apresenta-se, então, algumas imagens ligadas à ideia de corpo cidadão que foram 
se configurando em diferentes momentos históricos no Brasil. Para tal, utilizou-se a imagem 
de caleidoscópio5 como símbolo6, como metáfora para compreensão ou interpretação das 
perspectivas do corpo na dimensão da cidadania. Como alerta Geertz (1989), os contornos que 
o corpo (cidadão) foi adquirindo no contexto socioeducacional, é de valia para se compreender 
a corporeidade7 na direção do seu sentido lato. 

Na concepção de Chevalier e Gheerbrant (2005, p. XII) “[...] vivemos num mundo de 
símbolos - um mundo de símbolos vive em nós”.  Assim, ele não se reduz a uma imagem dada, 
mas pode ser um gesto, um ritual, uma ideia, uma crença ou uma emoção evocada, expressa 
diversas vozes, pensamentos e comportamentos. Logo, o corpo é passível de compreensão por 
diferentes vias. 

Enfatiza-se o caleidoscópio como ‘imagem força’, como símbolo condensado para 
interpretar a imagem de corpo cidadão no ideário da Escola Nova, sobretudo na representação 
dos princípios pedagógicos de Anísio Teixeira. Visto que essa imagem, incorpora quelas de 
períodos anteriores, serve como geradora de inúmeras propostas, ideias e práticas que se 
refletem no momento atual, em diferentes áreas do conhecimento humano. Nesse sentido, o 
ensaio realiza a interlocução entre o ideário pedagógico de Anísio Teixeira, sobretudo no movimento 
Escolanovista e a noção de corpo cidadão.

5 O caleidoscópio é um dispositivo ótico em formato cilíndrico, feito de cartão ou metal, com um fundo de vidro 
opaco. O seu interior é repleto de fragmentos de vidro colorido e três espelhos inclinados em formato de triângulo. 
Assim, quando bate a luz exterior, e gira-se o tubo do instrumento, os reflexos dos espelhos formam desenhos 
simétricos únicos. Disponível em: < https://conhecimentocientifico.r7.com/caleidoscopio/>. Acesso em: 14 
jun.2021.
6  Quanto ao símbolo, esclarecemos que “todo objeto pode revestir-se de valor simbólico, seja ele natural (pedras, 
metais, árvores, flores, frutos, animais, fontes, rios e oceanos, montes e vales, planetas, fogo, raio, etc.) ou abstrato 
(forma geométrica, número, ritmo, ideia, etc.)”. (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2005,  p. XXI). 
7 A noção de corporeidade aqui defendia, à luz do pensamento de David Le Breton (2007), dentre outros, se 
configura “ [...] no estofo do corpo constituído fisiológico e culturalmente, de forma orgânica e simbólica, visto que 
os corpos, como forma de linguagem, são expressões criadoras dos sujeitos no e com o mundo, no plano racional 
e imaginário, da razão e do devaneio” (NHARY, 2011, p. 26). 



Revista Caminhos, On-line, “Humanidades”, Rio do Sul, ano 12 (n. 43), p. 133-149, abr./jun. 2021.

135

2 DO CORPO CIDADÃO

Direcionado ao entendimento da perspectiva de corpo cidadão, diferentes estudos 
oferecem contribuições para o entendimento da segregação corpo e da mente nas propostas 
de ensino atuais. Majoritariamente, delegam o primeiro, ao campo da Educação Física ou da 
recreação e o segundo, aos demais componentes curriculares oferecidos nas escolas. Parte-se, 
então, das seguintes questões: Como a concepção de cidadania do início do século XX atuou 
(ou não) na educação corporal dos sujeitos escolares? Como a escola ‘educou’ os corpos dos 
estudantes no período em questão? Que lugar, que interpretações e que concepções teve o corpo 
nos projetos educacionais de Anísio Teixeira nas escolas brasileiras? Que matrizes estão no 
pensamento sobre educação do corpo no ideário deste intelectual? Elas levaram a escola a 
educar corpos cidadãos? Que imagens de corpo cidadão temos hoje perpassando o contexto 
educacional?  Que legado essa corporeidade carrega? A partir destas indagações, pretendeu-
se confrontar e enriquecer ideias no debate sobre a educação do corpo na perspectiva escolar 
contando com o aporte teórico, com ênfase nas obras de Anísio Teixeira e de outros pensadores, 
que abordam do ideário e do movimento da Escola Nova, também conhecido como Movimento 
Escolanovista.

 No campo da Educação Física, componente curricular que historicamente mais 
se aproxima da educação do corpo no contexto escolar, dialoga-se com as contribuições 
historicizadas sobre o campo em obras que abordam as ideias de pensadores do início do século 
XX que se dedicaram a (trans)formar a concepção pedagógica desta área de conhecimento, de 
forma a qualificar a intensidade e a densidade do debate na área de educação e educação física. 
Entende-se que tais contribuições são relevantes, à medida que essa área do conhecimento, 
tangencia-se à perspectiva do corpo sem, no entanto, se limitar a mesma. 

Além disso, evidencia-se que pouco se avançou na perspectiva reflexiva, sobre a relação 
corpo e educação, sob viés do conceito da cidadania. Assim, numa abordagem mais complexa, 
utilizando a diversidade de imagens produzidas pelo caleidoscópio, procurou-se apreender das 
contribuições teóricas sobre corpo e educação no pensamento do intelectual Anísio Teixeira, 
promovendo uma visão que possibilite avanços nessa relação, compreendendo sua complexidade 
e desenvolvimento. Nessa direção, as peças do caleidoscópio vão se re-agregando, ou seja, as 
concepções de corpo na escola nas décadas anteriores nos conduzem a (re) leitura da ideia de 
corpo cidadão no período na Escola Nova, nos possibilitando hoje suscitar algumas ilações.

Analisando a História de Educação, disciplina nascida no final do século XIX na 
Europa8, sobretudo nas Escolas Normais e que é intrinsecamente relacionada à Pedagogia como 

8 Clarice Nunes e Marta M.C. de Carvalho, em texto apresentado no GT-HE, na 15ª reunião anual da Anped, em 
1992, esclarecem que a história da educação nas escolas normais europeias, como disciplina escolar, “apareceu 
forjada pela defesa da necessidade de um ensino sistemático da pedagogia”, e que a cadeira dedicada a história 
e arte de ensinar, na Universidade de Harvard, em 1891, influenciou essa tendência também no Brasil como seção 
da Faculdade Nacional de Filosofia (Faculdades de Pedagogia , aos 70).
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área de conhecimento no Brasil (LOPES; GALVÃO, 2001), evidencia-se na atualidade frágeis 
conhecimentos da relação entre a Educação e Educação Física, na perspectiva da Educação 
do Corpo. Assim, ao remeter o estudo ao passado, dialoga-se com o presente que se faz nas 
escolas em propostas pedagógicas, em práxis9, em ações docentes e em movimentos instituídos 
e instituintes10,  que carecem de maior aprofundamento reflexivo e que aguardam respostas para 
os problemas que cotidianamente e historicamente surgem na ação educativa.

Parte-se assim, do princípio de que os conceitos sobre cidadania e produção intelectual 
da área educacional no início do século XX são balizadores da discussão sobre corpo e que, 
centrados no contexto escolar, na dimensão da Educação Física (sem se reduzir a ela), possam 
levar compreensão/interpretação da Educação a que se submeteram (e se submetem) os corpos 
no contexto escolar. Portanto, centra-se o esforço no diálogo sobre as temáticas em questão, na 
historicidade dos campos envolvidos e no desafio de promover contribuições que ampliem o 
entendimento de Educação do Corpo nas escolas brasileiras. 

3 ALGUMAS CONCEPÇÕES/IMAGENS DE EDUCAÇÃO DO CORPO

Compreende-se que o campo da Educação Física se efetivou no contexto escolar como 
área de conhecimento do ‘cuidado com o físico’, ou seja, como a disciplina escolar responsável 
pela educação do corpo. Nesse sentido, apresenta-se a seguir algumas abordagens, dentro dos 
limites desse ensaio, que permitam reflexões sobre a complexidade dos possíveis significados 
da Educação Física no processo histórico de sua constituição como área de conhecimento, em 
especial no Brasil na primeira metade do século XX, destacando algumas concepções/imagens 
que lhe serviram de abordagem para ‘educar o corpo’ no campo educacional. 

A fim de entender como o ideário pedagógico de Anísio Teixeira foi se constituindo, no 
que diz respeito às atividades de Educação Física e recreação escolar, busca-se nas matrizes 
da perspectiva pedagógica da ocasião - como no giro do caleidoscópio, destacar as pistas que 
serviram de nuances para a compreensão de concepções de educação do corpo no período 
escolanovista. Dessa forma, recorrendo aos conceitos de educação do corpo implícitos e/ou 
explícitos nos discursos e propostas pedagógicas para a Educação e para a Educação Física 
dos intelectuais da época, foram traçadas algumas interpretações de corpo cidadão, buscando 
entender os sentidos e significados do seu modo de ser no âmbito educacional. 

Nessa direção, a compreensão da atuação dos intelectuais brasileiros no início do 

9 O sentido de práxis não significa a mera prática pela prática, mas um conjunto de posturas, atitudes, formas de pensar e agir, 
ações ou intervenções deliberadas. Portanto, a prática aqui é situada numa perspectiva dialética e entendida como práxis. Kosik 
(1976, p. 199) afirma que a práxis “não é um conceito filosófico, mas uma categoria da teoria dialética da sociedade. O seu 
sentido é a liberdade, a autonomia, a auto-realização e o trabalho coletivo”. 
10 Para Linhares (2002, p. 118), “as experiências instituintes constituem-se como circuitos de vida... alimentam-se de trânsitos 
incessantes de religações entre passado e futuro, entre diferentes esferas da atuação humana, entre afetos e produções de 
linguagens, saberes e conhecimentos materializados nos intercâmbios produzidos pela vida”.
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século XX, “[...] onde se destaca sua relevância na proposição e implementação de projetos 
de um Brasil novo [...]” (GOMES, 2004, p. 80), são importantes para os diferentes campos de 
investigação científica, principalmente no das ciências sociais. Ela, mostra-se importante no 
entendimento, reflexão e análise de conjunturas atuais, à medida, que nos permitindo avançar 
em temáticas pretéritas e densas, por vezes, pouco exploradas e aprofundadas, como o corpo e 
educação. Assim, avalizando o exposto por Novaes (2006, p. 10), quando defende que “[...] o 
trabalho da vida intelectual é o de análise e compreensão da realidade.  

Historicamente, coube às ciências biológicas as explicações sobre o corpo. No entanto, 
hoje “[...] essa tarefa parece estar dividida com os conhecimentos provindos de outras áreas, 
tais como a antropologia social, a sociologia, a história, a ciência política e outras” (DAOLIO, 
2007, p. 1). Além disso, reconhece-se que também as áreas da Educação e da Pedagogia 
abrigam um terreno fértil para tais explicações. Nesse interim, retomar de forma historicizada, 
os debates sobre corpo e cidadania no contexto educacional é tentar (re)construir conceitos 
e entendimentos de práticas, importantes para compreender por que “[...] hoje a experiência 
fundamenta-se no esquecimento das origens, descompasso entre as práticas e os princípios” 
(NOVAES, 2006, p. 11). 

No Brasil, nas décadas iniciais do século XX, viveu uma fase de grandes transformações 
cuja ambiência11 social, política e cultural estimulou debates de ideias, propostas de intervenções 
e práticas efetivas que revelam um ideário que remete ao novo: novo país, Estado Novo, novo 
homem, nova ordem social, nova escola, novo corpo, novas formas de movimento corporal. 
Os modos como foi se constituindo tal ambiência, dão indícios de concepções sobre educação, 
cidadania e corpo que perpassam o contexto escolar. 

No entanto, neste texto, a ênfase se centra no pensamento, na ação e no contexto de um 
intelectual em especial, Anísio Teixeira, pois, assim como Nunes (2000, p. 2), acredita-se que 
“[...] a sua obra é, para além dos resultados, um núcleo de reflexão que se abre incessantemente 
de forma original. É o sentido que dela fazemos, as representações que dela construímos e onde 
palpitam os valores que abraçamos”. No entanto, a história das transformações que o país viveu 
no âmbito político e educacional, não foi construída e estudada apenas por Anísio Teixeira, mas 
por um grupo de intelectuais que também compartilharam ideias, produções textuais, projetos 
e imaginários que se consubstanciaram em redes de sociabilidades. Ou seja, redes de relações 
compartilhadas com pessoas e grupos de uma mesma geração de intelectuais, formadas por meio 
de uma trama complexa que se organiza a partir de uma sensibilidade ideológica ou cultural 

11 Ambiência, aqui, é entendida na concepção de Maturana (1997 e 2001) como o meio, o ambiente, representado 
por um conjunto de fatores externos (materiais, orgânicos, culturais e históricos) que agem sobre um indivíduo 
ou grupo. Representa um espaço objetivo e subjetivo da vida que não é apenas um conjunto de objetos, mas 
um conjunto de relações em que as noções de sujeito como produtor e como produto o constituem. Ambiência 
caracteriza-se como um espaço tanto físico quanto social de relações interpessoais. Tanto na perspectiva objetiva 
quanto na perspectiva subjetiva o espaço é real, porque há homens que o criam, e, também, é um espaço sensorial, 
porque nele acontecem as ações dos sujeitos, dele emergem atitudes, valores, crenças, desejos, ideologias, tensões.  
Logo, espaço vivido envolve ambiência.  
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comum e de afinidades que promovem o desejo e o apreço de convivência. (SIRINELLI, 2003). 

4 AS REDES DE SOCIBILIDADE E A CIDADANIA

Conforme o exposto anteriormente, o estudo da temática da Educação e Educação do 
Corpo, foi destacado por diferentes estudiosos e sua importância é apresentada nas redes de 
sociabilidade que promove. Segundo os estudos da professora Rebeca Gontijo (2005), baseados 
em George Simmel (1858-1918), 

[...] a sociabilidade é uma forma autônoma ou lúdica de associação, um fenômeno que, 
em sentido estrito, pode ser caracterizada pelo ‘estar com um outro, contra um outro’, 
de modo a estabelecer vínculos aos quais se atribui algum valor devido à satisfação 
que promovem. (GONTIJO, 2005, p. 260).

 Ainda para a autora (2005, p. 260), sob a ótica dos estudos de Maurice Agulhon (1926-
2014), a sociabilidade, como categoria descritiva, “[...] serve para designar uma atitude geral 
das populações ao viver relações públicas, não implicando, necessariamente, uma ligação com 
associações formalmente organizadas, como as instituições.” Assim, compreender as redes de 
sociabilidade é um caminho possível de leitura da produção intelectual de uma dada época, pois 
“[...] os lugares de sociabilidade são uma condição para a elaboração intelectual” (GONTIJO, 
2005, p. 261).

Em termos históricos, tais redes, no campo das ideias sociais, políticas, econômicas e 
pedagógicas objetivavam, no final do século XIX e início do século XX, um entendimento de 
cidadania associado à educação como projeto de sociedade (em que os intelectuais da educação 
eram também representantes) e que remetiam essa associação às ideias dominantes de Estado 
e sociedade. Assim, fruto da matriz Iluminista, a concepção de cidadania esteve vinculada ao 
sentido de pertença do sujeito/cidadão a um todo complexo, a humanidade. 

No entanto, à medida que os Estados-nação avançavam para o sentido de nacionalidade, 
carregavam, a reboque, o entendimento de cidadão como o homem com participação permitida 
em diferentes hierarquias sociais, o que acabava por segregar os cidadãos dos não-cidadãos. 
Percebe-se então, que a questão da cidadania esteve amalgamada à configuração de projetos de 
sociedade desde o século XIX no Brasil, assumindo diferentes contornos em diferentes contextos 
sócio-político-econômico-educacionais em consonância com diferentes redes de sociabilidade. 

Marcadas pelo princípio de cidadania, constante nas redes de sociabilidade, as propostas 
de ensino que abarcavam a educação do corpo no período em questão, passaram por diferentes 
concepções que compreendiam desde o princípio da higiene, da saúde, da reprodução humana, 
da eugenia e do civismo. Mas, afinal, o que se compreende por cidadania na dimensão do 
corpo cidadão no diálogo em questão? Segundo Oliveira (1999, p. 117), ela, “[...] cidadania é, 
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sobretudo, uma questão de poder, os contornos de sua efetivação se delineiam sob a pressão de 
interesses diversos que procuram encontrar espaço de expressão e negociação”.

 Portanto, a noção de cidadania implica na relação do ser humano com o mundo. 
Assim, o ser-estar no mundo envolve a cidadania - ser/ação (OLIVEIRA, 1999). Estar nele, 
é ser condicionado por ele, interferir e ser interferido, pôr vida e que essas inquietações se 
atrelam ao princípio de cidadania, circunscrito na questão do espaço. Nessa direção, pensar no 
espaço é interagir, é sustentar uma coexistência. Logo, não se limita a mera história de direitos 
e deveres civis nos espaços sociais (embora essas questões também se relacionem ao conceito 
de cidadania). Infere-se, então, que corpo cidadão é a materialização da existência humana 
condicionada a um tempo e a um espaço de tal existência, de vida plena no sentido social, 
cultural, político, econômico e educacional. Existir significa em primeiro lugar, mover-se em 
determinado espaço e tempo, o que perpassa o sentido de corporeidade. Portanto, 

Pela corporeidade, o homem faz do mundo a extensão de sua experiência; transforma-
os em tramas familiares e coerentes, disponíveis à ação e permeáveis à compreensão. 
Emissor e receptor, o corpo produz sentidos continuamente e assim insere o homem, 
de forma ativa, no interior de dado espaço social e cultural. (LE BRETON, 2007, p. 
8). 

Adensando o entendimento, Oliveira (1999) pontua que a cidadania não se reduz a uma 
ação política, embora a ela expresse certo nível de cidadania, mas é um conjunto de ações de um 
ser que é incondicionalmente um ser social, ou seja, um ser em profunda relação com a cidade 
(espaço de existência e negociações). “Por isso, do ponto de vista de nossa análise, a cidadania 
só poderia ser entendida enquanto uma prática historicamente construída, delimitada por um 
poder de Estado que busca estabelecer os contornos de suas possibilidades de realização” 
(OLIVEIRA, 1999, p. 94)12.

Assim, trilhando a corrente de pensamento de diferentes autores, é possível apreender 
alguns conceitos/imagens de corpo cidadão, qual sejam o corpo cidadão higiênico, o corpo 
cidadão reprodutor, o corpo cidadão eugênico e o corpo cidadão cívico. Esse último, base do 
pensamento escolanovista, mas que não abandona de todo os primeiros, aparece explicitamente 
no pensamento e nas ações de Anísio Teixeira, como será expresso adiante.

Nesse cenário, como num caleidoscópio, esses conceitos vão se amalgamando na 
formação de outros, sem, no entanto, deixar de transparecer suas nuances, assim, o corpo 
cidadão no período em questão, também será um corpo saudável, forte, representativo de um 
país que se desenvolve rumo ao progresso e que aspira por democracia, cidadania e liberdade. 
Castellani Filho (2007), ao contar uma história que não se conta13, sobre a Educação Física 

12 O autor, no campo da geografia, discute o conceito de cidadania e sua relação estreita ao espaço de vida do 
sujeito/cidadão numa dimensão mais concreta e cotidiana (geograficidade do conceito), afirmando que “somos 
mais ou menos cidadãos de acordo com o espaço em que estejamos inseridos” (OLIVEIRA, 1999, p. 94).  
13 Parafraseando a obra do próprio autor:  Educação física no Brasil: a história que não se conta, , de 1998.
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no Brasil no plano educacional, a partir do século XIX e início do século XX, aponta que, as 
representações que lhe foram atribuídas de diversos papéis abarcam um significado próprio a 
cada período histórico. 

Daí parte-se para a seguinte indagação: A que necessidades estruturais e conjunturais 
a Educação Física (co)respondeu em diferentes momentos históricos brasileiros? Para o 
autor (2007, p. 24), “[...] a história nunca está definitivamente acabada, se está subordinada a 
constantes reinterpretações, daí resulta apenas ser ela mesma um processo e não uma imagem 
definitivamente acabada, não uma verdade absoluta.” Assim, não há a intenção de reduzir as 
imagens que trazemos de corpos cidadãos às associações que fazemos aos ideários político-
educacionais de diferentes épocas. Mas sim, tratar tais imagens como pistas de compreensão 
da educação do corpo em contextos históricos nacionais, apurando a lente de compreensão nas 
ideias de Anísio Teixeira como marco do próprio sentido de cidadania nas propostas pedagógicas 
para Educação Física em meados do século XX. 

Então, percorrendo essas imagens do corpo como se girássemos delicadamente o 
caleidoscópio, encontraremos concepções de educação do corpo, ligadas à área da Educação 
Física que por si só contam a história que (não) foi contada, expressa na forma do Corpo 
Cidadão Higiênico, do Corpo Cidadão Reprodutor, do Corpo Cidadão Eugênico e do Corpo 
Cidadão Cívico, destacados a seguir.

 4.1 DO CORPO CIDADÃO HIGIÊNICO

Segundo Castellani Filho (2007, p. 44), a marca histórica de separação do trabalho 
intelectual e manual na vida social refletiu-se, também, no campo da Educação Física. O que 
a estigmatizou “[...] por vinculá-la ao trabalho manual, físico, desprestigiadíssimo em relação 
ao trabalho intelectual” nos valores dominantes do período colonial. Desta dicotomia nascem 
áreas distintas de educação: a intelectual e a corporal. 

Essa tendência de pensamento, fruto da tradição ocidental, é objeto de reflexão com 
relação à questão do poder na sociedade. Desde a antiguidade, a relação entre trabalho intelectual 
e poder é pensada e discutida, levando-nos ao entendimento que os sujeitos submetidos ao 
trabalho manual servem de ‘massa de manobra’ aos que detém o trabalho intelectual. Assim, 
a educação do corpo, dissociada do intelecto, atende aos anseios de uma ideologia dominante 
(CASTELLANI FILHO, 2007). Nessa perspectiva, o ‘corpo engrossa a massa’. 

O campo da Educação Física, que tem suas origens marcadas pela influência das 
instituições militares, contaminou-se de um positivismo (racional e dicotômico) que visava 
à ordem social (quesito básico ao almejado progresso). Assim, entendendo-o como educação 
do físico, visto que às propostas militares somaram-se as propostas dos médicos higienistas. A 
saber: 
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[...] a Educação Física no Brasil, desde o século XIX, foi entendida como um elemento 
de extrema importância para o forjar daquele indivíduo forte, saudável, indispensável 
à implementação do processo de desenvolvimento do país que, saindo de sua condição 
de colônia portuguesa, no início da segunda década daquele século, buscava construir 
seu próprio modo de vida” (CASTELLANI FILHO, 2007, p. 39).

Melhorar o ‘corpo social’ e mantê-lo em permanente estado de saúde, eram preceitos 
ideológicos de um país em desenvolvimento econômico, social e político. O corpo cidadão 
higiênico seria, então, aquele que garantiria tais preceitos. Educação física e medicina uniam-
se, no âmbito escolar, com uma linha tênue de delimitação de áreas de conhecimento em que a 
primeira agia sob as orientações da segunda.

 4.2 DO CORPO CIDADÃO REPRODUTOR

Buscando outros fragmentos de vidro do nosso caleidoscópio, encontra-se a educação 
do corpo, como garantia de reprodução da raça, simbolismo que remete ao esforço de 
melhoramento do indivíduo como cidadão brasileiro e que, por extensão, também deixa 
subentendida a ideia de higiene e saúde física. Neste cenário, a Educação Física, concebida 
como ciência da saúde, assume a ginástica feminina como via para a conquista de um corpo 
reprodutor. Para Castellani Filho (2007, p. 56) o raciocínio era simples: “[...] mulheres fortes e 
sadias teriam mais condições de gerarem filhos saudáveis, os quais, por sua vez, estariam mais 
aptos a defenderem e construírem a Pátria, no caso dos homens, e de se tornarem mães robustas, 
no caso das mulheres”.  O autor, pautado na obra de Vanilda Paiva14, aponta que a preocupação 
da época com a educação das mulheres era a garantia de uma boa organização familiar que, 
atrelada ao sistema educacional, conduzia a futura mãe, a transmissão de hábitos de obediência, 
respeito, amor ao trabalho e solidariedade (CASTELLANI FILHO, 2007). Para que se entenda 
a força desta imagem de corpo cidadão reprodutor, é preciso que se contextualize o momento 
educacional que vivia o país, pois a história é tecida numa relação muito complexa e perpassada 
por inúmeras determinações. 

Os homens ‘do poder’ no Brasil, acreditavam que era preciso superar problemas, não 
só econômicos como raciais, no momento que o país se tornava independente de Portugal 
política e economicamente. As propostas educacionais passaram enfatizar a família como 
base da sociedade brasileira,15 que se desenvolvia urbana e comercialmente, desde a segunda 
metade do século XIX. Logo, as questões de saúde passaram a ser melhor incorporadas nas 
propostas pedagógicas, visando atender tais anseios e, para tal, recorreu-se em boa dose ao 

14  Nos referimos à obra “Educação popular e educação de adultos”, de 1983,
15 Segundo Gondra (2003), as radicalidades iluministas do pensamento de Rousseau, principalmente o tratado 
sobre educação, Emílio, foram fartamente apropriadas por médicos trazendo fortes ressonâncias para o contexto 
escolar brasileiro.
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ideário pedagógico europeu de Educação Física escolar, em que os exercícios físicos tiveram 
um papel destacado como possibilidade de construção e consolidação de uma nova sociedade, 
mais forte, ágil e empreendedora (COLETIVO DE AUTORES, 1992). 

4.3 DO CORPO CIDADÃO EUGÊNICO

Com forte matriz militarista e médica, e, sobretudo, vislumbrando um progresso do 
país sob diferentes ângulos para chegar a um Estado Nacional, o cenário educacional vai 
incorporando ideias, projetos e práticas em consonância com esse ideal da época. Para Gondra 
(2001, p. 95), “[...] a agenda médica ao longo do século XIX, no Brasil, reservou um lugar 
especial para os problemas de ordem social, incluindo-se aí a questão da formação sistematizada 
das novas gerações, isto é, da educação escolar”. Assim, a reprodução da raça, como matiz do 
caleidoscópio, foi incorporando o conceito/princípio de eugenia como ideal educacional.

Tendo como modelo os métodos de Educação Física escolar, implantados nas escolas 
da Europa no início do século XIX16, a Educação Física brasileira foi assumindo os exercícios 
físicos como cuidados com o corpo que, desde a perspectiva higiênica, foi incorporando 
também, como sua função pedagógica a preparação física (para além do cuidado com o físico) 
da população. Nesse cenário, surgem Inezil Pena Marinho que “desde a década de 1930, 
participou intensamente de discussões científicas e educacionais sobre a Pedagogia e a Educação 
Física” (MELO; CARRANO 2002, p. 491) e Fernando de Azevedo, intelectual revolucionário 
do início do século XX para levantar a perspectiva da cultura para ‘dentro da escola’ e que 
abraçava também a causa da Educação Física. Esse pensador defendia que a receita de saúde, 
de regeneração e de revigoramento da raça brasileira, era a prática da ginástica e de exercícios 
físicos. Por esta lógica, com o corpo educado fisicamente, atinge-se o corpo cidadão eugênico 
representante dos anseios da nação.  

4.4 DO CORPO CIDADÃO CÍVICO

O ideário pedagógico nas primeiras décadas do século XX, sobretudo com o intelectual 
Anísio Teixeira, é foi considerado pelos autores, como o ponto de partida para a conexão da 
concepção de corpo e cidadania no contexto educacional.  Nessa direção, Lopes e Galvão (2001, 
p. 31) destacam que “[...] a História da Educação tem sido um campo fértil para amadores 
e é, aparentemente, um domínio de investigação bastante acessível”. Portanto, refletir sobre 
as concepções que foram sendo incorporadas à educação do corpo é tentar entender formas, 

16 A este respeito ver “Educação física: raízes europeias e Brasil “ (2001) de Carmem Soares e “Educação Física 
humanista”, de Vitor Marinho de Oliveira (1985). 
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perspectivas, linhas e sombras que deram sentido e significado aos movimentos dos corpos, 
não só nas escolas, mas na sociedade brasileira. Afinal, o corpo é a materialização da existência 
humana, território sagrado onde se impõem os limites sociais e psicológicos que marcam a 
conduta do humano na coletividade (MIRANDA, 2002).

Assim, ao abordar aqui a dimensão histórica do pensamento de Anísio Teixeira, 
reconhece-se um ideário pedagógico avançado para seu tempo e que marcou não apenas o 
pensamento educacional expresso em obras, projetos, artigos e efetivas propostas pedagógicas, 
mas a edificação de espaços escolares que, nos tempos atuais, resguardadas as devidas (re)
significações, nos remetem a uma (re)leitura das políticas educacionais em diferentes contextos. 
Espaços esses, que serviram à intencionalidade de ruptura com a velha e tradicional formação 
escolar, com o arcaísmo de ensino e de currículo17, com processos formativos sem sentido 
superados pelo avanço científico e pela perspectiva da cultura como chaves de educação de um 
‘novo homem’ numa ‘nova sociedade’ esboçadas nos primórdios do século XX. Espaços que 
(de)(re)formaram condutas e posturas (físicas e morais). 

Em grande medida, o ideal escolanovista de Anísio Teixeira, pautado nas ideias do 
americano John Dewey (1859-1952), incorpora o postulado de que:

[...] a natureza humana tende, normalmente, a se realizar a si mesma. E que essa 
realização exige disciplina, método, controle de si mesmo e do meio ambiente - e para 
isso esforço, tenacidade, paciência, coragem e sacrifício -, o homem tende a essas 
virtudes pelas próprias características de sua natureza (TEIXEIRA, 2007, p. 31). 

Esses valores aqui mencionados, entendidos por Anísio Teixeira como virtudes, se 
aproximam da concepção de educação do corpo pela vertente do esporte, em que jogar implica 
em competir, se esforçar, conquistar e vencer. Para o francês Pierre de Coubertin (1863-1937), 
figura máxima da história contemporânea do esporte, citado por Oliveira (1985, p. 10), “[...] 
o importante nos Jogos Olímpicos não é vencer, mas tomar parte; importante na vida não é 
triunfar, mas esforçar-se; o essencial não é haver conquistado, mas haver lutado”. 

Nesse sentido, torna-se importante a disciplina, não mais nos moldes da velha escola, ou 
seja, é uma autodisciplina, uma auto-educação: “[...] disciplina de si mesma, que é uma forma 
de poder, a sua forma de ser, a sua forma de expressão própria” (TEIXEIRA, 2007a, p. 31). 
Nessa perspectiva, os preceitos do esporte alinham-se, então, ao ideal de formação humana, 
pois a obediência às regras como condição para o alcance da vitória vai incutindo nos sujeitos o 
princípio do esforço individual para a realização do coletivo, conduz a uma ‘conduta humana’ 
subsidiada por dever e prazer, polos intrínsecos à vida. Nas palavras de Anísio Teixeira, (2007a, 

p. 130)
Deve-se partir para a vida como para uma aventura. Se se tivesse de aconselhar uma 

17 O ‘arcaísmo’ da escola brasileira pode ser melhor compreendido na obra “Educação não é privilégio”, de Anísio 
Teixeira (2007b). 
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atitude única, aconselharíamos a atitude esportiva. Cada um dos momentos da vida é 
um jogo com o futuro. Quanto mais armado para a luta, melhor. Vitória e derrota, todas 
têm, porém, a sua parte de prazer. Mais que isso. O verdadeiro prazer está na luta. Se 
bem-sucedida, a luta de amanhã será mais interessante. Se a sorte não for favorável, 
a experiência valeu os momentos vividos, ensinou coisas novas e a expectativa de 
melhor êxito estará sempre acesa no coração dos homens. O insucesso não os abate, 
porque contam com ele entre possibilidades esperadas. Se não existisse, as vitórias 
perderiam o melhor do seu saber. 

Assim, aos poucos, a ginástica vai abandonando as quadras e pátios escolares e, com ela, 
o ideal de corpo saudável para reprodução vai assumindo o perfil de saudável para o civismo, 
um ideal a ser melhor desempenhado pelos jogos do que por exercícios calistênicos18. E, nessa 
perspectiva, mais uma vez girando o caleidoscópio, percebe-se que a saúde física não se limita 
mais à mera saúde do corpo, visando sua capacidade reprodutiva, sua disposição física ou a 
eugenia por si só, mas ao entendimento de que corpo e mente, como unidade humana e social, 
necessitam de bem-estar pleno. Dessa forma, não só o esporte (sobretudo os jogos coletivos), 
mas também a recreação educa pela experiência e ambos acabam por ganhar lugar de destaque 
nas propostas pedagógicas da Escola Nova. 

Essa proposta educacional de Anísio Teixeira, embora mantenha um discurso contrário, 
segrega as atividades do corpo das atividades da mente. Em turnos separados, e até mesmo com 
outra nomeação, as escolas criadas à época, tinham por preocupação a educação do intelecto e 
a educação do corpo. Uma educação global, mas dicotomizada em sua aparência. Que prepare 
para a vida. Mas uma vida com espaços distintos de educação do corpo e de educação da mente?

A partir do exposto, tenciona-se mencionar a seguinte reflexão: É possível educar o 
corpo em dissonância da educação da mente, e seu contrário, seria também possível? A resposta 
hoje parece-nos clara, no entanto, a matriz pedagógica, assim como os lugares ocupados pela 
Educação Física no contexto escolar, revela ‘pedras’ do caleidoscópio que remetem à imagem 
da dicotomia físico/intelecto; corpo/mente; lazer/trabalho; classe/parque. Nessa direção, 
concorda-se com Marcus Taborda de Oliveira que:

[...] A educação do corpo transcende as disciplinas escolares, configurando um 
elemento essencial do currículo na perspectiva ampliada. Ou seja, parto da premissa 
de que todo o espaço e todo o tempo da escola, bem como toda a sua dinâmica, 
incidem sobre o corpo e a sua educação”. (OLIVEIRA, 2007, p. 118). 

Percebe-se que, marcadas pelo pressuposto de que a educação do corpo faz bem 
à saúde física e mental, as propostas educacionais do início do século XX dão a Educação 
Física, na dimensão do currículo escolar, e superando a educação estrita do físico, um lugar 
não tão significativo, mas um grande avanço para o seu tempo e que tinha por intencionalidade 

18 O método calistênico, de caráter ordenativo, disciplinador e metódico, base do trabalho da educação física 
militar na época, consiste em repetição sistemática de exercícios de ginástica com o objetivo de ‘moldar’ o corpo. 
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a formação de um homem novo, saudável física, metal e socialmente. Um ser sujeito à uma 
educação global, ampliada e que admitia a cultura como parte do processo. Considerando 
a época em que esta perspectiva recebeu força no cenário socioeducacional, pelas mãos de 
intelectuais como Anísio Teixeira, pode-se considerar que o corpo ‘entra na escola’, mas fica, 
no entanto, à margem das propostas educativas mais efetivas. 

Sua configuração é melhor compreendida pela metáfora do corpo cívico, corpo disposto 
a lutar, a alcançar vitórias e superar derrotas contando com a experiência como aliada à educação 
deste corpo, deste homem.  Corpo que é ser em ação e que está no mundo influenciando e 
sendo influenciado por este próprio mundo. Ora vencendo, ora sendo derrotado por múltiplas 
circunstâncias. Mas corpo dicotomizado, educado separadamente.

Assim, se dispender mais atenção para trajetória da educação do corpo pode-se apreender 
pelas ‘franjas’ da história, que as propostas de o educar testemunharam uma ligação estreita à 
saúde e à moral. A formação patriótica, por meio do ensino cívico, passava pelo corpo e se 
alinhava ao espírito de saúde social. A Educação Física escolar, alinhou-se facilmente a esses 
desígnios e, desde este período, foi assumindo uma postura de esporte para a cidadania.  Não 
foi por acaso que anos mais tarde, 

[...] a Reforma Universitária de 1968, com a Lei 5.540, veio acompanhada de um 
parecer que confere ao profissional de educação física o título de técnico desportivo. 
Fato curioso, no entanto, previsível, foi o enquadramento da educação física com a 
educação moral e cívica num mesmo artigo da Lei de Diretrizes e Bases nº 5.692/71. 
Os corpos dos futuros cidadãos tornavam-se assim dóceis à ideologia dominante [...].  
A educação física passava pela moralidade, respeito e disciplina atribuídos aos jogos 
desportivos na escola. (NHARY, 2005, p. 137-138).

O corpo cidadão cívico ganha força no ideário pedagógico da Escola Nova e possui na 
figura de Anísio Teixeira, o operacionalizador das condições para que a prática da Educação 
Física. Isso, principalmente pelas modalidades desportivas que se efetivem no contexto 
educacional, atendendo não só ao seu ideário educacional, mas, aos anseios cívicos de uma 
nação que se quer renovada, progressiva e em desenvolvimento. Nela houve preocupação em 
olhar

[...] o trabalho como forma de pensar um novo país, os intelectuais educadores 
procuraram instituir novas formas de educar o povo, não bastando apenas à escola 
alfabetizar, era preciso construir uma escola integral preocupada com a formação do 
caráter, da moral, da saúde e da estética da criança. (CÂMARA, 2004, p. 130).

Anísio Teixeira se empenhou nesta tarefa e foram reformados e criados prédios escolares 
com áreas de lazer, pátios e quadras desportivas. Portanto, a Educação Física ganhou espaço de 
atuação para a materialização dos ideais cívicos. Mas que marcas desse tempo ainda se fazem 
presentes nas escolas brasileiras?
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4.5 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

O ensaio realiza a interlocução entre o ideário pedagógico de Anísio Teixeira, sobretudo 
no movimento Escolanovista e a noção de corpo cidadão. Nele, evidenciou-se que o corpo 
é o ‘veículo’ que abre caminho para a percepção do mundo, para o desvelar de sentidos e 
significados possibilitando a compreensão e a expressão da própria vida.   Assim, ao enveredar 
por acessos de interpretações da vida do corpo em nossa sociedade na primeira metade do século 
XX, permite refletir sobre o conjunto de dilemas, os (re)arranjos que perpassam a educação do 
corpo na sociedade e nas escolas brasileiras.  

Contatou-se que as concepções de educação do corpo são relevantes para os tempos 
atuais e que a compreensão das escolhas que foram feitas nas décadas de 1920 e 1930 do século 
passado, nos levam a caminhos diferentes na compreensão da constituição do próprio campo da 
Educação Física escolar. Evidentemente, não se trata de fazer paralelos ou erguer pontes, mas 
de buscar nos ‘fios’ da história, ou propor no giro do caleidoscópio, uma compreensão alargada 
das concepções/imagens de corpo e sua atuação no contexto educacional, sobretudo nas práxis 
dos professores, e que não se limitam aos de Educação Física,  no que se refere à educação do 
corpo. 

Ao examinar historiografia brasileira sobre o processo de construção do conhecimento 
sobre corpo cidadão, principalmente no pensamento de Anísio Teixeira, evidenciou-se haver a 
necessidade de estudos e discussões que aprofundem aspectos relacionados a educação do corpo 
nos sistemas de ensino. Nessa perspectiva, tomando-se a Educação Física como uma das áreas 
de possibilidade de análise dessa proposta, no entanto não a única. Considerando seu inegável 
avanço no contexto educacional no período da Escola Nova, compreendeu-se que a prática 
sistemática de atividades físicas, desportivas ou lúdicas, se deu a partir de um certo crescimento 
urbano que acompanhou o processo de industrialização. Logo, o corpo cidadão não é uma 
construção exclusiva da cultura contemporânea, nem tampouco do período escolanovista, mas 
traz em si contradições inerentes aos espaços objetivos e subjetivos de ocupação do corpo, 
ligados ainda, a cada realidade social e seus respectivos regimes políticos e delineamentos 
culturais.  

Evidenciou-se então, a necessidade de ampliar reflexões acerca das interpretações 
atribuídas à educação do corpo e seus simbolismos e significados na dimensão da educação 
para a cidadania. Assim, os sentidos das referências teóricas aqui tratadas não se esgotam no 
próprio texto, visto que procurou-se apreender a objetivação do discurso da época, a percepção 
da realidade vivida, a ambiência ideológico-pedagógica e a trama constitutiva no ideário de 
corpo cidadão, de modo a não responder, mas a levar a refletir sobre o que se faz com os corpos 
que estão a circular por nossas escolas. 

Ademais, comprovou-se a necessidade de promover assimetrias, por meio da interlocução 
entre o ideário e a ação pedagógica, sobretudo no campo da Educação Física refletida nos tempos 
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atuais. Assim, identificou-se que a ‘teoria é ação’19, o domínio da teoria nunca está desvinculado 
do domínio da prática. Dessa forma, esse texto expressa o lugar de movimento e de pensamento 
de professores que estão ‘tateando, assumindo dúvidas e tentando (re)elaborar partes nucleares 
das teorias sobre educação do corpo, não as desconstruindo, mas ampliando chaves de leitura 
que, alocadas para os tempos atuais, possam levar à compreensão dos sentidos e significados 
da educação do corpo nas escolas brasileiras de modo a (re)significar as práticas pedagógicas. 
enta mita o, soeações docentes Por fim, evidenciou-se a necessidade de decodificar superficial 
e dialeticamente as imagens de corpo cidadão, aqui trabalhadas com o recurso da imagem 
de caleidoscópio, de modo a fortalecer a ‘pedagogia do corpo’, tão carente de perspectivas, 
debates e efetivas propostas educacionais na atualidade. 
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